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"Não perverterás o julgamento do teu pobre na sua causa."

Êxodo 23 : 6



Não basta abrirmos os caminhos, percorrê-los é preciso

Penetra surdamente no reino das palavras...
Chega mais perto e contempla as palavras.
Cada um tem milfaces secretas sob a face

neutra e te pergunta, sem interesse pela
resposta, pobre ou terrível, que lhe deres:

Trouxeste a chave?

Carlos Drummond de Andrade

Em nossos primeiros passos, buscamos com insistência no Discurso Jornalístico, constituir
o nosso corpus, o que conduziu-nos a um estado de inércia, e mesmo persistindo, a falta de
material impossibilitou que a constituição do corpus se desse como o previsto. Por esse motivo,
significativamente, um novo corpus fora pensado e este veio a constituir-se do Discurso Jurídico.

Novos passos em um novo percurso foram dados, e assim ingressamos em uma atividade
intensa de reflexões e expectativas fundamentais para que pudéssemos direcionar nosso trabalho.
Essa gratificante trajetória nos possibilitou compreender e enxergar, em contornos definidos, o
objeto e a constituição do corpus para a análise.

Portanto, ao assumirmos um lugar teórico, o da AD, e tendo visualizado o objeto
discursivo para esta análise, nos propomos a compreender como se constróem os sentidos da
'culpabilidade' em um julgamento jurídico. Ou melhor, a compreender os funcionamentos
discursivos concernentes à construção do efeito-culpabilidade no processo criminal da década de
80, desta Comarca. Processo este, que configurado pela AD como Discurso Jurídico, obedece a
todos os mecanismos formais do Aparelho Institucional Jurídico.

Observaremos pelas partes/peças que compõem o processo criminal, como e em que
medida o réu torna-se culpado? Ou, como essa culpabilidade do réu se constrói no processo
enquanto um espaço de constituição de um crime e, sobretudo, enquanto espaço discursivo?

Organizamos e desenvolvemos a nossa análise em seis capítulos, os quais correspondem:
1. ao quadro teórico, dados os dispositivos teóricos da AD; 2. à questão da lei e suas efetivas
aplicações sobre os sujeitos jurídicos; 3. à (re)constituição do crime definindo e/ou constituindo a
culpabilidade do réu; 4. ao cerimonial discursivo ritualizado no processo criminal, assegurando
uma relação de forças discursivas na Instituição Jurídica; 5. às representações imaginárias dos
sujeitos jurídicos; e, 6. à construção do efeito-culpabilidade definida no processo criminal.



Na perspectiva da Análise do Discurso

(...) a noção de discurso promove confrontos teóricos que
resultam na redefinição do político, do histórico, da
ideologia, do social e do lingüístico. (...). E a noção de
discurso, afinal, que vai tornar possível, na análise da
linguagem, qualquer que seja seu domínio, as reflexões
sobre o sujeito e a situação.

Ení Orlandi

É preciso ter claro que o Discurso Jurídico é um dizer institucionalizado que se garante por
estar vinculado ao Aparelho Institucional Juridico-Capitalista. Isto significa que garantindo-se
dessa forma, garante também a instituição a que pertence e tende. É, pois, pelo jurídico e seu
discurso que o Estado assegura e administra sua força a ponto de transformar o indivíduo em
sujeito. Segundo Foucault (1998)', o indivíduo é o átomo fictício de uma representação
ideológica da sociedade, que se obriga às determinações sociais impostas, tomando-as como suas
próprias e mantendo-se na ilusão de indivíduo autônomo.

Nesse sentido, o discurso, para a AD, é uma relação necessária da língua com a história e é
tomando a noção de discurso que se tem a possibilidade de analisar a linguagem em relação ao
seu funcionamento, pois o discurso enquanto prática é, por sua vez, uma noção fundadora,
Orlandi (1996)^, por ser efeito de sentido entre os locutores, Pêcheux (1969).

O discurso é o lugar em que saber e poder se entrecruzam, se articulam em um lugar
ideológico numa dada formação social. O funcionamento como a estruturação de um discurso tem
como contrapartida o conceito de tipo, dadas as noções de produto e processo, pois o
funcionamento é a atividade estruturante, o tipo corresponde ã cristalização dos seus resultados,
Orlandi (1996)^.

Pela noção de tipo é que se dá a configuração dos funcionamentos discursivos, de suas
características, de suas propriedades. Dada a institucionalização da linguagem (...), os tipos se
estabelecem como produto dessa institucionalização e se fixam como padrões, como modelos,
Orlandi (1996)'*.'Portanto, segundo Orlandi, os tipos são tentativas de descrição, são propostas
para se observar nos discursos institucionais suas diferentes formas de funcionamento, dadas as
características das formações sociais.

Em termos conceptuais, a AD propõe-se á análise dos processos de produção da linguagem
e dos sentidos, visto que o sujeito, ao apropriar-se da linguagem, não o faz de forma individual,
mas social, pois está refletido na própria linguagem, o modo como o fez, aliás, está refletida na
linguagem a sua interpelação pela ideologia.

Numa sociedade qualquer, não há indivíduos originalmente livres. Todos são
determinados, isto é, interpelados ideologicamente. Sendo assim, os indivíduos existem sempre na
forma de sujeitos, os quais são historicamente constituídos. É pela interpelação do indivíduo em

1 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir. 18° ed. Editora Vozes. Petrópolis, 1996. p.161.
2 ORLANDI, Eni Puccinelli. Interpretação - Autoria, leitura e efeitos do trabalho simbólico. Vozes. Petrópolis

1996. p.44.
3  . Discurso c Leitura. 3" ed. Cortez. Editora UNICAMP. Campinas, 1996. p.23.
4 Ibidem.



sujeito, Orlandi (1996), que se pode dar conta da ilusão da autonomia e unidade como efeitos
ideológicos. Todas as evidências, incluindo a da transparência da linguagem, a de que eu e você
somos sujeitos, são efeitos ideológicos, Althusser (1970). A relação entre sujeito e discurso, em
uma dada formação discursiva, é que vai produzir o efeito da unidade, da transparência, da
completude do dizer, Orlandi (1996)^

Não há ideologia senão por e para sujeitos, e não há prática a não ser sob uma ideologia.
Isto significa que todo sujeito social só pode ser agente de uma prática social enquanto sujeito,
(Althusser, em Gadet, 1993)''. A ideologia pré-definida na AD como uma prática significativa que
não é consciente: ela é efeito da relação do sujeito com a língua e com a história em sua relação
necessária (...). O sujeito, por sua vez é lugar historicamente (interdiscurso) constituído de
significação, Orlandi (1996)^.

Além disso, os indivíduos são interpelados em sujeitos pelas formações discursivas, que
representam as formações ideológicas que lhes correspondem, Orlandi (1996)^. Cada formação
discursiva, nesse caso, define-se em sua relação com outras formações discursivas, dada a
articulação com a ideologia. A noção de formação discursiva implica sua relação com o
interdiscurso, o saber discursivo, o repetivel, o dizivel. Ao se inscrever no discurso, o sujeito
estabelece relações com outros discursos. É no e pelo discurso que o sujeito produz sentidos, isto
significa que os sentidos são sempre referidos a outros sentidos, e é dessa forma que eles (os
sentidos) constituem sua identidade.

E filiando-se ao interdiscurso, ao já-dito que o sujeito se (re)significa. O silêncio, para a
AD, trabalha os limites do já-dito, ele é constitutivo de todo processo significativo, o que toma
toda significação possível e garante a necessidade do sentido. O silêncio está na produção do
sentido e tem uma flinção nas ilusões constitutivas da linguagem (Orlandi, 1997)^.

Esse é o mecanismo pelo qual o conjunto do que é preciso não dizer para poder dizer é
posto em fiancionamento. O sentido é múltiplo por que o silêncio é constitutivo (...) Presença (...)
e silêncio se enrolam no mesmo acontecimento de linguagem: o significar, Orlandi (1997)'°. De
tal forma, não há como traduzir o silêncio em palavras. O silêncio quando imposto não remete ao
fato de fazer calar, mas ao de impedir que o sujeito sustente outro discurso (Orlandi, 1997)".

Os sentidos são proibidos na medida em que o sujeito ocupa certas posições e/ou regiões
do dizivel. Essa intervenção afeta o movimento da identidade do sujeito em sua relação com o
dizivel, dada a dependência da ordem do discurso no sentido de que se inscrevem as regiões de
sentidos proibidas, Orlandi (1997)". A intervenção da censura impede o movimento da
identificação dos sujeitos e a elaboração histórica dos sentidos, colocando no lugar destes, os
sentidos outros.

E pensando historicamente no sujeito, na especificidade das diferentes formas-sujeito
como agentes de práticas sociais e ideológicas, que temos não apenas a referência do sujeito
religioso, mas também a do sujeito jurídico. Mesmo porque, o sujeito religioso inserido no
sistema feudal representou uma forma diferente em relação ao sujeito jurídico do sistema
capitalista, pois a passagem entre um e outro decorreu em uma atmosfera de mudanças com o

^ORLANDI, Eni Puccinelli. Discurso e Leitura. 3°ed. Cortez. Editora UNICAMP. Campinas, 1996. p. 56.
® GADET, Françoise e HAK, Tony (orgs.). Por uma análise automática do discurso: uma introdução a obra

de Michel Pêcheux. 2° ed. Editora da UNICAMP. Campinas, 1993. p. 30.
ORLANDI, Eni Puccinelli. Interpretação - Autoria, leitura e efeitos do trabalho simbólico. Vozes. Petrópolis,

1996. p. 4S.

^  . Discurso e Leitura. 3'ed. Cortez. Editora UNICAMP. Campinas, 1996. p..58.
. As formas do silêncio no movimento dos sentidos. 4° ed. Editora UNICAMP.

Campinas, 1997. p. 90.
Ibid., p. 73.

'' ORLANDI, Eni Puccinelli. As formas do silêncio no movimento dos sentidos. 4° ed. Editora UNICAMP.
Campinas, 1997. p. 75.

Ibid., p. 107.



enfraquecimento da ordem religiosa. Daí que o Estado veio a centralizar-se e com ele o poder
jurídico avançou até se constituir na Instituição Jurídica.

Pela ascensão do jurídico e a idéia de um sujeito livre e autônomo, surgiu uma nova forma
de assujeitamento, agora ao Estado. Forma nova de poder controlar o sujeito e inscrevê-lo não
mais no discurso religioso, mas essencialmente no jurídico. Percebemos, então, o discurso jurídico
apresentando-se sob a forma de discurso institucional, no qual se inscrevem os sujeitos de direito.
Com efeito, o sujeito de direito se configurou e hoje a responsabilidade é uma noção constitutiva
do caráter humano, da pessoa, do cidadão, sem o que não nos reconheceríamos socialmente,

•  13 • • f • . .Lagazzi (1988) . O discurso jurídico produz no sujeito uma ambigüidade, porque de um lado, o
mesmo se vê identificado como um sujeito autônomo, por outro, determinantemente
intercambiável pelo e perante o Estado (Haroche, 1984). Desse modo, o sujeito é autônomo com
seus "direitos" e "deveres", logo, um sujeito responsável pelos seus atos.

Por ter um sujeito com seus direitos e deveres em uma sociedade capitalista, temos
também a lei, comportando-se como unívoca, reprimindo o desejo do sujeito e se impondo frente
a sua luta, sem que o mesmo possa mostrar suas singularidades. O mecanismo da lei sustenta-se
pelas crenças, ou melhor, as instituições se sustentam no sistema de crenças e o sujeito está
inscrito nesse sistema. E dessa forma, que o sujeito é levado a legitimar o poder que lhe é exterior
e ao concretizar isso, legitima também o que representa esse poder, a instituição. Sobre este
aspecto, a AD compreende um assujeitamento do sujeito á Instituição, de forma que sua
onipotência é imaginária, portanto, ilusão necessária. Além disso, o efeito da ilusão se constrói
através de um processo imaginário. Nessa perspectiva, é importante buscar compreender, em
relação às formações imaginárias, a forma como elas se processam no funcionamento discursivo e
mais especificárnente no processo criminal.

Desse modo, o que Pêcheux chama de "antecipação", traduz-se como um processo
fundamentado na estratégia do discurso. Isto significa que o funcionamento discursivo em sua
dimensão é a atividade estruturante de um discurso determinado, por um falante determinado,
para um interlocutor determinado, com finalidades especificas, Orlandi (1987)"^. Nessa dimensão
estruturante, os interlocutores se representam, como também representam a relação que mantêm,
dada à formação ideológica.

E pela 'antecipação' que o locutor representa as representações de seu interlocutor e vice-
versa, Orlandi (1987)'^. Entre locutor e interlocutor há uma relação em que o locutor busca
conceber antecipadamente as formações imaginárias do interlocutor, refletindo esse imaginário no
discurso.

Em termos de formações imaginárias, dada a relação com o discurso jurídico, temos no
funcionamento discursivo o sujeito subjugado que tem a imagem de si mesmo e do seu lugar em
relação ao outro. Ao passo que o outro, enquanto o sujeito que exerce o poder, tem também uma
imagem de si mesmo, do lugar que ocupa em relação ao lugar do outro que obedece e que se
subjuga á sua autoridade. Assim, as variações da interlocução são definidas pelo funcionamento
da instituição que molda o discurso, Orlandi (1987)'^.

Os sujeitos designam lugares determinados na estrutura de uma formação social. É desse
modo que esses lugares são representados nos processos discursivos, como também são postos em
jogo. Mesmo porque, o funcionamento dos processos discursivos se dá em uma série de
formações imaginárias que denominam os lugares que os sujeitos ocupam, ou melhor a imagem
que eles fazem do seu próprio lugar e do lugar do outro. (Pêcheux, em Gadet, 1993)''.

LAGAZZI, Siizy. O desafio de dizer não. Pontes. Campinas, 1988. p. 20.
ORLANDI, Eni Puccinetli. A lingiuigem e seu funcionamento - as fonnas do discurso. 2"ed. ['ontes. Campinas,

SP, 1987. p. 125.

Ibid., p. 126. '
Ibídem.

" GADET, Françoise e HAK, Tony. Por uma análise automática do discurso: uma introdução a obra de
Michel Pêcheux. 2°ed. Editora da UNICAMP. Campinas, 1993. p. 82.



Há em toda língua mecanismos de projeção para que se constitua essa relação entre a
situação (...) e a posição dos sujeitos, discursivamente .dgnificativa, Orlandi (1996)'^.
Necessariamente, as formações imaginárias produzem efeitos de sentidos nos sujeitos que
designam lugares determinados na estrutura de uma formação social. O que se entrecruzam no
espaço da constituição dos sentidos à sua formulação são a ideologia e os efeitos imaginários.

Observando a questão do imaginário como produtor do efeito da culpabilidade construído
no discurso jurídico, diríamos que de alguma forma, o sujeito ao relacionar-se com o mundo, ele
faz por intermédio de imagens. O imaginário deve utilizar o simbólico, não somente para
'exprimir-se'(...) mas para 'exi.stir', para passar do virtual a qualquer coisa a mais (Castoriadis,
1982) . Mesmo não sendo direta a relação entre mundo e linguagem, ela parece ser devido ao
funcionamento do imaginário, porque através dele se tem a possibilidade da remissão de forma
direta ao real, à realidade (Sercovich, 1977). Então, pensar o real é também pensar a questão do
imaginário construindo efeitos de sentidos.

E possível perceber que uma instituição se mantenha em uma rede simbólica, socialmente
sancionada (Castoriadis, 1982)^". Nesse sentido, para que as leis normatizadoras funcionem sobre
os sujeitos jurídicos é preciso que elas se legitimem através dos próprios sujeitos sob as
atribuições dos direitos e deveres, tornando-as símbolos de um poder justificável sobre as
infrações, sobre os comportamentos dos cidadãos em relação ao que eles fazem e sobre tudo
aquilo que são, serão, ou possam ser dentro de uma sociedade. Sociedade esta em que as relações
de poder tenham alcance imediato sobre o sujeito de direito, marcando-o, dirigindo-o e
dominando-o.

Temos, então, a imagem do lugar do sujeito de direito, do sujeito obediente ás regras da
sociedade jurídica e temeroso frente á autoridade constituída pelo Estado. Temos também, ao
mesmo tempo, representada no sujeito a vulnerabilidade em relação ao certo e ao errado, ou seja,
essa vulnerabilidade toma o sujeito sondável pelas leis punitivas. Se obedece mantém-se sujeito
jurídico apto ao convívio social, do contrário, torna-se qualificado aos olhos da Instituição
Jurídica como um indivíduo infrator.

Podemos considerar que essa distinção deve estar bem clara no seio de uma sociedade,
através dos efeitos de um poder que faz valer regras e as obrigações como laços pessoais cuja
ruptura constitui uma ofensa (...), um ato de hostilidade. Efeitos de um poder que não precisa
demonstrar porque aplica suas leis, Foucault (1998)^\ para fazer suscitar na consciência do
indivíduo que ao cometer a ruptura corre o risco de sofrer punições.

Daí o efeito do poder tripudiar sobre o indivíduo que infringe as leis, fazendo-o passar de
sujeito jurídico à qualificação de indivíduo infrator, um criminoso. Esse procedimento aponta para
a consciência universal da lei em estar construindo sobre o indivíduo infrator o efeito da
culpabilidade. Um efeito necessário para que a lei exerça o seu poder.

Temos, portanto, não só a imagem do lugar de uma justiça que lança o indivíduo,
considerado infrator, contra o corpo social, como também, a imagem do lugar do indivíduo
infrator a partir da especificidade do seu delito, o que de uma forma e outra torna-o 'nocivo' à
sociedade.

Observamos que o imaginário produzido sobre o criminoso se processa através das
técnicas punitivas do poder judiciário, pois ao cometer infrações o direito de sujeito jurídico se
perde, porque ao aceitar as leis de sua sociedade, acaba aceitando aquelas que poderão puni-lo.

Em linhas gerais, a objetivação do criminoso fora da lei, como homem da natureza, não
passa de uma virtualidade, uma linha de fuga, onde se entrecruzam os temas da critica política e

18 ORLANDI, Eni Puccinelli. Interpretaciio - Autoria, leitura e eleitos do trabalho simbólico. Vozes. Petrópolis,
1996. p. 30.

19
CASTORIADIS, Conielius. A instituição imaginária da sociedade. Paz e Terra, 1982.
Ibidcm.

^'foucault, Michel. Vigiar e Punir. 18''ed. Editora Vozes. Petrópolis, 1998. p. 48. JQ



as figuras do imaginário, Foucault (1998)^1 Digamos que uma virtualidade necessária à
sustentação de um discurso constituído pela teoria dos interesses, das representações, dos sinais-
simbolos que traduzem em ações o discurso da lei voltado para o criminoso caído do pacto social,
que posteriormente poderá ser requalificado pela punição tornando-se novamente o que sempre
fora, um sujeito jurídico.

Neste sentido, presenciamos o simbólico controlando o homem e este, por sua vez,
controlando seus 'inferiores' através dos símbolos do seu poder. Não devemos conceber o homem
isolado da linguagem, nem a linguagem indiferente ao poder e às formas com que se joga com ele
na linguagem. Por outro lado, a linguagem não é lugar apenas do poder, mas de tudo o que o
próprio poder pretende eliminar. A linguagem é o lugar da luta do sujeito, Lagazzi (1988)^^.

22

23

FOUCAULT., Michel. Vigiar e Piinir. I8''ed. Editora Vozes. Petrópolis, RJ, 1998. p. 85.
LAGAZZL Siizy. O desafio de dizer não. Pontes. Campinas, 1988. p. 34.
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A Lei é o parâmetro

Título 11 - Dos Direitos e Garantias Fundamentais. Cap.
I - Dos direitos e deveres individuais e coletivos.

Art. 5° - Todos são iguais perante a lei sem distinção de
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança, à
propriedade.

À primeira vista, parece-nos enigmática a forma como os códigos da lei nos são colocados,
mas se atentarmos ao fato de que a lei funciona como um mecanismo controlador que concretiza
seus domínios sobre os indivíduos, sobre os seus comportamentos, então, não é difícil
compreendê-la no que se refere ao modo com que busca assegurar os seus efeitos e objetivos
específicos.

Nesse caso, retomando o artigo supra-citado, o qual podemos encontrar na Constituição da
República federativa do Brasil, nos deparamos com um olhar invisível e onisciente
supervisionando a todos. Nos deparamos também com a questão da inviolabilidade do direito à
vida, à liberdade, à igualdade, fazendo com que percebamos o quanto a lei promove um efeito de
homogeneização, quando trata 'todos' os indivíduos de uma sociedade, de modo que já não os
deixam escapar das obrigatoriedades que ela impõe, exaurindo, ao mesmo tempo, o direito à
liberdade.

Acrescentaríamos que a lei propõe o direito á vida sem subtrações, devido ao fato dessa lei
ser exposta normativamente. Por isso, ela já afeta homogeneizando, interpelando os indivíduos em
sujeitos. Não muito longe, propõe aos indivíduos o direito á igualdade, o que por outro lado, os
torna 'iguais' em função do cumprimento de suas obrigações.

E por ai que a lei, em seu ativo exercício regulamentador, faz com que os indivíduos
tornem-se sujeitos, através da interpelação dos códigos legais. É claro que a lei, ao estabelecer
direitos aos indivíduos, automaticamente, o faz com a exigência do cumprimento dos deveres.
Essa é uma das formas em que pelas leis, o Estado assegura a sujeição dos indivíduos, quando não
muito lhes impõe uma relação intermediada por uma autoridade que se exerce continuamente
sobre e em torno destes.

De fato, à coerção do Estado e ao rigor das leis, nós, indivíduos, somos interpelados em
sujeitos de direito. Ocupamos ou representamos lugares na forma de sujeitos de direito sob os
efeitos da ideologia. O indivíduo está inscrito num processo simbólico, em uma rede simbólica
socialmente reconhecida e nela constitui-se em sujeito de direito, porém, pensa ser 'senhor' de
sua liberdade, igualdade e concreta responsabilidade fadada estritamente aos direitos e deveres.
Podemos compreender, portanto, que a interpelação do indivíduo em sujeito de direito se dá pela
ideologia na relação necessária entre linguagem/mundo.

E assim que concebemos discurso, como efeito de sentidos, aos quais o sujeito está
inscrito, de modo que não lhe é dado acesso ao mundo real, bruto, concreto, mas construido para
ele um imaginário social mediado pela linguagem historicamente afetada. 12
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Nessa perspectiva, é tomando o corpus para análise que buscaremos perceber nesse
momento, de um lado, a lei que se propõe universal, constituindo indivíduos em sujeitos. A lei
diretamente relacionada com o Estado, interpondo-se na vida dos indivíduos afetando-os e
interpelando-os em sujeitos de direito. Por outro lado, no sentido de que o sujeito de direito é
interpelado em sujeito jurídico pelo discurso de leis doutrinárias da própria Instituição Jurídica.

Para isso, é necessário retomarmos o que coloca Indursky (1997)^'', em relação à
operacionalização da análise. Pois bem, entendemos o universo discursivo como o conjunto de
formações discursivas de todos os tipos, de onde podemos recortar um campo discursivo,
delimitando nessa região, como é o nosso caso, um processo criminal da década de 80, o qual
tomamos como corpus empírico.

No espaço discursivo pretendemos compreender os processos de construção do efeito-
culpabilidade. E com isso buscaremos mostrar através de seqüências discursivas (SDs), que
constituirão os recortes discursivos e, significativamente, o objeto de nossa análise.

Tomaremos algumas SDs, a partir das quais discutiremos a interpelação do indivíduo em
sujeito de direito/jurídico na relação estabelecida com a Lei/Estado/Instituição Jurídica.

Sujeitos Interpelados (SI):

1. (...) comparece a testemunha retro intimada que, sendo inquirida pela
autoridade, responde o que diante se segue (...) - SI 1/ Fls. 02.

2. E como de costume disse nada, inquirida na forma da lei, respondeu que: (...)-
SI 2/Fls. 02e03.

3. Ato seguido a autoridade passou a interrogar o primeiro conduzido a Sr". (...)- SI
3/ Fls. 04.

4. Nada mais. Ato seguido (...), cientificado das acusações impostas (...) - SI 4/FIs.
05.

5. Antes de iniciar o interrogatório, o MM. Juiz fez ao réu a observação
determinada no Art. 156 C.P.P.B. - SI3 e 4/Fls. 36 e 38.

6. (...) foram-lhe formuladas as perguntas, de acordo com o Art. 188 do me.smo
Código, as quais RESPONDEU O RÉU. - SI3 e 4/Fls. 36 e 38.

7. Foram os réus denunciados como incursos nas penas do Art. 121 § 2°, incisos 11 e
IV, c/c. o art. 29 do Código Penal, (...)- SI3 e 4/Fls. 75, 114 e 121.

8. Testemunha compromissada pelo MM. Juiz de Direito da Vara Criminal a dizer a
verdade do que soubesse e lhe fosse perguntado. Inquirido pelo MM. Juiz às suas
perguntas respondeu: (...) - SI 5, 6, 7, 8 e 9/Fls.55, 56, 57 e 69.

24 INDURSKY, Freda. A fala dos quartéis e outras vozes. F.d. IJNICAMP. Campinas, SP, 1997. p. 15 a 49. 13



9. Depois de cientificado da acusação que lhe é feita, advertido na forma do art. 186
do código de Processo Penal, prometeu dizer a verdade sobre o que lhe fosse
perguntado, passando a ser interrogado pelo MM. Juiz, respondeu o seguinte: (...)
-SI3 e4/Fls. 219 e 221.

10. Assim, requer, sejam os réus absolvidos (...), face o que dispõe o artigo 411 do
C.P.P, r...>-SI10/Fls. 118.

11. (...) seja concedido aos réus, o benefício previsto no artigo 408, § 2°do C.P.P,(...)
que se aguarde o julgamento em liberdade, (...) - SIl 1/Fls. 119.

12. Conforme a Lei 7.210 de 11/07/84, LEP., em seu artigo 112 diz: 'A pena
privativa de liberdade será executada em forma progressiva, (...)- SI12/Fls. 244.

13. (...) já conquistaram os benefícios do artigo 112 da Lei 7.210 de 11/07/84,
devendo, portanto, obter a sua transferência para o cumprimento do restante da
pena em regime .semi aberto (...). A acusada, na fase policial, admite ter
desferido (...). As testemunhas, tanto na policia quanto no Juízo deixam
evidenciar a participação de ambos no evento crimino.so - SI13 e 14/Fls. 75
e 245.

Percebemos nestas seqüências discursivas, a lei efetuando com controle o exercício da
coerção individual e coletiva dos indivíduos, propondo-se a representá-los em suas singularidades,
mas evidenciando-os sob um tratamento de caráter homogêneo. Esse exercício não só supõe o
'adestramento' de indivíduos (sem antes assujeitá-los), como também qualifica e reprime um
conjunto de comportamentos sob a sumária finalidade em que cada indivíduo se encontre preso
numa universalidade punível-punidora, Foucault (1998)^^.

Nada tomaria mais frágil os instrumentos da lei, a não ser uma sociedade em estado de
amnésia constituída por indivíduos indisciplinados. Não há como fazer valer as leis, senão através
de sociedades instituídas pelo vigor do Estado. Por isso, ao buscar promover o lícito, a ordem
social mantém-se com o respaldo do Estado e ao mesmo tempo, o seu sentido disciplinar através
dos mecanismos punitivos próprios dos códigos legais.

E nesse ponto que as leis e seus respectivos códigos tornam-se o controle necessário dos
efeitos do poder sobre o sujeito na sociedade. Sociedade esta, diga-se de passagem, constituída de
laços institucionais políticos em função dos mecanismos efetivos do poder coercitivo do Estado. O
que estrategicamente vem a sustentar a Instituição Jurídica como um de seus aparelhos,
estabelecendo no espírito dos jurisdicionados um laço mais que estreito.

FOUCAULT, Michel. Vigiar e Pimir. 18' ed. Editora Vozes. Petrópolis, 1998. p. 149. 14



Para compreendermos como se processa a relação de interpelação do indivíduo em
sujeito de direito/Jurídico, vejamos o gráfico abaixo:

SUJEITO DE

DIREITO
indivíduo

DEOLOGIA

ESTADO

SUJEITO jurídico

IDEOLOGIA;

INSTITUIÇÃO jurídica

Do mesmo modo que o indivíduo é interpelado ideologicamente pelo Estado em sujeito
de direito, é também interpelado ideologicamente pelas instituições. O corpus em análise mostra
esta afetação pela Instituição Jurídica, interpelando o sujeito de direito em sujeito de direito-
jurídico.

Nesses termos, nós, 'indivíduos agentes' existimos e funcionamos apenas na forma de
sujeito, sendo interpelados ideologicamente pelo Estado de direito. Somos coroados pela
"operação da interpelação". Isto significa que, esta interpelação é ideológica, pois, quando somos
submetidos aos efeitos da interpelação e de assujeitamento pelo Estado, passamos a representar
não mais o lugar do indivíduo, mas do sujeito afetado por leis universais.

E através desses efeitos que, nós já constituídos em sujeitos de direito, sofremos uma
subordinação menos visível e mais insidiosa, Haroche (1992)^^, e isto nos envolve na idéia de
sermos livres e autônomos. Por se processar dessa forma, esses efeitos sobre o sujeito de direito
são conjugados de um assujeitamento excessivo ao Estado e de um assujeitamento
demasiadamente bem sucedido pelo sistema jurídico, Haroche (1992)^'. Afinal, sofremos não uma
dupla interpelação, mas múltiplas determinações de assujeitamentos, como a forma de sujeito
jurídico, por exemplo.

Podemos perceber nessas seqüências discursivas (SDs), o funcionamento de leis,
normatizando e delineando em contornos nítidos o efeito coercitivo das instituições, consumando
o assujeitamento dos sujeitos de direito a um poder que lhes seja exterior. Nesse sentido, o que se
busca é evitar a heterogeneidade para poder controlá-los, com o propósito de conduzi-los aos
interesses que não os seus, mas do Estado. Diante disso, a nossa autonomia ilusória torna-se
constitutiva do mecanismo de assujeitamento.

Mesmo porque, a lei ao interpelar os indivíduos em sujeitos, faz com que todos já
reconheçam os seus lugares, ocupando-os inconscientemente. A lei, ao constituir lugares
homogêneos, mostra-se responsável pelo reconhecimento inquestionável dessas representações na
sociedade. Sendo assim, não importa quem desempenha um e outro papel, se é este ou aquele
sujeito de uma sociedade. O que importa para as instituições é que todos "sem distinção"
viabilizem suas vidas através dos estatutos legais administrados pelo Estado.

Aos efeitos da interpelação e desse assujeitamento tal como se manifestam na ideologia
jurídica, percebemos que a ambigüidade do termo sujeito (este com efeito significa tanto livre,

26 HAROCHE, Claudine. Fazer dizer, ciuerer dizer. Cap. 4. Editora Hucitec. São Paulo, 1992. p. 183.
27 Ibid., p. 210.
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responsável, quanto passivo e submisso), exprime bem esta f' icção' de liberdade e de vontade do
sujeito: o indivíduo é determinado, mas, para agir, ele deve ter a ilusão de ser livre mesmo
quando se submete, Haroche (1992)^^,

Dessa forma, é possível perceber com as SDs, os lugares de reconhecimento sociais
instalados na Instituição Jurídica que são representados pelos sujeitos jurídicos quando julgam
e/ou são julgados fazendo valer seus dizeres com o respaldo da lei explicita.

Compreendamos que, quem julga são sujeitos institucionalmente autorizados a manterem
a ordem e outros fadados à desordem, (Foucault, 1998)^^. Desse modo, os sujeitos que julgam pela
lei, num gesto o fazem inconsciente no cumprimento de papéis, mesmo porque, sendo indivíduos
interpelados em sujeitos de direito, ao se representarem na Instituição Jurídica, esses sujeitos já
jurídicos, também não escapam da obrigatoriedade que lhes é imposta pelos códigos da lei.

Nesse ponto, o discurso jurídico, de tal modo, instala lugares de representações na
instituição coextensiva ao corpo social. E ai, percebemos o lugar da lei no processo de
constituição do sujeito de direito em sujeito jurídico pelo poder organizador do Estado tecido pela
Instituição Jurídica. Lugar em que o sujeito jurídico é posto em confronto com a rede de relações
de forças institucionais legalizadas. De tudo, somos interpelados sob a forma de sujeitos para
podermos existir, assujeitados pelo Estado e pelas instituições sociais.

E bem verdade que nos encontramos apoiados em aparelhos ideológicos do Estado,
instituições. Qualquer instituição social determina as condições de seu funcionamento, fazendo
ecoar um número de regras consolidado pelo discurso institucional. Estamos filiados à ordem do
discurso, sujeitos às exigências unificadoras institucionais, a tal ponto que essas regras passam a
orientar os quatro cantos da sociedade (Foucault, 1996)^".

A medida que a circulação do controle discursivo jurídico vai qualificando, selecionando
e organizando as práticas discursivas dos sujeitos, ela atinge uma dimensão mais ampla no que se
refere á apropriação social dos discursos. Mesmo porque, o discurso jurídico, estando conciliado á
doutrina, tende a difundir-se; e é pela partilha de um só e mesmo conjunto de discursos que
indivíduos(...), definem sua pertença reciproca, Foucault (1996)^'.

Sobre estas SDs, é interessante ressaltar ainda, que a lei é evocada no discurso jurídico
na perspectiva de se mostrar como parâmetro das normas ideais a serem seguidas pelos sujeitos de
direito-juridicos na sociedade. Percebemos, então, a lei sendo citada pressupondo um
conhecimento comum e universal, de forma que sujeitos jurídicos obtenham o respaldo concreto
para sustentar os seus dizeres ao se colocarem através dos códigos das leis, por exemplo: Antes de
iniciar o interrogatório, o MM. Juiz fez ao réu a observação determinada no Art. 156 C.P.P.B. -
SI 3 e 4/Fls. 36 e 38, ou, (...) foram-lhe formuladas as perguntas, de acordo com o Art. 188 do
mesmo Código, as quais RESPONDEU O RÉU - SI 3 e 4/Fls. 36 e 38.

Nesses pontos de aplicações da lei que percebemos os sujeitos jurídicos respaldados por
estatutos legais na Instituição Jurídica. Ao mesmo tempo, a lei torna-se a referência e o
movimento flexível dos que a acionam, com efeito de aplicá-las com rigor, assim, é tomada como
entidade organizadora e normatizadora. Ainda, observamos os mecanismos desse funcionamento
no corpus, quando o sujeito jurídico toma a lei e intima (SDs - I e 2). Quando não muito longe,
toma a lei para coagir (SDs - 3 e 4), envolvendo outros numa atmosfera de tensão, em que todos
os sujeitos têm seus dizeres controlados e 'registrados'.

A autorização do inquérito só é constatada através da lei, configurando-se como
denúncia. Podemos afirmar que este procedimento primeiro é a peça artículatória para se
desencadear e constituir um processo (SDs - I a 5 e 13).

HAROCHE, Claudine. Fazer dizer, querer dizer. Cao. 4. Editora Hiicitec São Paulo, 1992. p. 178.
M FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir. 18° ed. Editora Vozes. Petrópolis, 1998. p. 229.
^ FOUCAULT, Michel. A Ordem do Discurso. 2° ed. Edições Loyola. São Paulo, 1996. p. 36-37.

Ibid., p. 42. 15



Num outro momento, podemos perceber os sujeitos jurídicos respaldados pela lei já se
posicionando com rigor e intensidade com gestos de pressuposição do conhecimento universal
sobre as leis (SDs - 5,6,7,9,10,11,12 e 13). É, pois, com esses gestos que os sujeitos veiculam as
suas ações e seus dizeres protegidos pelo 'escudo' dos códigos legais. Ao mesmo tempo, é através
desses gestos de pressuposição do conhecimento universal que a Instituição Jurídica estabelece
uma virtualidade necessária no funcionamento das leis sobre as práticas sociais dos sujeitos
jurídicos.

Acrescentaríamos uma outra observação, em relação ás SDs já mencionadas, a de que
cada procedimento efetuado pelos e sobre os sujeitos jurídicos é determinado, inescapavelmente,
sob a forma da lei. Nesta perspectiva, todos já se encontram comprometidos, a ponto de buscarem
com tanta propriedade garantir e validar suas condutas na Instituição Jurídica. A lei é o parâmetro.

Temos, então, uma relação imposta e ideológica. Em outras palavras, uma relação de
forças entre sujeitos jurídicos, ora acentuada pelas leis e suas práticas estratégicas consolidadas
pelo poder coercitivo sobre os sujeitos, ora violentamente inflamando o discurso institucional
jurídico sobre discursos outros.

Nestes termos, o que diríamos parafraseando em contraponto ao que diz Freire (Orlandi,
1996)^^, é que não somos totalmente uma teia de acasos e contingências, mas controláveis do
princípio ao fim e, temos de prestar contas pelo que acreditamos saber de onde veio e para onde
vai.

32 ORLANDI, Eni Puccinelli. Interpretação -
1996. p. 93.

Autoria, leitura e eleitos do trabalho simbólico. Editora Vozes. Petrópolis, RJ,
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Juras dizer a verdade, toda a verdade, nada além da verdade?

Começa a erguer-se um murmúrio imparável: aquele
mediante o qual as variações individuais da conduta, as
vergonhas e os segredos são oferecidos pelo discurso à
ação do poder. Todas aquelas coisas que constituem o
ordinário, o pormenor insignificante,(...) a vida comum,
podem e devem ser ditas, mais, escritas.

Michel Foucault

É em relação à informação penal escrita que buscaremos compreender como os sujeitos
jurídicos (réus, testemunhas e magistrados), dispõem da "verdade dos fatos" no interior do
processo criminal, reconstituindo o crime, tendo em vista a construção do efeito-culpabilidade.

O ato do sujeito 'responsável' que fala sobre eventos delituosos, significa peça
importante de uma informação escrita. Significa, portanto, a fonte emergente das provas de
indícios para o crime, assim como suas circunstâncias.

No corpus, observaremos que o testemunho pode ser considerado como o mecanismo
elementar e constitutivo para a eficácia dos procedimentos diretos da instituição, no que diz
respeito ao sistema acusatório. E óbvio que nesse sistema, a demonstração escrita necessita do
"correlato oral", de sujeitos responsáveis, de provas constituídas por estes, através do testemunho,
dos pormenores, a partir de uma prática ritualmente regulamentada. Tudo em íunção de produzir a
verdade, uma verdade-poder substancialmente como prática judicial, cujos efeitos podem e devem
trazer à luz a face do infrator e a natureza do seu delito.

Tomaremos as seguintes SDs, com o propósito de perceber como os sujeitos jurídicos
(magistrados), dispõem a verdade dos fatos, no sentido de, fidedignamente, culpar ou inocentar o
réu. E assim que o efeito-culpabilidade vai se construindo pelo aparato ritual do processo, nas
formas de (re)constituição criminal.

14. E como de costume disse nada, a autoridade lhe desferiu o compromisso de sob
palavra de hora dizer a verdade do que souber e lhe for perguntado. Respondeu
que; (...) no Sábado dia 01-04-89 (...), segundo comentários dos vizinhos e
testemunha, que, o Sr. (...) veio até esta cidade comunicar o declarante o fato
ocorrido, que o declarante comunicou os policiais e levara (...) - Fls.03.

15. Sr. (...), ambos comentando que haviam matado o Sr. (...), que ela havia dado
umas foiçadas na cabeça do mesmo (...) o Sr. (...) foi até o local e chegara ver a
vitima caida rolando pelo chão, (...) o declarante, que fora com a Polícia, lá
chegando a vitima já estava sem vida, o corpo já estava duro. - Fls. 03.
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16. E como de costume disse nada, inquirida na forma da Lei. Respondeu que: ontem
por volta de 18:00 horas chegara em seu barraco a Sr" (...) e Sr. (...), disseram
que, ha\>iam brigado com o Sr. (...), ela havia dado duas foiçadas na cabeça do
Sr. (...), e Sr. (...) havia dado uma facada na vitima, afirmaram que tinham
matado o Sr. (...), não disseram o motivo (...), o declarante correu e foi ver se
era verdade, (...), constatou o fato, (...) - Fls. 04.

17. Perguntado porque praticaram o crime de homicídio contra o Sr. (...), —
Respondeu que o mesmo queria lhe tomar do seu marido, disse que se não
aceitasse ele, iria matá-la (...), que iria matar a interrogada e seu marido, (...),
que a vítima estava com um canivete na cinta, que o interrogado vendo que iria
retirar o canivete da cinta, apanhou uma foice que estava no seu quarto e dera
duas foiçadas na cabeça da vítima. - Fls. 04.

18. (...) o Sr. (...) foi até a cozinha apanhou uma faca que estava na prateleira, e
dera uma facada na vítima, depois do fato acontecido, sairam para ir para a
vieira da reta procurar condução até esta cidade avisar o patrão (...). - Fls. 04.

19. Cientificado das acusações que .são impo.stas perguntado se de.seja fazer
alegações em sua defesa, respondeu que sim, (...), que, ontem por volta de 17:00
horas aproximadamente, estava tratando dos porcos, quando ouviu sua mulher
gritar dizendo que estava sendo agredida pelo Sr. (...), foi até a cozinha, retirou
o mesmo de Ici, tentando levá-lo para casa dele, mas não conseguiu, (...), por
último ele estava tentando retirar um canivete da cinta para lhe matar, que sua
mulher viu apanhou uma foice e dera duas foiçadas na cabeça do mesmo, (...),
viu que não tinha jeito, ele estava machucado e pelo corte iria morrer mesmo,
então foi até a cozinha apanhou uma faca e dera uma facada debaixo do braço
direito, (...). - Fls. 05.

20. Conforme apurado, (...), a vítima e indiciado, pas.saram o dia ingerindo bebidas
alcólicas, a indiciada, no seu interrogatório, alega que foi agredida pela vítima
que queria tomá-la do amázio, (...). - Fls. 20.

21. (...) que o indiciado, alega em seu interrogatório, que a vítima lhe segurou, e
começaram a rolar no terreiro, apanhou uma foice [a mulher] que estava no
interior da casa, e dera dois golpes na cabeça da vítima, (...), apanhou uma faca
[o homem] tipo peixeira, dera um golpe fatal, no peito da vítima, na altura do
estômago, -Fls. 20.

22. (...), a Polícia Militar, (...), efetuaram a prisão dos indiciados, (...). A
materialidade do ilícito está comprovada através do exame cadavérico. A prova
testemunhai carreada aos autos da conta do Registro do evento, ficando
positivado que os indiciados cometeram o crime de homicídio contra o senhor
(...). - Fls.20.

23. (...) a interroganda estava dentro de casa trabalhando, quando a vítima entrou
na cozinha ,e 'veio tampando minha boca com um pano, e dizendo que se eu não
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desse pra ele, ele ia me (...) matar que o marido (...) escutou o grito, e veio
correndo, ver o que tinha acontecido; (...), quando o marido chegou, a vitima
'estava em cima de mim, no chão'; (...) o marido (... ) arrastou a vitima para
o quintal e a interroganda ficou dentro da casa gritando; - Fls. 36

24. (...) o marido voltou do quintal e disse: 'bem, você não assusta que eu dei duas
foiçada e uma facada nele, porque ele tinha um canivete e queria tirar do bolso
para me degolar"; (...) O que a vitima depois que levou a foiçada não sabe dizer
a interroganda, se disse alguma coisa, porque não viu, porque estava dentro de
casa; que o marido da interroganda não entrou na cozinha para apanhar a faça
'ele já tava com afaça cortando cana para os animais ';(...)- Fls. 36

25. (...) que a vitima nunca tinha brigado com o marido da interrogaiuia, f' icava lá
para o canto dele ', e .só vinha na sede 'bater um papo, buscar leite de cedo, e de
vez em quando almoçava'; que nada tem a declarar, e está ciente de que tem
três dias para defesa prévia. - Fls. 37.

26. (... ) que o interrogando estava cortando cana para os porcos, (... ) escutou a
mulher gritando; que veio correndo, ver o que estava acontecendo, 'e encontrei
a vitima em cima da mulher, na cozinha, e tampando a boca dela com um pano';
(...) o interrogando puxou a vitima para o terreiro, 'e mandei ele embora';
(...), 'dai ele virou bateu em mim', (...); que o interrogando correu para pegar
a foice, (...) a vitima estava armado com um canivete; (...) 'eu vim com a foice
e bati nele'; (... ) ele caiu e disse: 'você não sabe matar homem eu te mostro';
(... ) ele levantou e veio, 'e eu tava com a faca cortando cana e acabei de matar
ele'(...) - Fls. 38.

27. (...) que a mulher não ajudou a matar a vitima, 'eu tirei ele de cima dela, e
ela ficou lá na cozinha gritando a.s.su.stada, ela não saiu pro terreiro, 'só eu e
ele', (...) Mas do jeito que estava lá se eu me defendesse ele me matava'; - Fls.
39.

28. Que não pre.senciou os fatos narrados na peça acusatória, porem foi que
procedeu àprisão de ambos os réus, (... ) Que o acusado qua.se nada esclareceu
a respeito , porém apresentou duas versões sobre o fato: Na primeira delas,
disse que a vitima adentrou em sua residência, tentando obrigá-la a manter com
mesmo relações .sexuais e, para se defender, foi obrigada a lhe desferir golpe de
foice na cabeça, sendo socorrida pelo concubino ( ... ) que, vindo em seu
socorro acabou por desferir também uma facada na vítima; ~ Fls. 55.

29. (...) como percebesse o depoente que a vitima estava caida em lugar distante da
ca.sa e Já próximo a porteira, com indícios indicadores de que estivesse se
dirigindo a caminho de sua residência ( da vítima), (... ) a vitima foi (... )
atingida pelos réus a uma distância de aproximadamente trinta metros da casa
Já que ali se encontrava os primeiros sinais de sangue; dai rolou cerca de uns
três metros para dentro do mandiocal, onde foi encontrada morta; - Fls. 55.



30. Que a foice foi encontrada dentro da cozinha, e segundo informação da acusada,
após haverem ferido a vítima, se dirigiram ambos os réus para dentro de casa,
onde ela deixou a foice na cozinha para arrumar os seus pertences para a fuga,
sendo que a faca tipo peixeira encontrada em poder do acusado, segundo sua
própria informação foi a mesma iitilizada para golpear a vítima.- Fls. 55.

31. (...) compromissada pela MM Juiza a dizer a verdade do que soubesse e lhe
fosse perguntado. (...) não presenciou os fatos relatados na denúncia, mas dele
tomou conhecimento através de um empregado da fazenda, que lhe trouxe o
fato; (...) este tomou conhecimento do homicídio através dos próprios réus, que
passaram em sua residência (...);- Fls. 55.

32. (...) Que dirigiram-se todos , então, ao local dos fatos: Que o corpo da vítima
encontrava-se no meio de um mandiocal visto aproximadamente uns dois metros
da casa de morada dos réus; (... ) Que no local do crime, ambos confirmaram
ao cabo e soldados (... ) fosse ela a desferir dois golpes de foice na cabeça,
( ... ) como não tivesse morrido, (... ) de.sferiu um golpe de faca, (... ), se
vangloriava do que fizera; (... ) a foice foi encontrada em um paiol, ao lado da
casa, lugar indicado pela própria acusada ao cabo, que se dirigiu para o lugar
e de lá retornou com o instrumento do crime, ainda sujo de sangue; - Fls. 56.

33. Que o fato lhe chegou ao conhecimento através de um emprego da fazenda
(...), (... ) e a vítima haviam estado em 'um boteco' próximo, (... ) tomaram
umas pingas, ( ... ) dirigiram-se para a casa dos réus, onde levaram uma
garrafa de pinga, (... ) continuaram a beber agora na companhia de (... ),
houve uma pequena discussão entre (...) e (...), procurou tirar (...) do lugar e
já o levava em direção a sua casa 'da vítima' quando (... ) chegou correndo e
lhes deferiu dois golpes de foice na cabeça e no rosto; Que a vítima caiu, ainda
com vida e (...) se aproveitou e correu para dentro de casa, (... ), voltou e
desferiu um golpe no estômago de (...), porém o depoentepode constatar que o
alegado canivete encontrava-se na cintura do falecido, sem nenhum sinal de que
tivesse aberto e tentada a sua utilização. - Fls. 56.

34. que o depoente não se encontrava presente no lugar e hora dos fatos relatados
na denúncia porém em data da qual não se recorda, por volta das cinco horas
da tarde, encontrava-se em seu barraco quando ali chegaram ambos os
acusados, juntamente com o filho adotivo do casal, ainda de colo, oportunidade
em que lhe relataram que haviam feito (...); - Fls. 56.

35. Que segundo ( ... ), esta havia desferido 'duas foiçadas' na cabeça de ( ... ),
enquanto (... ) lhes deferira uma facada; (...). Que, entretanto, como os dois
acusados insistissem na história, resolveu ir ao lugar, onde constatou que (... )
encontrava-se próximo ao mandiocal, rolando no chão e gritando por socorro;
(... ), veio o depoente correndo até a estrada, onde pegou um ônibus que o
trouxesse até Pontes e Lacerda, onde procurou a casa do patrão para
comunicar o fato e levar socorro a (...); - Fls. 56.
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36. Que os acusados não esclareceram ao de poente como correram os fatos e trem
os motivos que os impeliram ao ato praticado; (... ) limitando-se em dizer que
haviam f' eito o serviço'. (... ), disse que: (... ) pode perceber que se tratava
ambos os acusados de pessoas trabalhadoras, nada chegando ao conhecimento
do depoente que venha a desabonar a sua conduta (... ), não tem o depoente
conhecimento de qualquer outro crime praticado pelo acusado; Que conhecia a
vítima, (...), pessoa muito trabalhadora, (...), mas sendo do .seu conhecimento
que a vitima vivia na companhia de três ou quatro filhos pequenos, (...)- Fls.
69.

37. A acusada, na fase policial, admite ter desferido duas f' oiçadas' na cabeça da
vítima, enquanto que (...), ao depois utilizou-se de uma faca que encontrava-se
no interior de sua casa para acabar de matá-la, como o fez de fato. - Fls. 75.

38. (...) a seu turno, ratifica naquela fase as palavras se sua companheira e co-ré,
afirmando, contudo, que o fizera para defender das agressões que sofria de
parte da vitima que tentava se apossar de um canivete. - Fls. 75.

39. Ás testemunhas, tanto na policia quanto em Juízo deixaram evidenciar a
participação de ambos no evento criminoso, (... ) Está fora de dúvidas ainda,
que a vitima, além de estar desarmada, (... ) foi golpeada várias vezes pelos
acusados que valeram-se de foice e faca, armas estas apreendidas e descritas às
fls. 20, circunstâncias que impossibilitaram a sua defesa.- Fls. 76.

40. (...) utilizando-se de uma faca e de uma foice, golpearam a vitima ( ... ),
causando-lhes os ferimentos de.scritos no Exame Necroscópico [ que não consta
no processo]. -Fls. 114.

41. A testemunha (...), às fls. 56 é esclarecedor quando afirma; - (vejamos SDs 34
que corresponde a mesma SD citada Fls. 115).

42. (...), testemunha ouvida às fls. 03, disse; - (vejamos SDs 17 que corresponde a
mesma SD citada Fls. 115).

43. Pelo interrogatório dos réus (...) conclui-se que;
1. a vitima estava na casa dos réus.

2. que houve uma agressão por parte da vitima contra a ré
3. que o réu (...) tentou levar a vitima para a casa dela.
4. que a vitima trazia consigo um canivete.
5. que houve luta corporal entre vitima e réu.
6. Cfue a ré deu duas foiçadas na vitima e que o réu deu uma facada. -

Fls. 117.

44. Vendo o inicio da luta, a ré, de posse de uma foice, deu duas foiçadas na cabeça
da vitima, contudo, ela, mesmo ferida, ainda tentava contra seu companheiro,
que, também de posse de uma faca, desferiu-a contra a vitima. - Fls. 118.
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45. Todos esses fatos, aconteceram ponfue, os réus estavam 'bêbados \ estavam com
o potencial consciência diminuída, que impedia-os a entender o caráter ilícito
de seus comportamentos. - Fls. 118.

46. E, nessa comunidade social, os autos provam que os réus (... ) e (... ), são
portadores de BONS ANTECEDENTES, PRIMÁRIOS, pois nada em contrário
foi juntado aos autos, a não ser o fato criminoso destes autos, (...) - Fls. 113.

47. Neste se encontrava evidenciado que a vítima foi atingida por golpes de foice
desferidos pela co-ré (...), quando o outro réu parecia querer encaminhar a
vítima para sua casa e, diante das circunstâncias ali narradas, concluo mais
uma vez pelo não afastamento da ref erida qualificadora. - Fls. 124.

48. (...), o réu ( ... ), juntamente com terceira pe.ssoa, a golpes de foice e faca,
produziu na vítima (...), as lesões descritas (...), essas lesões, por sua natureza
e sede, foram a causa da morte da vítima; (...). Que, o réu agiu na forma que
dificultou ou tornou impossível a defesa da vítima. - Fls. 133/135.

49. Assevero que, para reconhecer uma causa excludente e antijuridicidade, a
mesma deve estar provada de forma irretortível, o que indiscutivelmente, não foi
atingido no vertente. - Fls. 123.

50. Da mesma forma, inexi.ste qualquer prova de ser embriaguez proveniente de
caso fortuito ou de força maior, para que fosse considerado (...). O motivo é
fútil quando desproporcionado ou inadequado em relação ao crime e é cediço
que a discussão de somenos importância a configura. - Fls. 124.

51. Não há prova também, irrefutável, da embriagues por parte dos agentes.
124.

Fls.

Com vistas nessas seqüências discursivas, observamos que um vasto dispositivo de
regulamentos gera, de certa forma, um controle sobre os dizeres dos sujeitos jurídicos. É um
controle do qual a própria instituição necessita para sustentar o discurso da verdade com todos os
seus efeitos. Somos, intensamente, coagidos a produzir verdades e, numa sociedade como a nossa,
as várias instituições, em específico a Instituição Jurídica, não pára de nos fazer transmitir e
produzir a verdade, no sentido de que acabamos considerando-a a essência produtora do discurso
verdadeiro.

É pelo efeito de verdade, mostrado como efeito literalidade, que destinamos e colocamos
em prática os nossos dizeres em função dos discursos verdadeiros e do poder que lhes permeia. O
pensamento e o saber jurídico prolongam e penetram, sob suas formas de dominação, as nossas
práticas discursivas dentro da sociedade, da instituição. É corporificada em técnicas que a
Instituição Jurídica dirige nossos gestos, rege nossos comportamentos, verifica nossas condutas,
sobrepõe nossos dizeres, com o objetivo de implantar e produzir "efeitos reais de verdade".
Diríamos que calculavelmente, os dispositivos estratégicos da produção do discurso verdadeiro
são proclamados pela própria instituição e nos colocam num sistema minucioso através do qual
nos fazem falar, dizer nossas vidas e as de outrem.
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Nestas condições podemos, então, compreender que os sujeitos jurídicos devem
apreender a verdade em qualquer tempo e lugar. O discurso verdadeiro deve se alojar em toda a
sociedade, E uma maneira prática de evidenciar que a verdade pode ser suscitada. Uma amostra de
fato para que percebamos o quanto a justiça faz dessa verdade a sua prática. A verdade como o
troféu do vencedor.

O regime da verdade, pelo menos aparentemente, é essencial para o funcionamento e
estrutura da instituição, porque o que se acolhe são discursos produzidos e postos em
funcionamento como verdadeiros, afetando-nos em todos os sentidos. Desse modo, verificamos, o
exercício da verdade sendo efetuado por sujeitos jurídicos em circunstâncias reais bem evidentes
nas SDs 8, 9 e 15.

Compreendamos que, nesse ponto, a verdade deve ser evocada para ser posta em
funcionamento no decorrer dos testemunhos dos sujeitos jurídicos. Essa prática apóia-se em um
conjunto de procedimentos regulados, com efeito de articular nossos dizeres de forma nada
elegante.

Podemos compreender que em relação aos sujeitos jurídicos, seus dizeres são postos em
jogo no sentido de evidenciar a verdade para que se faça um julgamento lícito na própria
instituição. Nesse sentido, nos depoimentos, os sujeitos jurídicos não são representados em suas
singularidades (SDs 15 a 49). Isto significa que a própria instituição não hesita em homogeneizá-
los através dos dizeres. Esse funcionamento em sua especificidade, articula a prática de um
discurso após outro, no sentido de constituir, sinuosamente, a veracidade em que se pretende
envolver os fatos.

E claro que essa homogeneidade, além de aparente, é pertinente. É corporificada pela
fixidez dos dizeres nos depoimentos, como se um e outro ratificasse e/ou buscasse uma suntuosa
credibilidade daquilo que se diz sobre os fatos. Isto pode ser percebido nas SDS (16, 17, 18, 20,
22, 25, 27, 29, 33, 34, 36, 38, 40, 41, 44, 45 e 49).

O que também nos chama a atenção, em relação a estas SDs, é a forma obediente e
branda como os sujeitos jurídicos relatam os fatos. Isto se dá numa rotina de naturalidade
despretensiosa e que é proporcionada desse modo pela própria Instituição Jurídica, pois, os
sujeitos, com seus dizeres, reconstituem o evento delituoso, de forma inconsciente. Mesmo
porque, a reconstituição dos fatos não é requerida em momento algum, ela não é visivelmente
imposta, mas através da utilização de diversas e específicas técnicas interrogatórias, ela o é.

Digamos que essas técnicas interrogatórias estejam praticamente fundadas nas minúcias
dos detalhes e a instituição jurídica as explora através da linguagem enquanto verdade. Nesse
sentido, a instituição jurídica opera com uma concepção de linguagem em que a relação realidade
X linguagem se coloca como correlata. Concepção essencialista, platônica, de linguagem. Ou seja,
a linguagem instaura a verdade dos fatos.

Essa idéia não se distancia do fato de que se existe verdade na linguagem, então, essa
verdade deve existir como absoluta, única.

Na retórica, como pensa Platão, o que se coloca em foco são os valores indiscutíveis
como a verdade e o bem, no sentido de que é preciso um trabalho intelectual com objetivo de se
descobrir essa verdade, dita absoluta. Nessas circunstâncias, podemos perceber no corpus que o
delito como fato torna-se o objeto de investigação, visto que, de antemão, uma verdade o sustenta
e deve ser mostrada. Percebemos também, que a prática discursiva sobre a verdade ou o bem
indissociáveis dos valores absolutos, veicula o "discurso-verdade" ao ponto, em que a linguagem
somente deve expressar o verdadeiro, portanto, a linguagem sem nenhum valor intrínseco.

Diríamos que na ótica da Instituição Jurídica, o fato existe (SDs 15 a 49) e ao existir
como tal, as práticas discursivas dos sujeitos jurídicos passam a ser sustentadas, ou melhor, já
estão inscritas no discurso de efeito-verdade. Então, tudo aquilo que se diz deve ter ressonância
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com o próprio fato. Nada deve distrair a atenção sobre o resultado que o fato proporciona, a
verdade.

Assim, compreendemos que o fato é absolutizado tanto através das minúcias dos
detalhes, por exemplo (SDs - 24, 25, 26, 27, 30, 31, 32, 34), como também por uma constante
atmosfera de veracidade gerada pela relação realidade e linguagem. E nesse aspecto que a
Instituição Jurídica ao impor o discurso da verdade, simultaneamente, o faz pela linguagem de
forma que seja transparente, numa relação termo-a-termo. Observamos ai, os sujeitos jurídicos
arregimentando seus dizeres em função da verdade calculada pela própria instituição (SDs - 8, 9,
15 e 17)

E possível que a Instituição Jurídica queira circular discursivamente através de dizeres,
que se pretendam verdadeiros. Como é possível que se queira evidenciar o fato pela linguagem em
sua relação à realidade, marcando com efeito o lugar irredutível da verdade.

Desse modo, ao observarmos essas atividades articuladas na própria instituição, ao
mesmo tempo, nos deparamos não mais com a determinação absoluta da verdade, mas com a
verdade deliberada. Deliberada, segundo Aristóteles, porque ela não tem por objeto o verdadeiro,
mas o 'opinável Sem dúvida, uma verdade substancialmente sustentada por técnicas de oratória
na ordem da retórica, cuja tendência é a técnica geral de persuasão, independentemente de sen
conteúdo, Auroux (1998)

Diríamos que temos no corpus, duas práticas discursivas funcionando de forma bem
contraditória, pois, num primeiro momento, podemos notar que a Instituição Jurídica suscita a
verdade absoluta, pondo-a em funcionamento através dos dizeres dos sujeitos jurídicos. Digamos,
dizeres preestabelecidos a/por um discurso-verdade. Num segundo momento, os mesmos sujeitos
jurídicos entram no jogo da linguagem, buscando com seus dizeres saber e/ou mostrar qual o
depoimento é o que mais corresponde à verdade do fato em questão.

Compreendemos que o fato deixa de ser absolutizado, e o que passa a ocorrer é a
discussão sobre o mesmo. Daí que, a verdade já não é representada como absoluta. Isso significa
que nas práticas discursivas, o objeto de reconhecimento é relativizado e ao nosso entender
mostra-se ambíguo constituindo identidades. Para AD, diferentemente, a linguagem é sócio-
historicamente constituída, ela muda; pela mesma razão, ela se mantém a mesma. Essa é a sua
ambigüidade, Orlandi (1996)^'*. Percebemos, assim, que os mecanismos dos funcionamentos
discursivos da Instituição Jurídica se fazem nessa contradição.

No que concerne aos mecanismos dos dizeres dos sujeitos jurídicos, é interessante que
compreendamos como estes funcionam e como se contradizem no corpus. Pois bem, os dizeres,
um após outro, são postos em funcionamento como verdadeiros (SDs - 15 a 48), porém, mesmo
sendo postos dessa forma, em que a instituição os queira verdadeiros, há nos depoimentos as
contradições. Contradições nos dizeres dos sujeitos jurídicos, da Instituição Jurídica, no que diz
respeito ao fato como objeto de conhecimento relativizado (SDs - 42, 43, 44, 45, 46, 47),
contrapondo-se com SDs (48, 49, 50, 51), em que o objeto de conhecimento é absolutizado e
fundamentado objetivamente sobre o regime da verdade.

Percebemos o fato em duas vertentes, uma em que é discutido, e outra em que o mesmo é
absolutizado. Temos então, o fato sob pontos divergentes dentro da Instituição Jurídica, mas ainda
se leva em conta a existência da verdade. Esses pontos divergentes, traduzem-se como a disputa
pela "real verdade", pois, se de um lado, temos o sujeito jurídico operando com a verdade a seu
entender (SDs - 42 a 47), por outro, temos outro sujeito jurídico fazendo o mesmo, embora que
de forma absolutista ( SDs - 48 a 51). De certo modo, isto faz com que as circunstâncias do crime
sejam estabelecidas substancialmente como agravantes, em maiores ou menores (des)proporções.

O discurso jurídico se sustenta numa relação triádica ação/espaço/tempo, concretizando
e elucidando "o real" sobre o fato através da linguagem. Estes elementos estão distintamente

33 AUROX, Sylvain. Ética Lingüística. In: A filosofia da linguagem. Editora UNICAMP. Campinas, SP, 1998. p.369.
34 ORLANDI, Eni Puccinelli. Discurso e Leitura. 3° ed. Editora Cortez. Campinas, 1996. p. 20. 25



marcados na materialidade lingüística, de modo que apontam para a reconstituição do crime e em
decorrência concorrem para a construção do efeito-culpabilidade.

Através de marcas lingüísticas temporais, das situacionais e das do delito praticado
enquanto ação, buscaremos compreender como se dá essa relação triádica, no sentido de que a
própria Instituição Jurídica trata de reproduzir as ações dos sujeitos jurídicos manifestadas em um
lugar determinado e tempo.

■  Das marcas lingüísticas temporais:

Respondeu que: ontem por volta das 18:00 horas (...)- SDs. 17.

(... ) por volta das cinco horas da tarde, (...)- SDs. 35.

Respondeu que : no Sábado dia 01-04-89 (...)- SDs. 15.

(... ) que, ontem por volta de 17:00 horas aproximadamente, (...)- SDs. 20.

■  Das marcas lingüísticas situacionais:

(...) e começaram a rolar no terreiro, (...), uma foice (...) estava no interior da
casa, (...)- SDs. 22.

(... ) se disse alguma coisa, porque não viu, porque estava dentro da casa, que o
marido da interroganda não entrou na cozinha (... )- SD.s. 25.

(...) e ela ficou lá na cozinha gritando assustada, ela não saiu pro terreiro, só eu e ele,
(...)-SDs. 28.

(... ) a vitima foi (... ) atingida pelos réus a uma distância de aproximadamente trinta
metros da casa (... ) dai rolou cerca de uns trinta metros para dentro do mandiocal.
(...)-SDs. 30.

Das marcas lingüísticas do delito praticado (ação):

(...) ela havia dado duas foiçadas na cabeça do Sr. (... ) havia dado uma facada na
vitima, (...)- SDs. 17.

(...) ele estava tentando retirar um canivete da cinta para lhe matar, que sua mulher viu
apanhar uma foice e dera duas foiçadas na cabeça do mesmo, (...), - SDs. 20.

( ... ) e a vítima haviam em 'um boteco' próximo, (... ) tomaram umas pingas, (... )
dirigiram-se para a casa dos réus, onde levaram uma garrafa de pinga, (...)- SDs. 34.
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Temos, portanto, o esquadrinhamento dos dizeres dos sujeitos jurídicos. Tudo é
observado, o aspecto e o tempo são marcados em todos os seus pontos e neles os sujeitos jurídicos
localizam suas ações, assim como são localizados pela Instituição Jurídica num lugar fixo, para
que seus menores movimentos os comprometam com o fato. Em decorrência do espaço/tempo,
temos a ação como produto final necessário e que infalivelmente deve estar associado diretamente
ao crime. Dessa forma, a instituição faz sua avaliação ou prejulga os sujeitos "jurídicos" (réus), ai
representados pela linguagem em sua relação com a realidade. Essa relação triádica
ação/tempo/espaço é constitutiva do discurso relatado, portanto, do discurso do interrogatório
criminal.

Acrescentaríamos com vistas no corpus, a questão do efeito-transcodificação^', pois, o
que percebemos é que há uma "prática de reformulação" de um discurso-fonte (Dl - discurso dos
depoentes) em um discurso segundo (D2 - Discurso de Instituição Jurídica), e na realização dessa
reformulação estão envolvidos os sujeitos depoentes, escreventes/escrivães e magistrados.

Os sujeitos depoentes, sendo testemunhas ou agentes do crime, são os que caracterizam o
discurso fonte sobre a informação do ato criminoso, e de certa forma, esses sujeitos estão sob a
coerção dos interrogatórios instrumentalizados pela Instituição Jurídica.

Definiríamos os sujeitos escreventes/escrivães como os que colocam em prática a
"reformulação" dos dizeres dos depoentes. Digamos que esses sujeitos fazem a 'mediação' através
do efeito-transcodificação de um discurso-fonte reformulando-o em um discurso segundo, com o
qual a Instituição Jurídica opera.

Já os sujeitos magistrados são os que operam diretamente com os códigos legais na
Instituição Jurídica. São os que zelam e contribuem efetivamente para que o funcionamento e a
circulação do D2 se sustente e se mantenha imperativa.

Mencionamos estes sujeitos jurídicos e suas posições/representações na Instituição
Jurídica, com a finalidade de buscarmos compreender o funcionamento de efeito-transcodificação
enquanto prática de reformulação dos dizeres dos sujeitos.

No corpus, observamos no Dl, os dizeres dos sujeitos depoentes sendo 'transcodificados'
pelos sujeitos escreventes-escrivães que, afetados totalmente pelo D2, fazem um trabalho de
mediação do Dl para o D2. Ou melhor, essa mediação é operada no sentido de que o mediador
não leva em consideração as condições de produção do Dl, mas as suas, porque ele (mediador) em
sua função exercida dentro da Instituição Jurídica, opera com dizeres instituídos pelo próprio
discurso jurídico. Entendamos, então, que as condições de produção dos depoentes no Dl, não são
as mesmas dos sujeitos escreventes-escrivães, enquanto mediadores. Dessa forma, o mediador ao
pôr em prática a reformulação do Dl, não o faz fidedignamente, inscreve-se em outro discurso.
Ocorre que, o Dl, sendo relatado por sujeitos depoentes no processo de reformulação, o mediador
o "transcodifica" para o D2 e, o Dl, por sua vez, torna-se o objeto de um discurso segundo que é
sustentado pela Instituição Jurídica.

Percebemos que o efeito-transcodificação e a prática de reformulação acabam
instaurando um discurso outro, mesmo porque, o discurso que está configurado no corpus, não é
genuinamente o Dl, nem sequer o D2, mas o discurso outro (D3), como resultado da mediação
dos sujeitos escreventes-escrivães sob o efeito-transcodificação. Nessa relação triádica pressupõe-
se certa transparência no trabalho do divulgador, bem como sua distância do fato em questão,
instalando com isso um lugar de lisura e reforçando o espaço para o efeito-culpabilidade. Ou seja,
a confirmação da culpabilidade só é legitimada após a reformulação, trabalho mediador, do Dl,
antes disso seu dizer não teria validade jurídica na instituição.

Vejamos com as SDs, como os sujeitos escreventes/escrivães operam a prática de
reformulação do Dl em D2 e como o efeito-transcodificação gera o D3.

35 Efeito-transcodificação é a foinia dada ao discurso do sujeito depoente, perpassado pelo discurso da Instituição
Jurídica.
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52. (...), que o declarante comunicou aos policiais, (...), segundo o Sr. (...), a Sr" (...) e
o Sr (...), ha\'iam matado o Sr. (...). Fls. 03.

53. (...), que o Sr. (... ) veio até a cidade comunicar o declarante o fato ocorrido, (...),
disseram que, haviam brigado com o Sr. (... ), que, ela havia dado duas foiçadas
(...), eSr(...), havia dado uma facada, afirmaram que tinham matado o Sr.
(... ). Fls. 03

54. Qíie o declarante correu e foi ver se era verdade o que eles estavam dizendo,(...),
que não aproximou da vitima, olhou de longe, (...)". Fls 04.

55. Nada mais, ato seguido a autoridade passou a interrogar
conduzido a Sr"(...). Fls. 04.

o primeiro

56. Respondeu que o mesmo queria lhe tomar do seu marido, (...), que iria na
casa dele pegar arma para matá-la, que iria matar a interrogada e seu
marido (...). Fls. 04.

57. Lido e achado conforme vai devidamente assinado pela autoridade, pelo
Condutor, pelas testemunhas pelos conduzidos e por mim (...) escrivã que o
datilografei. Fls. 06.

58. Que não presenciou os fatos narrados na peça acusatória, (... ): Que embora o
acusado portasse uma faca (...), não esboçou qualquer reação à prisão,(... );
Que, efetivada a prisão, dirigiram todos ao local (... ); Que, indagados (... ) os
réus confessaram ao de poente (...). Fls. 55.

59. Aos dezessete dias do mês de maio de 1989, ne.sta cidade e comarca de Pontes

e Lacerda, Estado de Mato Grosso, no Fkiifício do Fórum e sala de
audiências, onde se achava o M.M. Juiz de Direito, Dr. (...) comigo Escrivã,
ao final nomeado, às 13:00 horas compareceu o acusado (...) aftm de ser
qualificado e interrogado neste processo que lhe é movido pelo Mini.stério
Público, (...) e neste ato declarou (...). Fls. 36.

60. Que não é verdade, cp/e a interroganda tenha dado uma foiçada na
vitima, 'quem deu foi meu marido'(...); cpie a depoente, digo a interroganda
estava dentro de casa (...), a vitima entrou dentro da cozinha, e 'veio
tampando minha boca com um pano, e dizendo que se eu não desse pra ele,
ele ia me tara, digo me matar'. Fls. 36.
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61. (...) o marido (...) voltou do quintal e disse 'bem, você não assusta que eu
dei duas foiçadas e uma facada, porque ele tinha um canivete e queria tirar
do bolso para me degolarFls. 36.

62. (...) que é verdadeira a imputação que lhe é feita ( ... ); que reconhece os
instrumentos do crime; que o interrogando estava cortando cana (...), escutou
a mulher gritando; que veio correndo, ver o que estava acontecendo, 'encontrei
a vitima ( ele ) em cima da mulher, na cozinha, e tampayido a boca dela com um
pano'; que o interrogando puxou a vitima (...) 'e mandei ele embora'; (...),
dai ele virou bateu em mim, deu um tapa na cara'; (...); que 'eu vim com a
foice e bati nele'; que daí ele caiu e disse 'você não sabe matar homem eu te
mostro'; que ele levantou e veio, 'e eu tcr\>a com a faça cortando cana e acabei
de matar ele'. Fl.s. 38.

O sujeito escrevente/escrivão, ao contextualizar os registros no tempo, dá a entender que
nesse momento, assume o trabalho de mediador do Dl para o D2 (SDs-59), e em seguida começa
a transcodificar o Dl para o D2. Nesse ponto, os dizeres relatados do Dl assumem várias vezes o
lugar de primeira pessoa, ao mesmo tempo, a reformulação dos seus dizeres continua sendo feita
em terceira pessoa pelo mediador. Diríamos que duas 'vozes' se entrecruzam dando espaço a uma
terceira 'voz', que é o D3.

Acrescentaríamos ainda, que em relação ao uso de aspas, o mediador se depara com
dizeres que ele não pode transcodificar, porque não diria literalmente aquilo que o Dl diz (SDs -
60, 61, 62), por exemplo. Nesse sentido, a utilização de aspas significa que o sujeito mediador se
permite a dizer o que o Dl disse, mas sob esse recurso. As palavras entre aspas .são marcadas
como pertencentes a um discurso outro; por isso, o contorno que elas traçam no discurso é
revelador daquilo que o di.scurso tem a demarcar como 'outro' em relação àquilo em que ele se
constitui, Authier-Revuz (1998)^^. É nessa direção que entendemos o conjunto das práticas de
reformulação de Dl a D2, como o lugar de instauração do D3, com um perfil que lhe é próprio.

Observamos nas SDs (53, 54, 55, 56, 57 e 58), que o Dl está sendo perpassado pelo
mediador em 3" pessoa e este ao reformular os dizeres dos sujeitos depoentes, coloca em
funcionamento o D3, que não é o discurso da Instituição Jurídica e nem o dos sujeitos depoentes,
mas que se constitui a partir da prática de reformulação do Dl para o D2, como Já dissemos.

Vejamos a marca lingüística 'que' nas SDs (53, 54, 55, 56, 58, 60, 61, 62), significando
uma marca fundamental que evidencia a constituição do D3, como resultado do funcionamento da
prática de registro e reformulação do Dl para D2, assim como, conseqüência do efeito-
transcodificação. Temos, portanto, sentidos outros funcionando e movendo-se na materialidade
lingüística.

Dessa forma, acreditamos que toda fala resulta assim de um efeito de sustentação no já
dito que, por sua vez, só funciona quando as vozes que se poderiam identificar em cada
formulação particular se apagam e trazem o .sentido para o regime do anonimato e da
universalidade. Ilusão de que o sentido na.sce ali, não tem história. (...). Dessa ilu.são resulta o
movimento da identidade e o movimento dos sentidos; (...), eles se transformam, eles deslocam
seu lugar na rede de filiações históricas, eles se projetam em novos sentidos. Orlandi (1996)^^.
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E as cortinas se abrem

Esta raridade dos enunciados, a forma lacunar e recortada do
campo enunciativo, o fato de que poucas coisas, globalmente,
podem ser ditas, explicam que os enunciados não sejam uma
transparência infinita, como o ar que se respira, mas coisas
que se transmitem e se conservam, que têm um valor, e das
quais tentamos nos apropriar.

Michel Pêcheux

Desde um primeiro contato e ao passo em que fomos vasculhando o corpus, notamos a
construção da cena enunciativa constituindo o processo criminal. Cena esta, em que podemos
observar a Instituição Jurídica pondo a postos os sujeitos de direito/jurídicos, direcionando seus
dizeres estritamente ao 'objeto-crime', enquanto fato cometido e relatado.

Com vistas no corpus, colocaríamos num primeiro momento que a sua constituição é
característica de registros discursivos. Diríamos que o analisamos como fato discursivo e por
compreendê-lo assim, torna-nos possível apreciar a sua heterogeneidade, mesmo porque todo
discurso é heterogêneo. Não há discurso que corresponda a uma única formação discursiva (FD),
lembratído que toda FD é heterogênea em relação a si mesma (Courtine, 1982). Isto faz com que
existam diferentes relações entre as FDs no discurso, como também produzam efeitos de sentidos
diferentes. Courtine (1982) coloca que a FD deve ser pensada como uma reconfiguração
incessante, em que seus limites deslocam-se em função das posições ideológicas que essa FD
representa no interior de uma conjuntura determinada, Lagazzi (1988)^*'.

Referimos às FDs com o propósito de compreendermos a deixis fundadora e deixis
discursiva sobre as quais Maingueneau (1993)^^ discute. Pois bem, é pela "deixis fundadora" que
podemos alcançar a "deixis discursiva". Compreendendo que uma formação discursiva não
enuncia a partir de um sujeito, de uma conjuntura histórica e de um espaço objetivamente
determináveis do exterior, mas por atribuir-se a cena que sua enunciação ao mesmo tempo
produz e pressupõe para se legitimar. Sendo assim, a deixis fundadora pode ser compreendida
como a(s) situação(ões) de enunciação anterior(e.s) que a deixis atual utiliza para a repetição e
da qual retira boa parte de sua legitimidade, Maingueneau ( 1993)'"'.

Em outras palavras, entendemos que o sujeito pode ocupar várias posições, as quais
podem representar várias FDs no discurso e as relações entre estas várias FDs são de distinta
natureza, por exemplo, de confronto, de exclusão, de sustentação mútua, enfim (Orlandi, 1996)'".

Nesse aspecto, entendemos que no processo jurídico a deixis fundadora é o relato do fato
ocorrido, que promove a reverberação de sentidos inscritos nos acontecimentos enunciativos
fundadores, através de enunciados primeiros, pois é com base nestes, que a Instituição Jurídica
coloca em funcionamento os instrumentos, as técnicas estratégicas e coercitivas dos estatutos
legais at;"^vés dos sujeitos jurídicos e seus dizeres. No caso, a deixis discursiva poderá sustentar
sentidos a diferentes FDs pelas cenas que constituem os dizeres. Pois poderão ser várias e
distintas estas FDs, quando os sujeitos jurídicos se posicionam com seus dizeres.
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É, pois, nesse sentido que podemos perceber com as SDs, não perdendo de vista a
construção do efeito-culpabilidade, uma generalizada atenção voltada, especificamente, para o
delito cometido SDs de 15 a 49/53 e 58. Delito este, pensado como a deixis fundadora e, que é
objetivamente referido pelos sujeitos jurídicos inscritos no discurso da instituição, podemos
perceber que diferentes posições de sujeito podem inscrever-se em uma mesma FD, dai sua
heterogeneidade. Temos, portanto, opiniões diferentes de desidentificação dos sujeitos, podendo
inscrever-se no mesmo lugar ideológico. Isso não descarta a possibilidade de detectarmos FDs
diferentes, porém, este não é nosso interesse no momento, para compreender a constituição do
efeito-culpabilidade.

63. a Sr" (...), apanhou uma foice que estava no interior da casa e dera dois golpes
na cabeça da vitima. - F/s 20

64. Que não é verdade, que a interroganda tenha dado uma foiçada na vítima, (...). -
Fls. 36.

65. que é verdadeira a imputação que lhe é feita e não atribui a outros a autoria;
(...). -Fls. 38.

66. As testemunhas, tanto na policia quanto em Juízo deixaram evidenciar a
participação de ambos no evento criminoso, (...)- Fls. 75.

67. Na fase judicial, os acusados alteraram substancialmente aquilo que confessaram
na polícia, na tentativa de atribuir a responsabilidade exclusiva a (... ), quando
aproveitaram para alegar que este acusado e a vítima travaram intensa luta
corporal - Fls. 76.

68. Embora em Juízo a ré tenha negado os fatos, confirma, contudo, a agressão sofrida
por parte da vítima (...). Enquanto o réu assumiu sozinho a autoria do crime,
apresenta uma versão que mesmo diferente, ainda está em consonância com as
demais provas. - Fls. 117.

69. Encontramos IN CASU, uma embriaguez proveniente de caso fortuito; completa,
cpie ao tempo da ação os réus não possuíam a capacidade de entender o caráter
ilícito do fato ou determinar-.se de acordo com esse entendimento. As testemunhas
apontadas inicialmente , como na instrução do feito foram unanimes em afirmarem
que os réus apresentavam-se BÊBADOS. Fls. 118.

70. Lancem-se os nomes no rol dos culpados após a irrecorribilidade e recomende- os
na prisão em que se encontram. - Fls. 125.

71. Iniciará o réu o desconto de sua pena privativa de liberdade em regime semi-
aberto. (...) . Iniciará a ré o desconto de sua pena corporal em regime .semi-aberto.
- FLs. 321.
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Com as SDs, podemos compreender que em função das FDs nas quais os sujeitos
jurídicos se inscrevem, eles podem jogar com seus dizeres de forma coercitiva no sentido de
buscar evidenciar ou valer seus lugares na instituição. Notamos, portanto, que o sujeito pode se
inscrever em várias e distintas FDs, e isso faz com que os seus dizeres habitem uma dimensão
discursiva, em que a contradição se faz presente nos depoimentos sobre o fato cometido e
relatado, SDs 63, em contraponto com as SDs 25, 64, 66, por exemplo. Assim como se faz
presente na sentença dada aos réus com relação ao delito cometido, SDs 70, em contraponto com
as SDs 71, isto partindo de um mesmo sujeito da Instituição Jurídica.

Temos, então, uma esfera de tensões provocada e/ou regida pelas relações de forças
presididas pela Instituição Jurídica e tão necessária, a ponto dos sujeitos jurídicos disputarem as
posições de poder no jogo da linguagem. Um jogo em que a contradição constitutiva do sujeito é
sua própria lei de existência, Lagazzi, (IQSS)"* .

Outrossim, apreciamos com as SDs 50, 51, 52, e 67, em contraponto com as SDs 68, 69,
os sujeitos jurídicos confrontando seus dizeres em relação á reatuaiização da deixis fundadora e
isto se dá como que numa relação de forças revestida pelo poder ou não de coerção. Nas SDs 63 e
64, temos também dizeres que se contradizem em relação ás SDs 66, mas o que nos chama
atenção é a produção dos dizeres no sentido que se revela como uma sustentação mútua sobre a
autoria do crime.

Este funcionamento se dá de forma menos coercitiva e em menor proporção, se
refletirmos sobre o poder coercitivo com o qual a Instituição Jurídica opera sobre o fato relatado
(SDs 15 a 49, 53 e 58). Nesse ponto, saber e poder se entrecruzam, se articulam em um lugar
ideológico dentro do funcionamento discursivo jurídico.

A questão sobre o Ethos é outro ponto observado em nossa análise, pois não basta falar
de 'lugares' ou de 'deixis a descrição dos aparelhos não deve levar a esquecer que o discurso é
inseparável daquilo que poderíamos designar muito grosseiramente de uma 'vozNesse caso, os
sujeitos jurídicos desempenham papéis em função dos efeitos que queiram produzir com os seus
dizeres. Esses efeitos são impostos, não pelo sujeito, mas pela formação discursiva, Maingueneau
(1993)^-^

A forma como são colocados esses dizeres e o 'tom' como os sujeitos os dizem são
inseparáveis. Compreendamos que o tom em seu conjunto não abrange totalmente o campo do
ethos enunciativo. E necessário que, significativamente, esteja relacionado a um caráter e uma
corporalidade. O caráter é o modo de dizer, o como é dito e essa corporalidade remete a uma
represetitação do corpo do enunciador da formação discursiva, (Maingueneau, 1993)'*'', que não é
visível, mas se faz presente e integrada á discursividade. Vejamos que, mesmo o corpus sendo
escrito, isto não altera sua propriedade e fiincionamento discursivo, porque a oralidade não é o
falado^^, e dessa forma, consideramos o corpus dotado de uma 'voz', ou melhor, de um 'tom'.

Compreendamos com as SDs, como se efetuam, discursivamente, o caráter e a
corporalidade, dadas as representações dos sujeitos. Em outras palavras, como os estereótipos
circulam na Instituição Jurídica e esta coextensivamente a toda sociedade.

72. Na delegacia Pontes e Lacerda-MT, onde se achava o Doutor (... ) Delegado
respectivo, (...), comparece a testemunha retro intimada que, sendo inquirida
pela autoridade, responde o que adiante se segue. Do que, para constar, faço
este termo. Fls. 03.
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73. Proferiu então M.M. Juíza a seguinte deliberação: 'Defiro a manifestação do
Ministério Público, ressalvando a oportunidade de vir (... ), requerer a
substituição das testemunhas não encontradas, (...). Defiro , de igual forma, o
pedido de substituição de testemunhas pela ilustrada defesa. Proceda-se as
necessárias intimações, requisitando-se os réus, presos'. Fls. 57.

74. Do expo.sto, presente que se acham os requisitos elementares do juizo de
admissibilidade, requer-se a procedência da ação penal e conseqüente
pronúncia dos acusados para que fupiem sujeitos a julgamento pelo E. Tribunal
Popular do Júri, nos termos da peça inicial. Fls. 76.

75. Assim requer , sejam os réus absolvidos sumariamente, face o que dispõe o
artigo 411 do CPP, e, se assim não entender V. EX", optando pela 'pronúncia',
que seja esta tão somente no homicídio simples. Fls. 117.

76. Permanecerão presos os acusados . (...) Pr eclusa a via impugnativa , ao
Ministério Público para os fins de direito. Fls. 125.

77. Pelo exposto, oferece o presente Libelo - Crime acusatório para que o réu seja
submetido a julgamento (... ), oportunidade em que deverá ser condenado por
crime de homicídio qualificado praticado contra a vida de (... ), nos termos da
peça inicial, aplicando-se as medidas cabíveis na espécie. Fls. 134.

De forma geral, os sujeitos buscam um julgamento bem fundado com a apreciação das
normalidades da Instituição Jurídica. Objetivamente, a operação penal encarrega-se de colocar em
cena, estereótipos, cujo reconhecimento se dá a começar pela sociedade. Mais detalhadamente,
notamos que na Instituição Jurídica cada um se define pelo lugar que ocupa e temos no interior
dela, uma concreta distribuição de papéis, como também sua circulação efetiva e difusa numa rede
de relações. E nessa rede de relações que podemos observar o caráter vigilante e investigador no
aparelho policial (SDs 72), e nele, sujeitos investidos controlavelmente sob uma prática
regulamentada. Sujeitos que coagem, localizam, identificam 'indivíduos' e os expõem á justiça
punitiva.

Nas SDs 74 e 77, encontramos o caráter severo e ao mesmo tempo 'adversário', porque
expressa sua força discursiva sobre outrem, a quem pretende proclamar insuspeitável culpa e
conseqüente condenação, perante juizes e tribunais. Temos também, com as SDs 73 e 76, o caráter
irredutível, decisivo, digamos até soberano, dentro do grande aparelho judiciário. Um caráter que
expressa, discursivãmente, sob uma aparente serenidade e firmeza, o lugar da lei e da 'verdade
absoluta' .

Já com as SDs 75, notamos o caráter protetor, intercessor, defensor de outrem. Caráter
autorizado pela Instituição Jurídica para defender ou atacar discursivamente com argumentos e/ou
razões, através dos códigos legais, os sujeitos envolvidos em uma causa.

Há, portanto, na Instituição Jurídica "caracteres" e "corporalidades" tão difusos quanto
específicos dos sujeitos jurídicos. Nesse sentido, podemos observar "caracteres" e
"corporalidades" como efeitos de um poder que multiplica e subdivide, que articula e investe
sobre os sujeitos através de um jogo de sinais, em que fazer reinar a 'universalidade' do discurso
da lei na sociedade é necessário.
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Observamos no corpus o cerimonial que vai do inicio até o seu desfecho e se faz
completo. Um cerimonial construído pelo ritual da palavra através do discurso da escrita. O rito da
investigação em busca de se atestar um crime, uma vitima e um réu. Entendemos que aí começa o
sinuoso processo da descoberta da verdade sob a forma de um ritual inquisidor e em função deste,
encontramos sujeitos agindo por um meio de repressão dentro do aparelho policial (SDs - 1, 2, 3,
4, 72).

O ritual do Julgamento reproduz ostensivamente a relação verdade-poder, ou seja, a
verdade visível, entre todas as razões pelas quais os sujeitos que julgam não partilham com os
demais, o direito de julgar e de punir. Observamos, pois, que no interior do aparelho judiciário, o
sujeito ao tomar a palavra e pôr em funcionamento o discurso jurídico respaldado pela lei, o faz de
modo que os seus dizeres revelam o seu 'caráter' discursivo. Nas SDs - 5, 6, 9, 73, 76, por
exemplo, percebemos o Juiz através dos interrogatórios e da sentença aplicada. Com as SDs - 14,
74, 77, observamos o Promotor através do discurso acusatório e nas SDs - 10, 47, 75, notamos o
Advogado pondo em funcionamento o discurso suplicante e intercessor.

Diríamos, então, que os ritos constitutivos do grande cerimonial são efetuados de forma
fracionada, mas que obedecem a uma ordem rigorosa, tanto discursiva quanto funcional na
Instituição Jurídica. Tudo estrategicamente calculável, pois, estes estereótipos que circulam na
instituição, na sociedade, fazem parte do exercício do poder coercitivo ritualizado (SDs - 1, 2, 3,
4, 5, 6, 9, 10, 14, 47, 72, 73, 74, 75, 76, 77).

Os sujeitos participam de um jogo de rituais no qual se manifesta o poder, e antes de
tudo, é pelo ritual que se exibem 'sinais-simbolos' e como podemos perceber no corpus, estes
sinais-símbolos são postos em cena, de forma que cada sujeito jurídico em seu lugar e com seus
dizeres efetua parcialmente um ritual. O que queremos dizer é que são os pequenos ritos, ou ritos
parciais, que irão compor e fechar o grande 'ciclo cerimonial' de maneira triunfante na Instituição
Jurídica. Do mesmo modo, são esses ritos que contribuem também para a construção do efeito-
culpabilidade, certamente, quanto mais o homem é detentor de poder ou de privilégio, tanto mais
é marcado como individiio, por rituais, discursos, ou representações plásticas, Foucault (1998)'"'.

Dessa forma, compreendemos que o poder coercitivo se faz presente essencialmente nos
interrogatórios, tanto por parte do aparelho policial quanto do judiciário. Estes interrogatórios
(SDs - 1 a 9) são na verdade atos de instrução para quem os utiliza sobre outrem. Esse
mecanismo coloca os sujeitos num campo de descritibilidade, situando-se igual e discursivamente
numa rede de relatos escritos, comprometendo-os em toda uma quantidade de documentos,
registros que os captam e os fixam (Foucault, 1998)"*^.

Nesse sentido, podemos observar o caráter transgressor do criminoso sendo definido,
esboçado resumidamente em características, que não pessoais, mas em relação àquelas já
'marginalizadas', universalizadas e reconhecidas pelo corpo social. Aos poucos e mais que
insidiosamente, percebemos que a construção do efeito-culpabilidade vai se efetuando, através de
registros (escritos) sobre o perfil do réu, sobre seu passado, sua vida, afinal.

Por outro lado, isto significa que a ritualidade do 'poder da escrita' seja fundamental para
o exercício coercitivo dos aparelhos da Instituição Jurídica sobre os dizeres dos sujeitos. Nesse
ponto, percebemos tal exercício coercitivo, suas técnicas, fazendo com que um silenciamento seja
imposto nos dizeres dos sujeitos depoentes, pois o que deve ser dito, não deve ultrapassar nada
mais além do que a verdade.

Com isso, firma-se discursos verdadeiros através dos interrogatórios e impõe-se
silenciamentos, como podemos observar nas SDs - 53, 54, 55, 56, 57, 58, 60, e 62, temos o
mecanismo pelo qual o conjunto do que é preciso não dizer para poder dizer é posto em
funcionamento. Nesse caso, notamos que o ritual de perguntas e respostas revela que o silêncio
imposto remete ao fato de impedir que os sujeitos depoentes sustentem outro discurso (Orlandi,
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1997)''®. De tal forma, o que as técnicas interrogatórias efetuam é a demarcação de "espaços
discursivos" entre o que é verdadeiro e falso, permitido e proibido, o dizer e o não-dizer, e
absolutamente, entre ser e não-ser culpado.

Em outras palavras, os sentidos são proibidos ao passo que os sujeitos depoentes ocupam
certas posições ou regiões do dizível. Há, por certo, nessa perspectiva, a intervenção por parte do
mecanismo das técnicas interrogatórias da Instituição Jurídica em relação aos dizeres dos sujeitos
depoentes. Nesse ponto, essa intervenção, que é pura censura, impede no processo criminal o
movimento da identificação dos sujeitos e a elaboração histórica dos sentidos, colocando-os como
sentidos outros.

Consideramos que o silêncio instaurado no processo criminal é o da censura, cerceado
pelos interrogatórios e nesse ponto, observamos que a censura garantindo-se pelo silêncio
imposto, funciona a nível de circulação em que o poder consolida discursos instituídos e isso
atinge a constituição da identidade do sujeito. Com vistas no corpus, percebemos que as
perguntas não se encontram registradas, isto significa ao nosso entender que 'visivelmente' há um
silenciamento imposto nos interrogatórios (SDs 53 a 62), por exemplo. Assim, o sujeito depoente
não adquire a sua identidade e seus dizeres tornam-se objetivados, organizados á medida em que o
sujeito escrevente/escrivão os regulam com suas questões e entendemos aqui, como o momento
em que se impetra o silêncio aos dizeres do sujeito depoente.

Nesse caso, os sujeitos são coagidos a dizerem apenas o que interessa sobre o fato a ser
relatado nos interrogatórios. Na verdade, os sujeitos são proibidos de sustentar outros discursos.
Desse modo, a instituição age sobre aquilo a que o sujeito é suposto saber, o já-dito, ao que pode
ser localizado. E nessa trajetória que o poder coercitivo do discurso jurídico se instala, se mostra
eficaz e coexistente em um sentido absoluto, como se esse sentido fosse único.

Acrescentaríamos que, os sujeitos depoentes são definidos e circunscritos por intermédio
do esquadrinhamento dos interrogatórios. Não muito distante, este esquadrinhamento dá formas ao
caráter organizador dos dizeres desses sujeitos, tornando-os controláveis. Sendo assim, apaga-lhes
outras "vozes" quando lhes imputa 'sentidos institucionalizados', por isso, nega-lhes a história e o
que realmente são, sujeitos que (re)significam. Nesse sentido, cremos que a

Nossa vontade e o nosso pensamento
são as mãos pelas cpiais outros nos guiam49

48 ORLANDI, Eni Puccinelli. As Formas do Silêncio - no movimento dos sentidos.
Campinas, 1997. p. 75.

49 PESSOA, Fernando. Tabacaria e outros poemas, p. 35.

4"ed. Editora da UNICAMP.
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Sujeito, uma virtualidade necessária

Todo falante e todo ouvinte ocupa um lugar na sociedade, e
isso faz parte da significação. Os mecanismos de qualquer
formação .social têm regras de projeção que estabelecem
a  relação entre as situações concretas e as
representações (posições) dessas situações no interior do
discurso: .são as formações imaginárias. O lugar assim
compreendido, enquanto espaço de representações sociais,
é constitutivo das significações. Tecnicamente é, o que se
chama relação de forças no di.scurso.

Eni Orlandí

É bem verdade que nós, sujeitos, ocupamos e representamos lugares na sociedade e isso se
dá sob os efeitos da ideologia numa relação necessária entre linguagem X mundo. Nesse sentido,
esses lugares que ocupamos não causam estranheza alguma na sociedade, todos nos
reconhecemos a partir de um lugar social. Para existirmos é necessário que sejamos constituídos
sob a forma-sujeito e isso implica também, o fato de que a forma-sujeito representa a forma de
existência histórica de todo indivíduo, em Haroche (1992)^".

Na perspectiva do discurso, diríamos que a inscrição dos dizeres em uma formação
discursiva é que vai constituir uma posição do sujeito e é no processo histórico que as posições
dos sujeitos são constituídas. Isto resulta a identidade do sujeito constitutiva de sua interpelação e
no acontecimento discursivo, ele se produz, produzindo sentidos. Estamos, portanto, constante e
continuamente sendo afetados pelo contato com o social e suas coerções. Dessa forma, é pelo e no
interior do fiancionamento da ideologia que nos 'vemos' sujeitos e acreditamos ser a fonte de
nossos dizeres, sendo que na realidade os nossos discursos/dizeres não nascem e nem sequer
terminam em nós mesmos. Daí o funcionamento da ilusão necessária que produz a nossa
existência enquanto sujeitos.

Nesse sentido, podemos apreciar no corpiis que o sujeito ao ser interpelado pela ideologia
jurídica, já se posiciona em um determinado lugar quando se inscreve no discurso da instituição,
No funcionamento discursivo da própria Instituição Jurídica, compreendemos não só o lugar
que cada sujeito ocupa, mas também a construção da identidade de cada um, pois, o que define o
sujeito é o lugar do qual ele fala em relação aos diferentes lugares de uma formação social.

Com as SDs 3, 5, 6, 7, 8, 10, 11, 12, 13, 14, 55, 57, por exemplo: Antes de iniciar o
interrogatório, o MM. .Juiz fez ao réu a observação determinada no Ari. 156 C.P.P.B. - SDs 5, ou,
(...) foram-lhe formuladas as perguntas, de acordo com o Art. 188 do mesmo Código, as quais
RESPONDEU O RELI. - SDs 6, e ainda. Lido e assinado vai devidamente assinado pela
autoridade [Delegado], pelo Condutor [policial], pelas testemunhas, pelos conduzidos [réus] e por
mim (...) e.scrivã que o datilografei. - SDs 57, observamos os sujeitos tomando os seus lugares de
forma que cada um, virtualmente, se represente em suas singularidades, que nada mais e nada
menos, não passa de um modo em que a instituição possa evidenciar os sujeitos sob um caráter
homogêneo. Não percamos de vista que essas singularidades não são efeitos da vontade dos

^ HAROCHE, Claudine. Fazer dizer, querer dizer. Cap. 4. Editora Hucitee. São Paulo, 1992. p. 178. 36



sujeitos, a singularidade em si resulta do modo singular com que a ideologia afeta o sujeito
(Orlandi, 1996)^'.

Se levarmos em conta estas singularidades no processo do funcionamento discursivo
jurídico, diríamos que tais singularidades ocorrem sim, como podem ser equivalentes em relação à
constituição do 'perfil' dos sujeitos, principalmente, o perfil dos réus. (SDs
3,4,6,7,9,10,12,13,14,55).

Nesse caso, esse efeito que o discurso jurídico produz é uma forma de localizar,
esquadrinhar e se apoderar dos dizeres dos sujeitos, ao mesmo tempo, classificá-los e caracterizá-
los dentro da Instituição Jurídica. Daí que, se insurge a homogeneização dos dizeres desses
sujeitos como resultado estratégico e satisfatório no processo da identificação de todos eles.

Ora, se por um lado podemos observar a constituição da identidade do réu pela autoria do
crime (SDs 14,17,18,19,20,38,49), por outro, compreendemos a constituição da identidade do
sujeito que intercede em favor desses réus (SDs 10,11,75); do sujeito que se posiciona em um
sistema acusatório (SDs 14,39,40,41); do sujeito que julga o ato ilícito e decide o grau da punição
(SDs 48,49,70,71); do sujeito que relata o fato como testemunha deste (SDs
8,15,17,29,30,32,34,35,37); e, do sujeito que 'transcodifica' no ato de sua função na instituição,
os dizeres de outrem (SDs- 55,56,57,60,61,62).

Nesse sentido, é possível que percebamos com estas SDs, os sujeitos em posição a exercer
o poder, como também de sofrer a sua ação através do próprio discurso jurídico. Isto leva-nos a
dizer que somos sujeitos produtores de linguagem, inscritos na dimensão discursiva que, por sua
vez, mais determinada em sua relação com a exterioridade, tanto mais submetida ás regras das
instituições (Orlandi, 1996)^^.

Assim, somos sujeitos capazes de i4ma liberdade sem limites a uma submissão sem falhas
(Haroche, em Orlandi, 1996)^"^, dada a nossa relação com a linguagem, e quanto mais temos a
ilusão de sermos a origem e a fonte de nossos dizeres, mais estamos submetidos ao controle
social, diríamos que pelas nossas representações sociais, operamos com um modo de dizer já
institucionalizado.

Compreendemos que as representações possíveis dos sujeitos funcionam pelas projeções
imaginárias. Os sujeitos designam lugares e esses lugares são determinados na estrutura de uma
formação social, como também são representados e postos em jogo nos processos discursivos.

Assim, o funcionamento dos processos discursivos se efetua pelas formações imaginárias,
denominando os lugares que os sujeitos ocupam, ou seja, cada qual tem a imagem do seu lugar e
do lugar do outro. Isto se presentifica no espaço da constituição dos sentidos á sua formulação,
lugar este em que entrecruzam os efeitos imaginários e a ideologia.

Desse modo, temos o imaginário em sua relação com o simbólico construindo efeitos de
sentidos, dando-nos a impressão de remissão de forma direta ao real, mas apenas aparentemente.
Aparentemente, porque a relação mundo/linguagem não se dá efetivamente de forma direta, pois
para que ela pareça ser, é necessário o funcionamento do imaginário. Somos inescapáveis a este
funcionamento, mesmo porque somos mantidos necessariamente em uma rede simbólica,
socialmente sancionada (Castoriadis, 1982)^^*, e através dela, inevitavelmente, constituímos
nossas práticas.

Se concebemos o imaginário como efeito de sentidos no processo discursivo, então,
podemos tê-lo como produtor do efeito-culpabilidade sendo construído no processo criminal.
Nessa perspectiva, notamos que além dos sujeitos se representarem com seus dizeres, ocuparem
seus lugares na Instituição Jurídica, os seus discursos passam como 'verdadeiros' se inscrevendo

ORLANDI, Eni Puccinelli. Interprelaçgo - Autoria, leitura e efeitos do trabalho simbólico. 3'ed. Vozes.
Petrópolis, 1996. p. 100.

.  Discurso e Leitura. 3° ed. Editora UNICAMP. Campinas, SP., 1996. p. 77.
Ibid., p 78.
CASTORIADIS, Comelius. A instituição imaginária da sociedade. Paz e Terra, 1982. p. 142. 37



no espaço do saber institucionalizado. Isso gera poder, pois quem fala, diz a partir de um direito já
reconhecido institucionalmente e as representações imaginárias dos sujeitos tornam-se
objetivamente definiveis.

Tomando o corpus, é possível observarmos, por exemplo, com as SDs 3,15,19,21,57, a
imagem dos sujeitos jurídicos do aparelho policial, manifestando-se com seus dizeres, um
discurso que se estende por toda sociedade. Discurso este, que funciona de forma contínua e
permanentemente sem limites, e que penetra nos lugares mais obscuros da extensão social.

A imagem que temos desses sujeitos significa o ponto de partida da produção da
individualidade no processo discursivo jurídico, no sentido de que as técnicas de individualização
e seus métodos centralizem o 'objeto-crime' e seu autor em sua especificidade sob um conjunto
distinto entre o verdadeiro e o falso, o certo e o errado concernentes aos dizeres dos sujeitos
infratores.

Consideramos que essa distinção se apresenta de forma bem clara em nossa sociedade
através dos efeitos de um poder que impõe regras, valores e obrigações para então suscitar na
consciência de outrem, a 'ilegalidade' da ruptura do pacto social, assim como suas graves
conseqüências. Temos, portanto, um mecanismo coercitivo funcionando não só na instituição,
mas sendo efetuado representativamente pelos sujeitos que direcionam a consciência universal da
lei e essencialmente da ordem a um rumo determinado, ajustado, que é o de construir sobre a
representação de outrem, o efeito-culpabilidade.

Nas SDs 55,56,57,60,61,62, percebemos a imagem do sujeito 'escrevente-escrivão'
operando com o 'poder da escrita' sobre os dizeres de outros com a finalidade, se assim podemos
dizer, de apontar e mostrar o que funciona como verdadeiro ou o que é permitido se dizer.
Isto acarreta efeitos que implicam a 'caracterização' do ato delituoso e da mesma forma, a
individualização do réu. Esta imagem/representação que temos do sujeito 'escrevente-escrivão'
revela cuidadosamente a sua funcionalidade representativa. Ele, do seu lugar, aparentemente de
forma desinteressada ou distante, registra e 'transcodifica' os fatos em sua 'simples objetividade'
discursiva totalmente vinculada ao discurso da Instituição Jurídica.

A estas SDs, acrescentaríamos as 7,14,16,17,18,19,34,35,37,40,57, com efeito de
apreciarmos a imagem dos sujeitos depoentes, sejam réus ou testemunhas, de algum modo são
sujeitos que entram no grande jogo do poder. Notamos que a dominação desses sujeitos se dá
através de um universo de regras e/ou normas, regido pela própria justiça. Neste universo, seus
dizeres são gerenciados pelo grande aparelho judiciário. Dai uma forma de veicular os dizeres dos
sujeitos, mesmo que sob coerções, ao discurso imperativo da lei e da justiça 'correta'.

Na medida que são 'transcodificados' os dizeres dos sujeitos depoentes, vai se firmando o
comprometimento do réu em relação ao delito, assim como um lugar de reconhecimento social e
universal. Um lugar, cuja representação contribui para que a lei exerça o seu poder regulador com
eficácia. Nesse ponto é que percebemos a imagem de quem é julgado, diríamos sem exagero, a
imagem do alvo do poder punitivo.

Já com as SDs 9,39,40,48,49,50,51,52,59,66,67,70,71, temos a imagem dos sujeitos que
julgam, dos representantes da justiça austera e/ou dos 'militantes' da eqüidade pública. Sujeitos
estes, que 'alimentam' o discurso da lei sobrepujando o bem sobre o mal, a verdade sobre as não-
verdades, o certo sobre o errado. Fundamentalmente, as representações dos sujeitos que julgam se
definem em torno da universalidade da lei, do direito sobre o destino de outrem. Na realidade são
esses sujeitos que tomam seus assentos nos tribunais, distribuem justiça e se mostram 'infalíveis'.

De um modo ou outro, o sujeito que julga veicula relações de dominação. Mostra sua força
discursiva sobre os dizeres dos sujeitos aos quais se dirige, revelando, pois, quão hábil é ao operar
com um sistema minucioso e coercitivo concorrente à ordem social. É preciso um controle
detalhado, um controle sobre as atitudes, os comportamentos, os discursos dos sujeitos,
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principalmente para que a Instituição Jurídica seja bem representada e 'inabalavelmente'
sustentada.

Acreditamos que essas representações legalizadas, amparadas pelo regime da verdade e o
efeito virtual de que somos sujeitos e nos posicionamos em lugares determinados, são de suma
importância para o funcionamento da Instituição Jurídica. Mesmo porque, são dispositivos
específicos que acarretam um 'combate' discursivo sobre a verdade e que vão objetivamente
tender à confissão do réu (SDs 67 e 68). Daí o jogo do poder, da opressão que parte do lugar de
quem julga sobre o de quem é julgado. É nesse jogo que somos nada além do que efeitos do
próprio poder.

Poder que nos faz falar através da prática discursiva ritualizada do Judiciário, em que os
sujeitos são coagidos a produzir verdades por intermédio dos instrumentos legais dos
interrogatórios. Compreendamos que a confissão constitui uma prova tão contundente, cujo valor
é superior a todas as provas concernentes ao ato ilícito. O combate discursivo em torno do delito
na instituição, mostra que a confissão vem ocupar o lugar ou se desempenhar como a verdade
viva, como o troféu da vitória sobre o criminoso.

Diríamos, por outro lado, que a confissão é a peça fundamental de uma informação escrita,
porque no processo ela ganha uma autenticação através do réu sendo cercada de formalidades.
Percebemos, a confissão como ponto "fulcral" no cálculo da verdade, pois o sujeito ao confessar o
ato delituoso, ele automaticamente aceita a acusação, assim como reconhece sua culpa e toma
lugar no ritual de produção da verdade penal. Pela confissão, o infrator se compromete e aceita a
Verdade' que lhe é imputada pela informação escrita no processo criminal (Foucault, 1998)^^ sob
todas as formas de coerção utilizadas pelo aparelho judiciário.

A confissão pode ser observada no inquérito (SDs 18 e 23), assim como pode ser retomada
como prova particularmente forte no processo criminal (SDs 62,65,66,68), com efeito
aparentemente 'espontâneo' e dada sua importância loquaz pela instituição, percebemos a
confissão sendo (re)formulada ante a 'competência maior' da Instituição Jurídica e dita pelos
sujeitos infratores de forma inescapável.

Nessa perspectiva, o Aparelho Jurídico se encarrega de fazer com que a confissão do
sujeito infrator repouse sobre toda uma concepção da verdade, e o mais importante, que a
confissão deva partir do próprio sujeito sob a forma de um ato realizado ritualmente por ele
mesmo. Nesse caso, poderíamos pensar em 'espontaneidade', mas no sentido de que ela faz
sombras aos mecanismos coercitivos do discurso jurídico.

Portanto, passo a passo, somos em nossas representações, nossos pensamentos, nossos
dizeres, sujeitos coagidos a refletir e produzir "verdades". Cooperamos para que esse
processo do funcionamento do "discurso verdadeiro" se efetive, de forma que essa
cooperação inconsciente se dá sob o rigor do Estado, das leis, nos fazendo dizer com limites e
sem 'equívocos' esses discursos e não mais que isso, necessariamente. Isso é o efeito-verdade na
constituição do sujeito jurídico.

Todo um conjunto de estatutos legais impostos pela Instituição Jurídica intervém na
representação do réu, na sua identidade. O réu, tal como é, pode ser descrito e mensurado, e
também marcado no limiar da constatação penal como o referencial do aparelho judiciário. Em
outros termos, levando em consideração este ponto, acrescentaríamos que o sujeito infrator, por
sua descrição elaborada, através dos objetos e rituais da verdade utilizados pela instituição,
(re)produz efeitos do conhecimento social e vai mais além, revigora com máxima intensidade suas
possíveis características, que de individuais passam a universalizadas. É claro que isto não se
produz por sua vontade própria, mas por ocupar um lugar, o de réu, devido sua ação delituosa.
Daí o funcionamento da descritibilidade sobre e em tomo da identidade do sujeito réu na

55 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir. 18°ed. Editora Vozes, 1998. p. 35.
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instituição. A constituição da identidade do réu em relação ao seu delito, pode ser observada
com as SDs:

78. (...) brasileira, desquitada, (...), profissão doméstica, (...), não
sabendo ler ou escrever (...), não tem ad\'ogado; que, seus familiares
moram em Minas, que não tem direito de seus fdhos; - Fls. 04.

19. Os indiciados já qualificados nos autos, (...), esclarecendo que
ambos praticaram o crime, (...), vendo a vitima machucada
resolveu acabar de matar; - Fls - 20.

SO. Presos em flagrante delito, os acusados (...), inclusive o
liame psicológico existente entre eles em torno do objeto comum , fato
retratado nos autos de execução por ambos empregados — Fls. 75.

81. (...) Que o réu agiu por motivo fútil, (...). Que o réu agiu de
forma que difícultou ou tornou impossível a defesa da vítima. - Fls.
' 133.

82. (...) eu não estava boa da cabeça; (...), quando eu fico
não sei o que eu falo; (...)- Fls. 220.

nervosa eu

83. (...) a vítima tinha parado (...),e lá ficava me xingando e dizia que eu
era vagabundo (...) aí então eu peguei a foice (...) fui de encontro da
vítima (...)- Fls. 222.

Observamos nas SDs 79,81,83, por exemplo, a constatação da impulsividade e cólera dos
réus sobre outrem. Ao nosso entender, os réus, por via do ato delituoso cometido, são tidos pela
Instituição Jurídica como sujeitos, cuja agressividade é constatada, como sujeitos predispostos a
atacar toda a sociedade se não sofrerem punições devidas.

Daí o cálculo imediato da instituição em acionar os mecanismos punitivos contra os
sujeitos 'agressivos', movidos por impulso violento e pelo descontrole emocional (SDs 80 e 82),
podendo então, ser avaliados pela 'suposta'índole perversa, cruel, o que leva à caracterização dos
seus comportamentos na sociedade (SDs 46) e dos seus (des)valores enquanto 'cidadãos' também
(SDs 78). Observamos, então, uma identidade constituída em 'adjetivos' que desqualificam e
invalidam os próprios réus ante o sistema (in)igualitário e (as)simétrico do grande aparelho
judiciário e uma certa 'desproporção' na relação de forças discursivas na instituição á medida que
configura-se o discurso de quem mais detém o poder de punir.
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Culpar é o verbo

"Todo um conjunto de julgamentos
apreciativos, (...), normativos concernentes ao
indivíduo criminoso encontrou acolhida no

sistema do juízo penal Uma outra verdade
veio penetrar aquela que a mecânica judicial
requeria: uma verdade que enredada na
primeira, faz da afirmação de culpabilidade um
estranho complexo científico-juridico.

Michel Foucault

De capítulo em capitulo em nossa análise, buscamos compreender os mecanismos e as
técnicas coercitivas e estratégicas no funcionamento do discurso jurídico em relação à construção
do efeito-culpabilidade sobre os sujeitos jurídicos. Efeito este, que é construído passo a passo na
prática jurídica penal, digamos, do atual complexo cientifico jurídico, como o dispositivo
necessário e fundamental na definição da identidade do réu e sua culpa concernente ao crime
praticado.

Sobre esse complexo científico-juridico, processo criminal, verificamos um conjunto de
ações que constitui o discurso da Instituição Jurídica. Consideramos que esse conjunto se origina
de um processo de formação 'epistemológico-juridica', em que podemos observar o conjunto das
leis e suas aplicações, o conjunto de técnicas interrogatórias com efeito da reconstituição de um
delito, o conjunto de rituais preestabelecidos aos sujeitos jurídicos em relação ao julgamento e o
conjunto de mecanismos repressivos sobre o funcionamento das representações dos sujeitos da
instituição.

Sem dúvida, estes conjuntos contribuem e sustentam um campo mais geral dos outros
processos do poder, o próprio Estado. Nesse sentido, observamos num primeiro momento de
nossa análise, a lei como um mecanismo controlador sobre os indivíduos, assegurando através
destes, os seus efeitos e propósitos. Nesse ponto, a normatividade da lei rebusca uma consolidada
homogeneização 'transformando' indivíduos em sujeitos, dada a interpelação dos códigos legais.
Criam-se condições efetivamente ligadas ao favorecimento dos direitos. Direitos que a lei propõe
aos indivíduos na exigência do cumprimento dos deveres.

Esse ativo exercício das leis está condicionado aos interesses do Estado, cujo propósito é
assegurar a sujeição dos indivíduos em sujeitos de direito, interpelados pela ideologia. Sabemos,
portanto, que a universalidade da lei e seu discurso acabam constituindo sujeitos, afetando-os e
interpelando-os em sujeitos de direito/jurídicos, segundo a doutrinariedade proposta pela
instituição através dos estatutos legais.
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Em nosso corpus, podemos verificar a lei se manifestando coercitivamente sobre os
dizeres dos sujeitos a todo momento. Isto significa que, continuamente, a lei age segundo
diversas formas na vida dos sujeitos, ora representando-os em suas singularidades, o que não
passa de um mecanismo de caráter homogeneizador, ora reprimindo e coordenando
comportamentos coletivamente fadados à conduta lícita e disciplinada na sociedade sob o rigor do
Estado.

Consideramos a lei sendo constituída basicamente em técnicas manejáveis da instituição
para o Estado, cujo alvo de aplicação é o sujeito de direito/jurídico suscetível aos mecanismos
punitivos. Dessa forma e de qualquer uma outra, estamos atados a uma rede simbólica
socialmente reconhecida, de modo que nos faz ocupar lugares e/ou representações inquestionáveis
na sociedade e nas instituições. Isto se processa de maneira eficaz, quando a circulação do
controle discursivo jurídico rege nossas práticas discursivas, o que conseqüentemente concretiza a
apropriação social dos discursos.

Nas SDs 1 a 14, em se tratando das posições e/ou representações dos sujeitos jurídicos na
instituição, compreendemos a lei como o respaldo concreto que sustenta os dizeres daqueles que
julgam. Com isto, aos poucos e insidiosamente vai se definindo o lugar do réu. Lugar que toma-se
(re)conhecido e como não bastasse, passa a ser 'universalizado' devido à forma com que os
códigos legais são acionados com rigor por aqueles que julgam.

Nos interrogatórios, observamos a relação de forças discursivas calculada, organizada e
tecnicamente pensada, constituindo-se em elementos-provas que nos permitem reconhecer em um
crime, a sua especificidade e o autor do delito. Desse tipo de demonstração, compreendemos que
o grau de culpa implica conseqüentemente um grau de punição. Assim, de um lado, todas as
forças, todo poder e direitos em torno dos que julgam e que operam o direito de fazer do infrator,
um inimigo comum. De outro, esse mesmo infrator correspondendo com seus dizeres sob a forma
que a própria lei lhe dita.

Curiosamente, a normatividade das leis se entrelaça às técnicas interrogatórias (SDs 53 a
62) no propósito de reconstituir o crime. Temos ai, dois rituais que se engendram na busca de
evidenciar a culpa do réu através dos fatos relatados, dos depoimentos. É tomando os dizeres dos
sujeitos e fazendo-os produzir discursos verdadeiros que o discurso da verdade instaurado na
Instituição Jurídica, faz com que o próprio réu (re)produza a verdade do crime que cometera, que
confesse e leve em si e sobre si categoricamente a culpa (SDs 15 a 52).

Entendemos a (re)constituição do crime como o eixo orientador para que os sujeitos
jurídicos na instituição analisem e avaliem o grau da culpabilidade do réu em relação ao delito
cometido. Essa avaliação sobre o réu, através dos relatos e dos seus dizeres, fundamentada nos
pormenores, na minúcia dos detalhes (SDs 24,25,26,27,30,31,32,34), se dá pela linguagem como
se esta instaurasse a plena verdade dos fatos. É com essa visão, entendemos nós, que a Instituição
Jurídica toma a linguagem e a mostra 'transparente' em seu discurso, embora saibamos que a
própria instituição se encontra no limite da penalidade estrita, e mesmo assim se movimenta
continuamente pelo corpo social sempre em busca de alvos a punir.

A realidade dos fatos e a verdade da informação concernentes á efetivação dos
interrogatórios penais, exibem o triunfo da lei sobre o réu no sentido de que nada pode estar na
obscuridade aos olhos da justiça punitiva. Fazer falar o crime e mostrar seus episódios, de tal
modo, leva o réu a proclamar e atestar a verdade que lhe é imputada. Essa verdade,
suntuosamente, é mostrada pela reprodução de cerimônias que justificam no réu, o rompimento do
pacto, devido á prática de um delito, fazendo-o 'inimigo' (o réu) de uma sociedade inteira e
lançando-o contra todo o corpo social. O lugar do réu é definido passo a passo numa relação
tensa, imposta e ideologicamente acentuada pelo ativo exercício dos códigos legais. Relação esta,
que se dá a partir de uma prática ritual regulamentada discursivamente e que tem como parâmetro
uma verdade-poder, fundamentalmente, sustentada pela Instituição Jurídica.
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Uma verdade em que o erro, o falso e a não-verdade sejam 'desnudados' e postos frente ao
juizo 'infalível' e 'imutável'. Uma verdade, a qual podemos observá-la no corpus sob duas
vertentes. A primeira, ao nosso ver evidencia a existência do fato ocorrido de forma absolutista
(SDs 48 a 52), cujo efeito é tornar o próprio fato em objeto de investigação, trazendo à luz a
verdade inquestionável através da linguagem e em seu bojo nenhum valor intrínseco. Já na
segunda, podemos apreciar a verdade deliberada e com ela, os sujeitos jurídicos operando de
forma opinável, relativizada (SDs 42 a 47).

Há então, uma relação de forças discursivas pela "real verdade", mas posta em
funcionamento de forma contraditória na Instituição Jurídica. Diríamos que se configuram ai duas
formas primeiras em que a justiça penal opera com o respaldo dos estatutos legais, os dizeres dos
sujeitos. Uma, por razão e necessidade da propagação de um "Código" exaustivo para que se
definam os crimes, fixando suas punições. Outra, cuja idéia baseada na primeira, é constituir uma
cisão violenta entre o criminoso e a sociedade por vias obliquas, que significam os procedimentos,
as técnicas coercitivas úteis para o exercicio vigente de uma justiça regulamentadora.

Por outro lado, compreendemos, pelo viés da "prática de reformulação" sobre os dizeres
dos sujeitos, que a instituição conjugada aos interesses do Estado, designa o criminoso segundo
suas características já impetradas como universais, sinonimizando-o como um 'individuo'
desqualificado a permanecer ou continuar 'cidadão', mas apto a representar o seu papel, o de réu.
Uma representação que é maximizada em torno da culpabilidade, para que o poder de julgar e
punir utilize como alvo e sem limitações, a própria representação do réu.

E sem 'limites' que os sujeitos buscam valer seus lugares na instituição, disputando as
posições de poder no jogo da linguagem numa esfera de tensões nas relações de forças discursivas
arregimentadas pela Instituição Jurídica. Cremos que isto faz afirmar ainda mais a representação
do réu e a forma como se efetiva no funcionamento do discurso jurídico, quando compreendemos
ai, a constatação de sua culpa em relação ao seu delito (SDs 63 a 71). Essas relações de forças
significam ao nosso entender, diferentes discursos construindo sentidos vários, sentidos outros,
que não aquele 'único', o qual a Instituição Jurídica queria produzir em seu discurso
homogeneizador. E nesse ponto que compreendemos a contradição dos dizeres dos sujeitos na
instituição (SDs 63, contrapondo-se com as SDs 25,64,66), as (SDs 70, contrapondo-se com as
SDs 71), por exemplo. Como também, a produção dos dizeres voltados à sustentação mútua sobre
a autoria do delito (SDs 63 e 64).

Dessa forma, cada sujeito ao operar com seus dizeres, coloca em cena o caráter e a
corporalidade de sua representação na instituição, ou seja, o modo como esse sujeito diz e o que
diz. Nesse caso, estamos nos referindo também aos estereótipos que circulam por toda extensão
social (SDs 72 a 77), em que cada sujeito ocupa o seu lugar e se representa no julgamento
colocado em cena pelo aparelho judiciário. Dai que os estereótipos fazem com que, socialmente,
se firme o reconhecimento de suas representações, dada a distribuição de papéis em que a própria
instituição se encarrega por fazê-la ideologicamente.

A circulação desses estereótipos torna-se efetiva e difusa na rede de relações discursivas
entre sujeitos e nessa rede percebemos que os 'caracteres' e as 'corporalidades' se definem na
Instituição Jurídica de forma vigilante e investigadora (SDs 72); severa e adversária (SDs 74 e
77); e, intercessora (SDs 75), sob o efeito da universalidade do discurso da lei. Nesse sentido, há
um cerimonial construído ritualmente pela palavra através do discurso da escrita em busca de se
atestar e caracterizar um crime, um réu e uma vítima. É em si um processo de descoberta, isto é,
descobrir uma verdade mesmo que de modo inquisidor e sinuoso (SDs 1, 2, 3, 4, 72),
configurando no espaço discursivo a construção do efeito-culpabilidade e á sombra desse efeito, a
ostentação da verdade-poder produzida pelo ritual do julgamento.
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A ordem rigorosa do grande cerimonial carrega em si uma estratégia totalmente calculada
e realizada sem 'falhas' sobre o réu em especial. Todos participam de um jogo de rituais, em que
se concentra o poder e seus efeitos em forma de sinais-simbolos postos em cena. Parcialmente, os
ritos compõem todo um conjunto de técnicas que divide e ao mesmo tempo multiplica
suntuosamente o exercício do grande 'ciclo cerimonial' para que se realize de forma bem
sucedida e triunfante na instituição. Compreendemos, portanto, os ritos como dispositivos que
acionam sobre o réu, o efeito-culpabilidade, colocando-o num campo de descritibilidade, situando
e fixando-o em qualquer dimensão discursiva dentro da sociedade.

Por esse motivo, a representação do sujeito 'réu' torna-se perene para a Instituição Jurídica
e é necessário que isso ocorra, porque além do discurso da lei, o próprio aparelho jurídico se
encarrega em 'perpetuar' as representações dos sujeitos e essencialmente a do réu sob a
ritualidade do 'poder da escrita'. Não basta dizer e propagar o discurso da instituição, como não
basta fazer dizer os sujeitos jurídicos, mas sim, que se valide através dos dizeres dos sujeitos em
forma de documentos, de registros, o perfil do réu, o seu crime, a especificidade deste e o grau de
punição em detrimento de sua culpa.

Nessa perspectiva, diríamos que ocorre aí, um 'bombardeio' discursivo violento e
massacrante sobre o próprio réu, partindo da Instituição Jurídica que, por sua vez, produz efeitos
irreparáveis e imobilizantes através do funcionamento discursivo jurídico. Fazem o réu dizer o
que deve ser dito, censuram-no a ponto de impedir que sustente outros discursos e nem ao menos
dão ao sujeito o 'direito' de produzir e/ou instaurar seu discurso, senão pela instituição e por
sujeitos autorizados a tanto. Compreendemos o réu sendo colocado ás margens do funcionamento
discursivo jurídico, ao mesmo tempo em que é colocado como o alvo de um poder que o faz
'calar' e consentir sua culpa.

Observamos nesse ponto, o processo ativo do silenciamento imposto pelos discursos
verdadeiros, pelos interrogatórios (SDs 53,54,55,56,57,58,60 e 62). Tudo que é preciso não dizer
para poder dizer, passa pelo mecanismo e intervenção das técnicas interrogatórias da Instituição
Jurídica sobre os dizeres dos sujeitos. Os sujeitos além de dizerem o que deve ser dito sobre o
delito, têm seus dizeres censurados e proibidos de circularem em outras FDs. É assim que o
movimento da identificação dos sujeitos e a elaboração histórica dos sentidos sofrem a
interrupção através do silêncio local, porque é fundamental que o grande aparelho judiciário aja
sobre o que é suposto o sujeito saber, o já-dito, o localizável.

Nesse 'mínimo' espaço discursivo proporcionado pela instituição, o sujeito não adquire sua
identidade, pois quando seus dizeres são objetivados e organizados pela mediação de outrem, é ai
que se instala o silêncio imposto, regulador e controlador que busca evidenciar um sentido único e
absoluto, cujo efeito é o de circunscrever e definir o 'perfil' do culpado, apagar-lhe sua 'voz' e
assim negar-lhe a própria história e seu modo de (re)significar.

Compreendemos quão é importante para a instituição coagir o sujeito jurídico. Dessa
forma, nos constituímos em sujeitos pela interpelação da ideologia, o que nos faz crer que somos
donos' dos nossos dizeres e é esse funcionamento que nos dá a ilusão necessária para existirmos
como sujeitos.

Desse modo, no funcionamento discursivo na Instituição Jurídica, compreendemos os
sujeitos ocupando seus lugares e constituindo suas identidades. Cada qual se define pelo lugar que
representa (SDs 3,5,6,7,8,10,12,13,14,55,57). O efeito virtual desses lugares na instituição faz
com que percebamos também a virtualidade da 'singularidade' representativa de cada sujeito.

Isso significa a constituição do 'perfil' dos sujeitos dentro do aparelho judiciário, como
significa também uma forma de sç poder localizá-los, ou seja, da instituição se apoderar dos
dizeres dos sujeitos, para então produzir através desses dizeres o efeito de homogeneização (SDs-
3, 4, 6, 7, 9, 10,12, 13,14,55). Assim, fica mais fácil para a Instituição Jurídica efetivar um dos
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vários exercícios sobre os sujeitos que é, eficazmente, o de classificar e caracterizar o sujeito em
relação à identidade representativa deste. Pelas nossas representações sociais reconhecidas, de
qualquer forma operamos com dizeres já institucionalizados, pois dizemos a partir de um direito
já reconhecido institucionalmente.

Nesse sentido, temos o imaginário se entrecruzando com o simbólico na constituição dos
sentidos, daí a remissão ao real mesmo que indiretamente, mas necessária para que o
funcionamento desse imaginário se concretize. Assim, ao compreendermos o imaginário como
efeito de sentido no funcionamento discursivo, também o compreendemos como produtor do
efeito-culpabilidade sendo construído no espaço discursivo do processo criminal. Ao nosso
entender as representações imaginárias tornam-se definíveis na medida em que os dizeres dos
sujeitos se inscrevem no espaço do saber institucionalizado, configurando-se como "discursos
verdadeiros". Daí temos, a imagem dos sujeitos jurídicos do aparelho policial (SDs 3,
15,19,21,57); a imagem dos sujeitos escreventes-escrivães que operam com o 'poder da escrita'
sob o 'efeito-transcodificação' sobre os dizeres de outrem (SDs 55,56,57,60,61,62); a imagem dos
sujeitos depoentes (SDs 7,14,16,17,18,19,34, 35,37,40,57); a imagem dos sujeitos que julgam
(SDs 9,39,40,48,49,50,51,52,59,66,67,70,71); e, a imagem dos sujeitos que são julgados (SDs
14,17,18,19,20,23,38,49).

Temos, então, a imagem dos sujeitos do aparelho policial. Sujeitos estes que utilizam
técnicas de individualização com o propósito de centralizarem o 'objeto crime' e seu autor através
dos dizeres dos sujeitos depoentes e do próprio réu. Em torno da constatação do objeto-crime,
percebemos o funcionamento de um poder coercitivo, sendo realizado pelos sujeitos jurídicos da
instituição com efeito de direcionar a consciência universal da lei a um alvo mais preciso e
determinado, a representação do réu e sobre essa representação, a construção do efeito-
culpabilidade.

Quanto á imagem dos sujeitos escreventes-escrivães, entendemos que com 'poder da
escrita' sobre os dizeres de outrem, estes sujeitos assumem suas funcionalidades na instituição, no
sentido de mostrar o que é verdadeiro nos depoimentos e o que pode ser dito. Isto se traduz na
caracterização do 'objeto-crime', assim como na individualização do réu, pois o sujeito
escrevente/escrivão ao registrar e 'transcodificar' os fatos, ele o faz de forma desinteressada
aparentemente.

Nesse sentido, há uma dominação dos dizeres dos sujeitos depoentes postos no jogo do
poder, em que impera um universo de regras e códigos 'concedidos' discursivamente pela justiça
austera. Temos, ai, dizeres gerenciados, veiculados pelo discurso do grande aparelho judiciário e
de tal forma, vai se acentuando o comprometimento do réu quanto ao seu delito. Por esse
comprometimento, a representação do réu vem a dar o espaço fundamental para que a lei exerça o
seu poder regulador e produza efeitos sobre a imagem do réu, efeitos como o da culpabilidade .

Por outro lado, observamos a imagem dos sujeitos 'autorizados' a julgar e punir o que é
ilícito na sociedade. São estes sujeitos que representam a justiça austera e que se definem como
'infalíveis' ante o sistema universal dos códigos legais. Diríamos ainda, que com seus dizeres
observamos a sua força e o seu domínio discursivo nas relações entre sujeitos na instituição, isto
revela a sua habilidade coercitiva, assim como o seu compromisso com o aparelho judiciário que
se resume em fazer da representação do réu, o ponto da aplicação do seu poder. Com certeza, isso
também faz com que o réu produza 'verdades' que o levem a confissão. Portanto, é em relação ao
'combate discursivo' que podemos apreciar todas as representações fazendo jus ao discurso
imperativo da lei e dentre essas representações destaca-se a representação do réu, porque será
através dela que se obterá os resultados 'bem sucedidos' do efeito do poder coercitivo, do 'poder'
do efeito-culpabilidade.
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É a partir da confissão do réu, em relação ao crime cometido, que ergue-se pelas mãos
dos que julgam, o troféu da vitória sobre o sujeito infrator. Diríamos que a confissão torna-se
autêntica quando vinda do réu, torna-se, portanto, a importância única no cálculo da verdade, de
modo que o réu ao confessar o seu crime, faz com que todos os códigos legais, todas as técnicas e
procedimentos utilizados pela Instituição Jurídica, sejam válidos e bem sucedidos. É
reconhecendo a sua culpa que o réu totalmente se define e toma lugar no ritual da verdade penal
no aparelho judiciário.

Mas isso não basta ainda para a Instituição Jurídica, pois a confissão tem de ser
(re)formulada quantas vezes for preciso (SDs 18,23,62,65,66,67,68). Assim, a confissão
deve repousar sobre uma concepção da verdade e da certeza que é defendida pelo discurso
jurídico. Ainda, o poder coercitivo do judiciário não pára por aí, vai mais longe quando intervém
na identidade do réu, que seja pelo desvio e/ou pela ruptura, isso já se faz pesar em
grandes proporções a regra e a agravante da sanção sobre a vida desse sujeito, como também,
'naturaliza' o poder legal de punir na instituição. Daí toda uma série de efeitos é
produzida a partir do fiancionamento interno do poder judiciário que submete o sujeito infrator, os
seus atos e sua conduta a um sistema de inserção, distribuição, vigilância, observação com o vasto
apoio da sociedade (Foucault,1998).

E essa justiça "examinatória" que trata o ato ilícito do sujeito jurídico como uma imediata
ruptura com o social, por isso, o entrecruzamento de mecanismos e técnicas várias sobre o sujeito
e os seus dizeres é que, conseqüentemente irá produzir a construção do efeito-culpabilidade sobre
esse sujeito. E nessa 'competência' jurídica, armada de inúmeras técnicas, como já vimos, o
inquérito, os interrogatórios, o sistema acusatório, o rigor das leis, o poder de quem julga e pune,
que configura o sentido da culpa em tudo e, obviamente, na ação do sujeito infrator, reduzindo-o à
condição também de 'objeto'. Fazendo dele o exemplo vivo para que a sociedade (re)conheça a
diferença entre o bem e o mal, o certo e o errado, o permitido e o proibido, reconheça também o
significado do ato de julgar e punir.

Diríamos, nesse sentido, que menos agravante é a violência com que o réu pratica o seu
delito, porque a justiça ao aplicar a sua 'lei' e exibir sua força discursiva, ela torna a violência,
instantaneamante, reversível, quando descreve o infrator e o mensura mais profundamente,
marcando-o como o referencial das ações penais. Forma-se, então, uma noção social do réu, do
'indivíduo' impulsionado pela cólera sobre outrem (SDs 79,81,83), agressivo e predisposto a
atacar o bem-estar social, daí a sofrer o peso da justiça punitiva. Um 'indivíduo' suscetível ao
descontrole emocional (SDs 80 e 82), de índole perversa e comportamentos amorais (SDs 46),
em relação ao padrão moral, social, enfim, indivíduo, cujo (des)valores colocam em questão a sua
própria cidadania (SDs 78). Afinal, temos aí, o réu como um inimigo lançado contra todo o
corpo social, como também percebemos uma justiça, cuja severidade se encontra definida pelo
próprio funcionamento discursivo jurídico.

Por isso, à medida que a 'biografia' do criminoso vai sendo enredada na prática judiciária
penal em relação á análise das circunstâncias do crime, percebemos os dizeres dos sujeitos
jurídicos produzindo a noção do ser "perigoso", do ser "marginal", permitindo-nos, pois,
localizar facilmente o lugar do sujeito infrator por sua universalizada identidade, que é 'objeto'
correlativo da justiça penal. Ainda, o sujeito infrator como uma "unidade biográfica",
representante da 'periculosidade' passa a mostrar uma identidade tão necessária para a existência
'perene' do aparelho judiciário.

Compreendemos, portanto, que a necessária continuidade dos critérios e mecanismos
punitivos utilizados pela Instituição Jurídica, agem a partir do 'desvio', da 'ruptura' do sujeito
jurídico em relação ao sistema dos códigos legais. Pelo menor delito cometido, a justiça ao
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aplicar a sua lei e exibir a sua força, torna a violência instantaneamente reversivel quando faz do
réu o inimigo de toda uma sociedade e o lança contra todo o corpo social. É sobre o sujeito
designado como réu em detrimento de sua culpa, que chegamos ao ponto de refletir sobre nossas
vidas em relação àquelas guardadas em registros pelo grande 'Poder Judiciário'.

Elas estão lá em processos criminais, caladas, silenciadas, mas que nos dizem muito de
suas desgraças, desventuras, da condição subhumana. Sobre essas vidas, há um acumulado poder
que não se limita a vigiar, espiar, surpreender, proibir e punir; mas incita, suscita, produz; não é
apenas olho e ouvido, faz agir e falar, Foucault (1992)^^. Vidas que não ou raramente sobrevivem
ao choque do poder que culpa e condena. Vidas que em relação ás nossas não nos fazem ser
diferentes, mas 'iguais' quando rompemos com o pacto da lei e tão completamente iguais quando
o efeito-culpabilidade é produzido em/sobre nós mesmos, sejamos quem for e onde estivermos. E,
então.

^ FOUCAULT, Michel. O que é iim autor? 3'ed. Passagens. Veja, 1992. p. 123.

47



Referência Bibliográfiea

AUROUX, Silvain. Ética Lingüistica. In; A filosofia da linguagem. Editora daUNICAMP.
Campinas, SP., 1998.

AUTHIER-REVUZ, Jacqueline. A Encenação da Comunicação no Discurso de Divulgação
Científica. In: Palavras Incertas - As Não Coincidências do Dizer. Editora da

UNICAMP. Campinas. SP., 1996.

CONSTITUIÇÃO: República Federativa do Brasil. Brasília. Senado Federal. Centro
Gráfico, 1988.

CASTORIADIS, Comelius. A Instituição Imaginária da Sociedade. Paz e Terra, 1982.

FOUCAULT, Michel. A Ordem do Discurso. T ed. Edições Loyola, SP., 1996.

. O que é um autor? Passagens. Vega, 1992.

. Vigiar e Punir. 18" ed. Editora Vozes. Petrópolis, 1998.

GADET, Françoise e HAK, Tony (orgs.). Por uma análise automática do discurso: uma
introdução a obra de Michel Pêcheux. 2® ed. Editora da UNICAMP. Campinas, 1993.

HAROCHE, Claudine. Análise Crítica dos Fundamentos da Forma Sujeito de Direito. Cap.
4. In: Fazer dizer, querer dizer. Editora Hucitec. São Paulo, 1992.

INDURSKY, Freda. A fala dos quartéis e outras vozes. Editora da UNICAMP. Campinas,
SP., 1997.

LAGAZZI, Susy. O desafio de dizer não. Pontes. Campinas, 1988.

MAINGUENEAU, Dominique. Novas Tendências em Análise do Discurso. 2" ed. Editora
daUNICAMP. Pontes. Campinas, 1993.

ORLANDI, Eni Puccinelli. As formas do silêncio no movimento dos sentidos. 4" ed.

Editora da UNICAMP. Campinas, 1997.

. A linguagem e seu funcionamento - as formas do discurso. 2®
ed. Pontes. Campinas, SP., 1987.

. Discurso e Leitura. 3" ed. Cortez. Editora da UNICAMP.
Campinas, 1996.

Interpretação - Autoria, leitura e efeitos do trabalho simbólico.
Vozes. Petrópolis, 1996.

48



ANEXO

49

L



jí l"'
zix

*i5í

í t

ESTADO DE MATO GROSSO j
SECRETARIA DE SEGURANÇÀ^F
Policia tn I 'do :^olíí>i.o. dn ■'^onton..o.Jj.^orfe
DELEGACIA —^ ^

rrsKNTADA

m rj • rr

V\5^ ftOAií,C

mil novecentos e

Aob'^^ ( m " 'itriljt íy-eci • neste 3)intrpo pU^ Lacerda - íít. :z:e,:
3it:eA'^a ç nove „. .^7.^eBta-old»de de

„a DeleB.cl« « Mcorar^. - !'?.
onde se achava o Doutor
, ,, . . r/ « • .7 • « ; f;t • r7 • J ^ r. j e:: e :

.  : n: 7, 5!' 5

7 Delegado respectivo,

comigo esciiy'"'"'
I

de seu cargo, ao final asBlnado^^^^^^^^^^ ^ ^ rlo-ici.liada
o\.écerdn.\..n. de V-to gr.o^o.at.

. „. 7,. .7. : 7 {7! 7: 7; 7: s: z: z; z:".: t J ^ ^ ^ .... .,,
1:7:z:: = " 7,.7; 7: 7: 7-:-: 7:7:7:71

:„:::::::;::::::::r:r.—..o ̂

Eu, ^

que o escrevi

vr\O • '''• t t • ./. •!
! e» í : 7. t": í'. í "■ * ■'' t *

T E S TE M U N H A S

V>^',cc"
\&

WCcN

O»,ttvv

< \0



cr
qO
(T
-  !

33 !

Estado da Mato Gfosso
SECRETARIA 0£ SEGURANÇA PÚBUGA
POLlClA ClVIL

li' ■

i>íi—
r.rROAi/r

/  -0^#:

V
<c} n

t>

3
ELS

>ÍL

|t pr;: r i ■'■ ■' ' i'
ricr í:

Ij der;:rii. - ; - '
|| do quj . -i; '■■ ■
! dia li;

'; t; 3 r> i í i r íj j " I ̂
|:iB Ta5l;i!..Mv..ha. :- - :

di.,: oc
r  ' ^ n,,, ruiranl.ãn 'z/n,, aali-arlO
P--vi:í . - » •- ., .v; '-,i-icJ:;c!.^ '-TO

C c.::ü r:r. coatuiAr. disse r..,n., .. ... - _ ,
'  , ,1-. i.r.T.-i (Jiver •• yei. t.-i j'.• _ r^- .i-nh T^l ovra -J' . '-rjiTiLCi.i' e•• -.ui> .- I, , 1-,k  " • .nt) ^.aai.Ul

- ■...r. ' -.: - q.T.:!:ijnnc;u ..u- »",u - ,1!. . Par pcinnü. i. ^
,. . ., p -'-nd- s v.:.i ziVAz:i-.ji a --r..  o.r.t ' . , , T >■ T '

<  , . - c rir. .v.r.r.iiio .ii '. n
I  ' ^ ' ri' iiCí • ^ ^ •:  , : .-ur , no :U.w.í^^jO o ^r. . '

V IcuontJ.) -a -■■ » ■' , , ,
í  li " - ir- u:irtar.u-!nl:í: c:.;... « -'i •
P" , ' ■ * ■'■. \ -q- --r ..al
\l vicru:3 .i'. : jr'."-' v-n-nV,.; r. •li . : iia-il'i comcntjriD.j —U"ir ,11. :. . - ' - rid:;-!. '
hcaun.,!.... ^ „ d ■

H  .f ' ^ .;r ^
cor.ui ^' -1 ■ ji.ihev.

■.' ! . (j :í !•.
I' . r! ,. . I,- ol.T '

U chnra:..i j ..arj/MU'.jndn . •'■- r u -'r. Uuiz h-jOi.a
jf : , ! . r-irnd na caíiüÇn du mast.n. e a i .lihavri n d >. ..i • Ç , » i p 1 n rh.ifjo-

iin. c. ~ í/Ç-l
! "
] ra vr.c '■ ■
1 tiiri.:i ..'■f
). a fnl í sj ■:,

l'.' Uir 1'" •••':■

11 : í .->

1  r»i> ir.!'""

ilá r.lm,
'i ;ri).l!.'r.

rir! !:n
r  ̂ "

•  silíM^rn;;, ■■" ;; . i r o

•  ̂
1

f;

1  t

laur.od..ir
1  ver." ri'."'•■—.--J. . , ., -.H

^"5 n I

. 1 jjij
1-^ ril!''." da ■ '
,  n.-s'-i'ln ;;na j

irair: dicsr. n.n-, inqui.na
val^n Cc ha..;a rhinarn - senp:ind:.n ;n ! i.-n . .idisscr.-

*  • p o ■ I r.. '
, idisscr.s

barr zò n

^  que, hi.vndin 'iriui.ci^^ cnsi o 'ir..

rr.

,  ̂ qncj , cia d -dn duali
I  rJn-|

r

n N

I

dliia de processo
poc - DEL - MOD. 47



!  ■ - o";'-

Estado de Mato Grosso

secretaria de segurança pública

POLICIA èiVlL , r .
delegacial'"'

•|v:

VAÜk

rts,
ms. E if'-rRDA ([A

'■ ,oij

[I COi: I. j I

11 . ' • i<■' to ;:r

]  ■ (Vi . ■ ■
í;,. ; - I--■ 1 ríK^iriri . -i' ' . ■>■■«, ■ i^'1 que, 1 -■■- ■' ■ .

•  '■ , p._...• - ., ■ ■ • I , rj:í'!n'.r. íJu Tn-{ nn pr.iL.-^ ir r. .Vrq ut.::: f n. .... . •i- ^ ' «'.ir/' r::;;o p"n:jur:.r

'ir .Alá onl-A cid.';.lu .'jvi .c.ir c p-.trãn,.-uq, caur.i-
■  I - • ;'!,:.í!.i üiai-, Vim V ■

rt ínt" rrnr,.'.r o .■-.c.junrii) í:-.n:íU-ÍíI "> i> •
'  -Vicnl íJn Por^o "uperi.uj.~o!(U

c.;ndi .",

car.'.n:

o  -r

j tc- (.d:, d; j
o  1 '1

Ij

to D

r

pODÍi iü p-'-j'

$ ros|,unf!c;:i ly

|] e-rf?-ú.l., :..■ rü r i 23.1 ü 1 nu r • l(j , fil -■
Ij, - • , õ;i;..nn:i.) l..r n n

■, :í~o l.üi-,''iontificndn rinn nciicnf;:;!':; iiun nno J.m- ^
Ii l. - r.ln ..-nãe.jn Pa-nr nVo-V^"'' '
n  a.i;n , :.:ÍRntir.i.cndu ria au.i pricãn^, dn d.i.-

rci',ni .üa «tateai. '»»*
in id Riwn»a<l«. --.uc í.So .t» ftOwiwlo, k

i-,.u= f:.:i.lor.,n , = na lu^.r c„nh:.=I.lc por '
porto nolioio , r.o dloloolou^, ont « por vol.: oo
hor.-,= .•-,prr,=<:t,.>-.<l-.,.ootp .potovo trotoi.do doo ooroco •

^  «i _ £ í

dn 3: i.ii , mLI'', Cl... ^ ^
^MHli.du , ciiKi n~o tinha Juitu , >i nntaua

."cirr-i" ' --i •"'* •'
r: MÍT,. r:.r:n(ln ^ic!v.i:cn :1n hrnçn

i"*
1 ,, — - ^ i-s

; ;i.i .
—-ii-

dir.iitn , í;Lii;, u.;:.

Q nu i nú'-' n; f .!. n , u
-í .quiJ, . p i jí l..i.. liij..'

do ni.. in di| n.! 011 .3

um bo.' j| ri;; r ; ' a

t;un, nir '.ij. rií", r>.. r :

pr;:.:n |. nif prnr.:.-.

;::• pnlLiin, .pi.:, n uíl;it:..i n: t.:U3 dcndn
50 tciinonüa pir.-ja ,qun, ..."iLos ui^rntn a'.ó

rínn rVa : .:ni,prarnx durMitn u di.l,
ai;;, iii,;. .!-.. in

ILHA DE PROCESSO
POC • DEIi - MOD. 47



I  •

•

dut

Ealado d« Mato Grosso

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

POLICIA CML

DELEGACIA.

ont ■■-HÍ: :!■;'í- Cl:'. ..

M II . 1. 1 Jli l l^m^ Hàk

as

Df

JT*^

PVil
SnoArtís

'fi
%̂ TÀCt^V

L.t.
9

• « • • ■

íBrifoLii; ! vj| 'l rli:v i
t;; tí"lshí^H:: "ih"!'»

r
^r>n«»

j U-^.t ■

oGríin^tlu pnl.i :,uL ^ ^r.n-
-:r;Trin nnnflu-iJi::: c pnr n. i in

~  .:üc D :1 ■ ' t. i I D■?,r i • ' i •

Aulor 1 ú uln ;

/Condutói!.j;j :

Zã

V
€>

ai2M

L> '

Cüi.idu,:: rli : ^
;  pi

..ConHijmJfi t

Escr i v 2

M ...

r
Í)LHA DE PROCESSO

POC - DEL - MOD. 47



•i - -

Efliío d» Maio Grosso
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Lâncla > InquSrito Policial "»
Iscía =»uto da Pciaão a. Fl,,canta Oalito
nero : Homicídio

|jici3dü3 íl-nuiuxca—_
^  , brasiloir^, '

, ■' .'^ '1
Rada 'Íía'aoã Od-Od-dd . ptofiaaad donaatica

f nasciüdi a Fixa , a
B»aw« f\--' ccida aOS uo-"-» » ■.

'  r h - r^.. sam rasidSncia Fixa , aIturai da DaHuatm on a .augiro natural do Porto Es-I
fi, hrasllGirOf soltairo f 3 I

'  0 03-61 -, profissáo laurador ,réridi'áo -m..nascido aos 10-03 61 , P ^ ^
rosidancia fixa,filho da

_  autos da inquérito poli
1  prasontcc a1.1 tlpcca» inicio atcadas^ apotac dcpl ■

w - 09 , p. pa'-ísado atribuído aos m
Lente a Pcatica dc ctl^a de hentctdtc . atrç
it I f .Hiciados finura'^! copio uitima;|S guaiiflcadee nos outoe , onde fiduta.
I  °r'ro'ri"neftê°ÍúnIclpro a|LtcdeUlI5^,-J:"";:„,,,^p.ae de St.rvoltc de^nidOJ^líâ p^cpci^dede de 3t.
Icomarca da Pontas a Lacer , ........nm o dia ingarin-
r" 3 yítima o inJlCLadF- | p' --^ara —L , • — — no Uu intarrogator^
Jna Muo • ' alena

o indiciado rn--
4.' -n duo a vítima lha soputou, o cemeçaroJinterrogatório, due ^ ^r^ina «osso

K: lar no tarrairo
Wl 1 Clua sn.iuanto rolav/am paio chao,^^

j' a^nra dois o mír^^ciSl.gge'^ |

\
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um golpB fajUl,. no Pqitp,d^ítima,fSíam aro^í^ana-a-ü-viüinho mará" proximo, o oonhor Luia AhLonio aa
Silva o -comantaram cjua haviam matado o aonhor Amaro; duo ogiid^o Mnbo" Lui. Arltonia. roi otí, d casa dosconstatou o | fato, encontrou a vitima caid a sobra o .olo, Jut. rator
nou a vai ata esta cidade, comunicar o fato ao aanhor Dja'J:m;j a par^
cido da Azambuja, pstrao d os indiciados, qua imodiatamat.to comuni
cou a Polícia Militar, gua sa fizaram pruaonte . no lucal, uloLua--
r^m a orj^ao dos indiciados" qua^s o. . encontravam nas itnodia.;üüs, ja-providBnciahdo"7í5'rg7r_üm_d^ocal, ,cqnduziram-os ató a JuloQacia -
onda f"oi"llurado o^Auto da prisão em flagrante, o a vítima fui en
caminhada para o fJacrot^rio Municipal, onda foi aJtaminauo - polo me
dico Dr, Gustavo llonriquo Alvas a Luiz Carlos-Jfai liassag Juius,con
forma consta o auto da Examp da corpo do dalito,

,  A matarialidada do ilícito está comprovada atravas-
do axamá cadavárico.

ti *;»'

A prova tostamunhal carreada aos autos da conta do
.J

Deglatro Jo ouontc, ficando pooitioado quo os indiciados coísotora"
0 crima de homicídio contra o sonhor i o 'i

Os indiciadoa já qualificadoo nus autos, confnioam a
prática do delito o dou a sua vorsao, osclarecandu quo ambusprati
caram o crime; duo , ̂ ando a ví tim_a_fnaçhjjcada, rssol-
'\^u acabar da matar, para a mpama nao sofrer

o quo tomos a rolatar

■/-j Determino a Shi Escriva, quo faça a romossa dos au--
tos ao doutor Juizo desta Comarca,'

• ah

i

Boi.
V

r
... I

Delegado Municipal

Polícia Civil

IH K íVj ?: s A
j  •• 'lü *1^.
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TERMO DE QUALIFICAÇÃO E INTERROOATÚRIO
Processo ns 4 78 /  09

^Qg CÍ6 ̂  Q S S G t Q .dias do mês de. mn in

de 19_22, nesta cidade e comarca de P,Lacerda .Estado de Mato
Grosso, no Edifício do Fírum e sala de audiências, onde se a-
chava o MM. Juiz de Direito, Dr—

Escrívã .30 fioal nomeado, às horas
compareceu o acusado

a fim de ser qualificado e interrogado neste processo que lhe
é movido pelo Ministério Público,nos termos da denúncia de fls.

e neste ato declarou poscui aíloonado, tçT^dO",
/R.Munií. i ̂ :ij . S/M^  *

lhe sido nomeado o Dr,i
Vila Bela S^T- MT .

Antes de iniciar o interrogatório, o MM. Juiz fez ao reu
•observação determinada no Art. 156 do C.P.P.B. Em seguida,
passou a fazer-lhe as sfiguintes perguntas:

QUAL O SEU NOME?

Respondeu chamar-se '-1 —

DE ONDE Ê NATURAL?
o  j , i A. Gira- MGRespondeu ser natural de

QUAL O SEU ESTADO CIVIL ?

Respondeu ser. Casada- /
QUAL A SUA IDADE ?
„  . . 45 anos / 06 de abril de 1,944/Respondeu «■ '

QUAL A SUA FILIAÇAO ?

Respondeu ser filho de

e de Duna___

QUAL,A SUA RESIDÊNCIA?
•Respondeu ser residente Fas, São Luis-, diuisa com a Fa^. Adriana
QUAIS SAG OS SEUS MEÍOS DE VIDA ?
Respondeu Doméstica(de casa)
ONDE EXERCE SUA ATIVIDADE?

Respondeu Sãâ LuU
SABE LER E ESCREVER?
anal fabeta

_  É ELEITOR, ONDE ?
nao possui,

Depois de cientificado da acusação, foram-lhe formuladas as
—peTgunt^',~de...acordo com p Art. 188 do mesmo Código, às^quais
^R^PONDEU O Çue não^verdade, que a interroganda tenha dado



dado umá foissada na ultima, "quem deu foi meu marido, ■ ,
que a dèpoante, digo a interroganda estaua dentro da casa tra
talhando, guando a ultima entrou dentro da coe lnhjij_jfuai.o

tampando minha boca com um n^n'^,t,,?

ce pra elCj ele ia me tara, digo matar"; que o marido da in-
terro.ando estaua no quintal tratandp^das criações, e escutou

O  }iri toi e ueio correndof acontecido; que
quando o marido da inls.nm^&nda cMffQu^ ajjitiam "estaua em

alma de mim, no chão"; oue o marido da., in te rroganda, então ,
-.arrastou a uí t ima para o quintal, e a interroganda ficou den

tro da casa , gritando; que em seguida o marido da interrogar^

da unlthii do quintal e disse "bem , t>oçê^i.iÍp„,ags.Kst_a_gu_^ eu

dei duas foissada e uma facada nele, porque ele tinha um cani_

'■uetè e queria tirar i do bolço para me degolar^'; que a uitima'
mora-ja num rancho do outro lado do Rio, "ujj; corguinho', soei—

•  t'

nho, coia quatro crianças; que a uítima não tinha mulher, e
disse "que a mulher dele, ela mesma se degolou", ele contaua;
que quando a interroganda chegou para morar na fazenda,o que
já faz quase oito mes a ultima Ja se encontraua morando ' no
ranchinho do outro lado"; que a uitima sempre uinha na casa

da interroganda, buscar^ leite, e as uezes uinha bater papo e

dia de domingo uinha almoçar, mas nunca deu trabalho ; que

a ultima depois que leuou a foissada não sabe dizer a inter -
roganda, se disse alguma coisa, porque não uiu, porque estaua
dentro de casa; que o marido da interroganda não entrou na co
zinha para panhar a faca "ele já taua com a faca cortando ca
na para os animais"; que o marido da interroganda só entrou fl
na cozinha depois de "ele taua pronto"; que naquele dia, o ma

rido dàa interrogando tinha bebido dois galinhos para almoçar

e a yiliffia tinha bebido sozinho na irasa dele; que a interro -
ganda /lao uiu se o marido rolando no chão com a ultima Ia fo
ra ;que não escutou a uítima dizer nada. Ia fora para o mari
do da interroganda; que na casa da fazend-, naquele dia, so

estauam a interroganda e o marido, e a ultima que tinha chego
por üoXta de 12:00 ás 14:00 horas; que ueio morar na fazenda
saindo de Porto Esperidiao, onde moraram a um mês, e para lá

lí N E M A TCampus Unlver«itArio de Pontes e Lacerda - Ml
Biblioteca
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tfnfta'^ ido quando saíram da fasenda L'irass^ls inho; que a intsr-
roganda antes de ir para o Porto nsperidião, morava no Cabas -

sal com o marido e sete filhos, e dele se separou porque "Zle
me disse, que eu não servia mais arrumou outra mulher, e disse'
que os filhos eram dele, o que ia ficar com eles",-que a víti
ma nunca tinha brigado com o marido da interroganda, "ficava '
Ia para o canto dele", e só vinha na sede "bater um papp. bus
car leite de cedo, e de ves enquando almoçava"; que nada tem

a declarar, e esta ciente de que tem três dias para defesa pr£
via, liada mais foi dito nem lhe foi perguntado .Dado e passado'
nesta cidade e Comarca de Pontos e Lacerda , Bstado dá Mato
Grosso, aòs dezessete dias do mês jdiêmaio 1.989, Eu ^
(Yalcirene de Ereitas Borges) o/íatilografJi,e subscrevi.

NyCL ̂ RS IRA yOS SâNTOL

v.i^dn^-3 Vara. ■
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PODER judiciário

Comarca de Pontes e Lacerdc-/JT

Juízo da 29 Vara Criminal
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Estado de Mato Grossa

TERMO DE qualificação E INTERROGATÚRIO
Processo nO 478 /  89

Aos .dias do mês de maIQ

de 19 88 , nesta cidade e comarca de P.Lacerda, .Estado de Mato
Grosso, no Edifício do Fírum e sala de audiências, onde se a-

chava o MM. Juiz de Direito, Dr—SI"VAL P/i^l^IiXíiA
7?.'^n7'li>n .ao final nomeado, às 2 3:00 horas

comparecçu o acusado

a fim de ser qualificado e interrogado neste processo que lhe
é movido pelo Ministério Público,nos termos da denúncia de fls.

e neste ato Hooiarnu/iao hauar constituído advo-
nado, o não ter condicão de faze-lo tenda sifío ílOUlÇddQ O DP«
»y?oòeV^Ot^ong| f^i^?Sf'^8/interrogÍlSrÍbí'''b"M&V'5uW'^êz'^''ao réu a
observação determinada no Art. 156 do C.P.P.B. Em seguida,
passou a fazer-lhe as seguintes perguntas:

QUAL O SEU NOME?

Respondeu chamar-se — — ~~

DE ONDE Ê NATURAL?

; Respondeu ser natural de Porto Espiridião- fíT
QUAL O SEU ESTADO CIVIL?

n  j .. SolteiroRespondeu ser

QUAL A SÚA IDADE ?
84 anos/lO de março de 1.961/

Respondeu

QUAL A SUA EILIAÇAO?

Respondeu .ser filho de '

! e dc

QUAL A SUA RESIDÊNCIA?

Respondeu ser residente >.n Fas. São LuU. fasendo F(ir, . Ariri finn
QUAIS SÃO OS SEUS MEIOS DEVÍDA ?

Administrador da Kas. São Luis

ONDE EXERCE SUA ATIVIDADE?
r, j . na Fas. São Luiz
Respondeu

SABE LEp E ESCREVER? Ê ELEITOR, ONDE?
estudou ate a ô^Serie do l^Grau. Sim. Pnntes e Lacerdn-

Depois de cientificado da acusação, foram-ihe formul as

perguntas, de acordo com o Art. 188 do mesmo_Códigp, às quais
RESPONDEU O RÉU: que é verdadeira a imputação que llje é feita»,»

OT>0i20S

W N EMAT
Canipus rntversft^m (te Poetí» e Lacer ia .
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e nao atribui a óutros a aouttoria; que reconhece os intru-

mentos do crime; que o interrogando estava cortando cana pa;,C

ra os porcos, no mangueirão, e escutou a mulher gritando; '

que veio correndo, ver o que estava acontecendo,"e encontra^

i  a v{tima(ele) em cima da mulher, na cozinha, e tampando a

°  tnferrQffant^_jjüc/ioü a vítiam'
para o terreiro, "e mandei ele embora"; que a vítima não '

quis ir embora, "dai ele virou bateu em mim, deu um tapa na

cara"; que o i nte rrogando correu para' pegar a foicq, e a vO.

tima correu um pouquinho atrás e ficou parado esperando;que

_a vítima estava armado com um canivete; ciie "eu vim com a

foice e bati ne2s": eue dai cjg^ ^ disoe "voce não sabef

maiar-hoúem eu te mostro": que ele levantou e veio', "e eu '

tava com a faca cortando cana e acabei de matar^ ele"; que

a vítima morava do outro lado do corrego, uns 300 metros 1'

longe da sede; que fazem tete meses que o interrogando foi'

trabalhar na fazenda e a aítima ja morava lá; que os filhos

dele sempre vinham na sede buscar leite; que a vítima só

vinha na sede quando , o filho do patrão estava lá, e

era paru fazer compras de mercadorias; que a vítima morava'

com uma filha de 14 anos, um menino de 10 anos, outro de*

7, e uma menina de .4 anos, e nao tinha mulher; que ele dis'

se que a mulher dele tinha se matado soainha;que nunca te

ve nenhuma discusao cozi a avítima, e nunca veio na sede per

tubar a mulher; que nesse dia a vítima ^taua hnm

bebida":aue o interrogando só tinha bebido só um gole cedo;
que quando chegou na''fazenda, hão morava ninguém a não ser

a vítima , do outro lado do córrego; que quando isso aconte
ceu, ninguém viu, porque tem quatro barracos de empreitei

ros que trabalham para fazenda, mas -nesse dia era domingo ,
e  todo mundo tinha saido para paióear; que no terreiro, "ele
me batia, eu caía, levantava e dizia p' ara ele ir embora,mas
ele nao ia tava bravo";que quando deu as foiçadas na vítima
nao saiu para buscar a faca "tava com ela na cintura, eu ta
va cortando cana para os porcos" continua

-
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que antes de ira para a fasenda ^ão Luís o interrogando o a mulher

morava na ffasonda U irassola inho, e uma mulher que laurava lá, deu

a menina part eles criarem; que não é casado com dona , é só

Juntado; que o interrogando não tinha outra família quando se Jun

tou com dona ; que não sabe onde anda a mulher que se chama *

Rosa , que deu a menina para eles criarem; que a mulher não aju -

dou matar a vítima, "eu tirei ele de cima dela, e ela ficou lá na'

coãinha gritando assustada, ela não saiu pro terreiro, só eu e elé*

; que está arrependido do que fea,'i Àías do Jeito que estava lá se

eu nao me defendesse ele me matava"; que ganhava , ,'na facenda, *

vinte crusados novos por mos; que nada mais tem a declarar, e es

ta ciente do que tem tres dias para defesa prévia. Dado e passado'

nesta cidade e Comarca de Pontes e Laç^r^ia^ Cstado de Raio Grosso,

aos dezessete dias do mês de maioyéée 1.989,\eu '

(Valcirene do Freitas Borges) datilografei, e subscrevi,

SXlJVJ^PJímiRA SANTOS
lujfs aa li Vara



ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE

TÊRMO DE ASSENTADA

v-r;

r VAM

'/

e.

Aos.
rio vc

09
.dias do tnês de.

junho
_do ano de mil novecentos e oitenta

na Sala de audiênclas^do Fórum local, presente o MM. JUIZ DE DIREITO DA. _VARA

CRIMINAL DA.
2-' anr.a CnACITIlA niROIRO PC ÇATrvrLlfl" .

e o MD Promotor de Justiça Dr.. MAuno uivcintis

e o Dr.. RÜOERTG OOi.iAfi Or flACCDü

compareceu o reu:

E para constar lavrei o presente tèrmo que vai devidamente assinado. E eu.

(Altimar Oasilio) .escrevente juramentado do cartório do. 2P .oficio que o datilografei.

1? TESTEMUNHA/ACUS tí DrFESA

NOME.

NACIONALIDADE

ESTADO CIVIL_

PROFISSÃO P

br-tni loira

caoadü.

olicial Ililitar^

RESIDÊNCIA.

filiaçâoL-

Au. flarechíi 1 Ronrlon, s/nQ - Pontes õ Loco rela -11T .

IDADE.
20/abril/tí2 - 27 anos

IB Grau completoSA8E LER ^
Testemunha incpftfctâcpelo MM. Juiz de Direito da Vara Criminal a dizer,a verdade do que soubesse e lhe

V

fosse perguntado. Inquirido pelo MM. Juiz às suas perguntas respondeu; Que nan ijresoncLuu
r^tos narrados na-peça acusotória, porem foi quem procedeu a

prisão de ambos os réus, atendendo a 3olicit-ür;ao do senhor
,  que se fazia acompanhado de outro ssnhor cujo o nome nao

88 recorda; IJue então se dirigiu ao local do fato, fazendo
priedad' do senhor ... e distante da sede do
ce

o

P rode _
município'

rca de cincoenta kilometros, onde lot^raram êxito, u depoente e

s

I

o cabo Godoi, em Bfet.iyar,,a i'"*"" '1"'^ imoreendla fu 1
MRla ris^^radinha qj^istonte pc lugar, munidos de ~

pessoais; Due, embora
t ipV

pe um sacjj

com sbus pertences possúais; Puet embora o acusacio
pcJrtáo^e'"ümá' faca tipo' pèixEira na cinto, não esboçou qualquer re^
ão a prisão, como também_^a ela não reagiu a acusada aqui presen
te; Que, efetivada a prisão, dirigiram todos ao ilocal do crime,on^
de a Ultima

da címetros

a Ultima já

uma distancia

réus, no meio
aproximaria dn trinta'
do um mandiocal; Que

foi encontrada ao

sa da rnorrada .dos

se encontraua sem

de foice na cabeça e facada ^
a respeito, os réus.confesGaram ao depoente ;io cabo Gndoi a STICD
ria: _do! c.rime; Que o acusado qu.ose nada escrareceiT^à
rém^ ' aiircsentou duas übrsõe3''sübre" o

riolas. fli.ose nU" (liflliB*" Vi"' — Q"^-
lrn'|íinT' bpri^a-Ia a^manterjcom;^'*"^^^

jm vida, e apresentaua sinal 'de golpe
na região toraxicas; Que, indagados'

■' —■ li a aüCD
ie~p;o~pg_
I :f Na ori

respe.
fato

máhter

,
^ "Uii.fa1.tlsj
ff .1 nr"^'

. p a r a sd cJeFõridiYT fo i" "oTi r .içj a d a~à ~ i h e ' "d c s f o r i r golpc de
ce na cabeça, sendo socorrida pelo comcubino ( ^ Quc^, vindo om
seü-socorro acabou por desferir tar-ibem uma facada na uitima; Que,
como perccbüs e o üQBOente que. a vítima estava otiida em lugar di^
tãnte da casa c jo proximo a porteira, com indVcios indicadores '
de que estivesse se dirigindot a caminho/de» suj/ j^ésidciTcia Ui.

com

"iRe



:  * -'v . ■
V •„ %■.?•;'. ^' •' ' ', •
,  '■■ ''. ■, ' 1. ' - >

r;

i  . 1 . . I
»fÍ.tinia), indagou üola o vordadoUci r.iolivo do rjriinn, aloijninJcj-
j!he"qúe o historia que oontav/a nao convencia, iiuando --MitJLi

.ipenos se limitiU n dize : ■ W ['":P ,'-f''L.
-inf! noLTcr"; Huc, ontau, o dopcrjnLG c :;■ au colega ou mj_i_
Jagara-lhe se n inustna estava arcmpadid." com n que Foz ,

afirmou taxativamente nau estar nem um [louco arre-

mais e
■IjH .tflUP
VIÇO in
ao que ela
neridida;:'Qüc
tempo
ao

_ cal_ado,
DãTTtor Promotoi

o rcti pr. -
demonstrando

rmanecnjj. com
r. t ••■ r

dls-sc.
alcoo lizniJoi

-12. :; m ;■■

Tãda
parte tio

jjãlãv i á '
-- jJüLiça as reperguntas Cisai: que: segun

do pode lierccbcr, dursntr- a pcimanenciu no lUQír do crime, nu.u
havia~~ã'rí~nualiiUQr uestigio^ de luta corporal t-svado entro us
r^2'o"~n (i .fimfl (i ctnniindn o |ies;;':f.'il da Fazenda ssclaronr.

do

gunrJd 3cl a ronr.ijréus o a v i.t Ima e
réus chegaram a sudti da F.tr. nda cumunirjnniia_dcpoentü, amboa os v.. ^ - ^

que haviam atacado o vítima o que esta havia sido abam unada
por' ele no lugar omnda com vida, critandu par socorru, :'.id.'. s
palavra ao ilustre íidvoq-tJo di dcfcac, as rGi-icrguntos f! i.IV.J J -I J -

que:

dc trinta
s i n n i s d o

Que, sogundü os - i. - ■ . . , -
ore, digo, atingida jjelp_s,.reus o uma distancia de aproxrmad i _

metros da íí=* ou

3ÍnaÍ3 oxistcnti; ni lugar,
.. ..m., 'i^ytancia

cncontr-

Ultima foi a

casa ja que aj^i se encontrava pr imL.i rii i
sangun;^ dsí rolou cercr. de un.',-. trci? mel.

trc.do mandiucal, un;jc Foi oncont ;od mortaj J, ^
encontrado deiitro da caminha, o segundii inForr^gau ri.
apos haverem Ferido a vitima, sc dirigiram
dentro do essa, onde olajlnixuu a Fojcü

ambu
_na..cozir(ha

os

F

Foi
norn

rn I.. pat;hr.pr.n.S liar
encontrada em pudor do

ri ÍTl Q S m O

lhe 'Foi
uti lizadíi
porgunt:do.

JT FoT nq f sondo quo a
acusado, scqundo sua

para golpear a vitrôa.

i
j:us ;j.nra ilun

1  role:.- Fu i
acu5;>i' 1,

0 3 rüus pai i'
[lai- .-'.r rumar

 a a t i. 11 o p o 1X c i r n"
prarpia im" ;rmai.:ao
Ih m-ai: di.; ou

Tost./DeFesa/ücusação
./

ACllGflr:1\'j/0EF''3A;
inte, filtio

DEPOIfirtlTO QtJC PrJtlSTA A TCTiTÇnUMHA DF
,  brasileiro, soltairo, comerciante, filtio ;Ig

e  , ■ . nasciüo aos
julho/1.962, na cidade de Tros Lagoas-MG, grau escolar 1'^ grau
completo, residente s domiciliado na Av, llarccnol oondon,
nesta Cidade de Pontos u Lacerda-riT, compromissada pe^o MM. Jul
iQ a dozer 9 voidado do que soubesso o ihè fosse ,.ierquntado. 1 n_
quirirda pela MU. Juiza às suas perguntas respondeu quo: Que,
não presenciou os Fotos relatados na denuncia, mas dela tomou
conhecimento atrevas'^de um empregado da Fazendu :

que lho trouxa o fato; Que, imodititainente prucurou o ou
xilio da policia militar e ou dir/igiu a fazen.ia do prupriod.id
de de sou pai, onde os réus trabalhadam;rQue, sogundu Luiz nto_
nio da Silva, esto tomou conhecimento do^hoinicidio através dus
proprios réus, .iua^ passaram çin sua residência o lho i.ont .m im
que haviam Ferido a ■ (vitima), sendo que ^
llies deferiu dois golpe do Folcc na^cabcça e, como ostc nao mor_
reste, ( o sangrou" ; Quu os rous Foram c iGont_i-_adyii...na.-e3_.
trada, a uma distancia aproximada dc com. i.iotrQS cic; local dos Oo__ ,
TQs'ti'nzendo consi"no uma brouxa oe rüiipa "e^ . traitia
na cintura uma Faca tipo peixeira "ai"ntj"5~5ui]a He! sãnguê, s era Io
qbc ele proprlo conFirmüU^rosse a~ffi8Sma raça 'coM 3 'qUal sangra^
ra a ; Que dirigiram se todos, então, oo local dos Fotus^
ue o corpo' da vítima encontraua-sc nn meio dc um manriiocal, ja

sem vida; não tendo o dcpoente reiiaradps quais oa FtvrimcnLor. |
que apresentara; Que este mandiocal dista aproximudíimontu uns
deis metros da casa de morrada dos réus; Qjyc,nc lugar nau exis.-
tia qualquer vestígio dc luta corporal entre vitima e rcus, ha-
"uemío apenas o>inal do rolamento do corpo do lugar onde ru.i a-
tingido, até o meio do m'and Local, onde veio a vitima s^alr^-r;
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\
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,,.Que no local do crimo, ambos confirmaram
prusentes, no presença do depoente, do seu ;.

j a mesma v/ersão aprosontnda por
trouxG a noticia dq acontecido; .
fosso ala a desferir dois golpes de f(>icG na
como iiõü "tivesse mor rido ,o go , digo,
desferiu um golpe do faca; Quo 1
qualguor sinal de 'laíopondimento pelo ato pi
contrario, se vangloriava do í|uo fizera, onq

afirmava estar arependido; Que á foice,
um paiol, ao lado d,^ casa, lugar indicado,pç
ODi cabo, gue se dirigiu poro o lugar o do Ia
instrumento do crime, ainda surjo de sanguo:
peixeira a;.''reundida cm poiJcr do acusado
contunha vestígio de sangue |jroximo ao cabo,
já se encontrava limpa. Dada a palavra ao il
te do ministério Publico a rcpcrguntdds diss
ce.bcu qujlquer aiana em podar da vitima, e nc
goram, no momanto de sua prisão c no lugar d
"vesse a vítima armada no munentu do f duj c
caxta camisa, calçava botinas e, inclusive
t

.'jo cabo ci üo.ltJsd
rmao ' / dti
este, i|uan(Ju lhe

confirmou ciue-

cabeça du e,
.lhes'

não domonsLruu'
aticado e, pelo '
janto t|ue

fui encuntrad ) em
ia proí-'riu acusada
retornou coma rj
Cui! a faca ti.^o '

Lai.d:irm '

porque a laini.na '
listre i c;j rc;; nnt an-
c qUo: .Quo nau ;je_r
.a os acusados ale-
a crimo, qu- csti-
:í a vítima Li ajava

o seu ohapuu es-

-"v

c>caa

E? VARA

ava" caldo próximo ao lugar onde o. curpo f
a acusada apresentava sinal de empreagos. Da
lustre advogsdu iJe defesa este nad.; rRCjUFjreu
e >iem llie foi perguntado.

oi cntain L' ado; ',ue
:!n apalavra ao i-
Nada cnai : disse

Test.Acus, /Defesa

DEPOIflEMTO QUE Pd STA A TES ACUSAÇmG C DEFE5h
[ i^yorasileiro , solteiro, pecua r i' » ' ò. f j

lho de r >= ' f ',
aos 16/06/1,950, na cidade de Pa;anaiba-HS, grau escolar i-
grcu completo, resiilente e domiciliado a Rua Maranhao, s/n-
nesta Cidado e Comarca de Pontes c Locerda-f iT, cam[jrom rs..s' .i ^
pela IIM, Juíza a dizer "a verdade do que soubessd u lhe fosse
perguntado. Inquirida pela fin. Juíza as suas perguntas respon-
deujiQue não presenciou a acorrendia do fstc relatado na pcça
acusatória, apenas tomando deles ccnhecimento através dus ^
nhoa dos rcus, trabalhadores na fazenda Gao i.uiz, de propriedoi^r
de do pai do depoente; Que o fato lhe cehyou ao canhccimento |
ã^través ds üm empregado da fazendo de nome .. _ c-» ime^ ̂
diatainente, o depoente e seu irmão i ■ procuraram u aux ̂
lio da policia militar no lugar dos fatos; Que os reus foram
encontrados e presos na estrada, a uns com .metios do local o
crime e traziam con seigo um r dio, um saco cheio de roupas e

; trazia na cintura uma faea trsmontina, de cabo
de madeira, estando este ainda^suggo de sangue; Que os reur. '
não negaram aos policiais a pratica do crime; Que , i-onFeji
sou aos policiais que ele desferira apenas uma focada no csc^

(jg - pnnnantn de i Ihes deferira dois

G Inrjsc Ldu

mago" de , enquanto de ...

L-

golpas-de foice, sendo um na testa e outro na facei^Que, diri-
gind!T7ia,a aíi^J.ugqr do crime, encontraram a vitima, ja moita ̂
den?E'ii2e-umiJu.iaiiliiirigiL e distanta da casa dt murrada do.j reuo □ enit_ài^BW>&BèlSèlè(ix_.. foram (Icrceber, AEiARO,

metros,,até cair morto ande
■Çoi ferida, ha vi.) si

se eecoed:evêem
tendo si^do ° a faca uncontradc
podfr do ^áusacTo®^^^^ ' ' ^ ; VTue, segundo o relato de
naquêia oportunidade; e na preoei^a^o cabo PM, naquela• • «

cr:7
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e a v'tlina_ proxino, onrJc
c.:i;:.a «iüa i i.iiji

a -
tomaram umas "p.íiujoô o, apúc; dirigirarn-sn paca
e para onde: lauaram uma garrafa da p_lnga, onde coiitiniiiaram
beber agora na companhia.de > l i, ote que hpuuc niiia_
pequena dlscusão en rc c, . i _ ^ quandu cnlciu.'

procurrou tirar du lugar u ja u leun^a um
dirigão a sua casa " da vítima" quando i \ cheqou
correndo u lhes deferiu dois golpes do foice na caLiega o no
rosto; Que n vitima caiu, ainda com vida c se aprovoilnu
da _apürtunidade u correu para dentro do cosa, onde pinjou a fn_
ca na cozinha, voltou c desferiu um golpe no cstomago do
'  ; duE, segundo a versão dfD , a vitima tentava acrctlir '

1  ' coin um canivete, porem o dcDOonte pode uonst;^
tar que o alegado canivete encontrava-se na cintura do falccj^
do, sem nem um sinal de que tivesse aberto c tentada sua ulLi
íização. Dada ■' palavra ao ilustre representante do Mf u n -
perguntas disse ijUc: Que e do cunhccimeriLo do duijuuntc f|ue o
casal tinha consigo uma 'criança adotiva u que se c3ncütitravs ,
na oportunidade, na residência di casal, senco conhecimunto '
do dei^oente ainda que apos us fatos ambos os acusr.dos vieram
ate a beira di asfaj^to, onde deixaram a criariça de aiiroxiina-
d jcientc seis meses de idad'js du ' ■ , apus
o c|UG ret rnarain paro 'casa, onde "arrumaram trou;:a" u re- ^
tornarnm a sstrada-, desta fleita par.', empreen 'c;r fulga, quan
do então foram encontrados o presos pela pol.icia, que stj fa
zia acomp-anhada polo depoento e 3su,í irmão . Ü n.lo
a palavra ao ilustre advogado de defeso este nad.j roquercu o
que fosse rc^erguntado, Nada mais disse e nem Itiu foi pergu]2
tado .

2£=

Tust, Acus, /Dsfesa

DEPOIMENTO QUE PliESTA A TES^EMUNIIA DEACU5AÇãCi/DLFCr?A;
brasileiro, solteiru, lavr.idor, filho du

.  . nascido ' 12
de junho 1.962, na cidade Porto Esperidião-Mt, grau*escola
que sabe somente escrever o nome^ residente a domiciliado'
na Fazenda São Luiz, neste município do Pontes e Laccrdci -
MT, Compromissada pela MM. duíza a dizer a vsrdade do que
soubesse, B lhe fosse perguntado. Inquirido pela MM. .luíza'
as suas perguntas respondeu: Que d depoonte não so oncnntr^
ya çrasente no lugar o hora dos fatos relatados no denuncia
porem em data da qual não se recorda, por volta das cinco '
horas da tarde, encontrava-se é" seu barraco nuandu ali '
ctjegaram embos os acusados, juntamente com c filho adotivo'
do casai, ainda de colo, oportunidade em que lhe n-lntaram ^
que t\ haviam feito ' ";7Que songondo
ta havia desferido " duas foiçadas " na cabeça de ""
quanto
cípio, o

lhes deferira uma facad.:'i Que Î  prin ^
depoento nao acreditou naquela histeria, ja que ' '

eram acostumados a trabalhar juntos e muito £
migds, nao se-sabendo de nem um desentendimento entre ambos
Que, entretanto, como os dois acusados irisistissem na his
toria, resolveu ir ao lugar, onde constatou que encon_
taavasse proximo a um-mandiocal, rolando no chão e'gritando"
por socorro; Que o lugar onde se encontrava era distâ^
te da casa'dos reus cerca de trinta metros; Que, impossibi
litado de lhes prL.star socorro, veio o depoente correndo a-
te a ustrada, oncie pegou un Qnibus_-quQ.-o trouxe até Pontes
e Lacerda, onde procurou a casa do patrão para comunicar o
fato G levar socorro a *, Hnn j;^n['<sndos não contaram

-un i;]^pocntp os motivos do crimes. tJada / palavra ""aoTlUs fré'

'



•.. reprnaentante do flP, as fcpnrguntas disso que; Uuu u l'J^
lha adotiva do casal Tol por oIbs deixada, antes do tunta-
rerd"empreender fulya, na casa du um uizLnhn joaquim du Tal,
Dada a palavra ao ilustre advogado de defesa, este nada ve-
quereu. Nada mais disse e nem lhe foi porgu- tado.

1

■ít:"

B» Vi»

Test munha

Nem uma outra tnstemunho havendo a ser inquirida nosta ()|io_£
tunidade, determinou quo se encerrasse o prisentr termo,ciuc
a[3Ós lido e achado i;;onfornu3 uai devidianente a.ssLn-jdo, tu,

(■'^Itirnar Dasilio) Oficial t sc rever; te , o Üatlli)ijra_
fei e subscrevi.

HAPÍIA

LUIZ Drt 3TLUA
Réu

S• iy

%

□RS GRACir^ RI/5tinO OC/LARAVlLLAÔ
Jy/iça d(/Dvrei.:o

mà <5'

DRMIAÜh

5n, RüSLRX^UrsAa de riAQ/EDO
fddo/Dcfesa-

JAMTn"

TERMO £Lk.LiLLIL.lilIlll

Concluída a inquirição das tec tcuiunhas cOiMpa-
rc-centos, ouviu o MM, Juíza à manifestação ;io Dr, Promotor
de Justiça e, ao depois, a da defesa sobre sua inten<}x30 do
substituir^as testemunhas o'

■í , não encontradas pelo sr. oficial de justiça da dl-
ligoncia, tondo o Dr. Promotor de Justiça manifestado por '
hora, a disistencia na buvida de referidas testemunhas, bem
como na sua substituição, requerendo entretanto ficasse can_
signado da possibilidade de valer se desta faculdade na opojr
tunidade adequada, caso sujam os réus legados a julgainontc
pelo Egrégio Tribunal de Juri Popular, A defL=sa, por sou tii_r
no, requereu a substituição das testcmuniias nao enconLraíJas
por e por Sr, " ",_^e3te vizinho '
de: 1, ambos trabalhadores da Fazenda Sao l.uiz, local'
dos fatos. Proferiu então__^a UM. Juíza,a seguinte delitiera-'
çãe; "Defiro a manifestação do Ministério PÚalico, rcssai-
vondo a oportunidade de vir a proc; , digo, requerer a sutis-
tituição das testemunhas n~ ■ encontradas, "cportuno tetnpoo"
Defiro, do igual forma, o pedido dc substituição do tsçtenm
nhas pela ilustrada defesa, pulas acima onunoradas. Designo
de conseqüência o dia 15 do fluente mês e ano, àn 15;0ü bu-
ras. Proceda-se as nectissérias intimaçães, roriun/silGnüo-sQ
os réus, presos, 'àaem os presentes intimados, Mada maia»Eu,



(A.uimar Dasi.liü) Oficial Esc. revi n Le, n iJaLilo
ciroTei □ subscrevi.

CIENirS:

nnn Cracieüa XriF. [Ri- di: /vr.wfi la:j
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ESTADO DE MATO GROSSO

POOER JUDICIÁRIO
COMARCA DE

tErmo de assentada

Aos.

noue

.dias do mês de Junho .do ano de mil

O* VCOA

novecentos e oitenta

2!
., na Sala de audiências do Fórum local, presente o MM. JUIZ DE DIREITO DA VARA

CRIMINAL DA. 2" .B Dr.3  GRAcini" niiEi.ín ür r rauei.í.aü

e o MD Promotor de Justiça Pr. VIVI
e o Dr.. HJRERTn Dn^:A3 ■ e ti acedo

compareceu o réui

E para constar lavrei o presente têrmo que vai devidamente assinado. E eu.

(Altimar nasilio) escrevente juramentado do cartório dn 2 - .oficio que o datilografei.

1' TESTEMUNHA

NOME.

NACIONALIDADE. brnsilni r.T

ESTADO CIVIL cTsadü
lav r?:- rJo r

PROFISSÃO.

RESIDÊNCIA
F;'zonda 5ãu Lui.z - ntisLü inunicipiü d; PouLpr, LÍ;)-n T.

FILIAÇÃO. l-lAnocl RihuirLi e

Mario Efigenia do Jesus.

W*

IDADE. 15 de fevereiro de 1.93Ó - 55 anos.

SABE LER E|CREV^R^^^^assina o nono.

Testemunha iRC|V)ÍN{Í0<pelo MM. Juiz de Direito da Vara Criminal a dizer a verdade do que soubesse

fjuo LraballTa na fezon-'
'  »

os

Lralia]

(juc a
fosse perguntado. Inqujrido pelo MM. Juiz às suas perguntas respondeu;
da Sao Luiz já a uns três meses mais ou menos e .1.1 conliuceu

icusados aqui presentes que vieraia para tambeit tiabalhnr no lurjarjpo^
:o tempo após a chegada do depoente; IJue, no dia dus foLus relatados
la denúncia estava o depoente em sua residência quando, por volta das

ao

c

na

19;00 horas chegaram 1 ''i ^ contando c|UG tiaviaiii matc^
do a ; Que os acusados nao.asc pareceram <jii depoente
como ocorreram os Fatos e nem os mbtivos t|ue os imiielirain ao ato pr^
ticado; Que, 1 ikitando-se em dizer oue haviam jireitü^o. sg>:.ví.ço" sai-
ran_c^ _ca3a do depoente e se dirigiram para £ caso de seu^ vizinho, p
gjenhor ■ . Dada p palm/ra ao ilustre reprac-ent, digo, advogado '
de defesa, 33 rtnerguntas disse tjuo: Que durentr^ o tempo de convivên
cia com o casal, na referida fazenda, pode perceber que se tratava
R"° q'i HS S'?'J SÍ^JLJi ir ^ T n^c'j , '"'n
"  'wanQii„
IlusL:

Que, a
qualqu
quêe r

- i V il,
de tre

depoen
soz ini)

 BfU] n Ti í) n II iT í; Í?I tlwii '1 • ̂  " d a-a- 71-3 ra V ir a" a o
e re[)re::entantü do Minioheriü Publico, .as ir^pcrr^untaíj üj.sse que

t' " "9 - ' ^ ,

r outro, crime praticat!o_pelo acusado; due conhecia ai vj
;  também, pessoa muito trabalhadora, nen sabondo u sou

fora o crime ora apurado, não tem o tíe,:aenLf; cunficcimentu de
■  ■ —'— í - -- v/itima e

cs tado

mas sendo do seu conhcciincntíj que a ui::ima vivia no companhia
3 ou quatro fillios (jequenos, dos quais ;:üidava; Qui: nau tem o
te conhecimento de que a vitima tivesse esposíi, pois que vivia
a no barraco, em companhia dos filhos, .'adc mais.

Dtipoentc t  \

t)

—

5



qur pnrsTA a tf.s rn^ur-MiA;
rii'. ".ülli iru, lavj- "lor illiu

nnl.ui.il U j cDfjur.iiin

DEPüriEiMTü
lüiro, casiij,

»  '•

sabe esti-erj/ür 'ituMunto o nonie, t' sirlente t.: rlumu,
Luiz, nestè Municípiu de Ponbes l acerrJo-IIT, T
fina Juízo i dizer a verdade eu que; aoubcsse e; f
quirido pelo ílfl í Ju.iza as pcrqunLos rnspondcu
fozenda São Luiz desde agustu du ano passadu
ssdos aqui !prur.en tr^D , (|ue ali tonibctn vieram^pr
una tees meses atras c:|ue, cm dota da qual nau s
os acusadog na casa du dnpoonLn, ju a noitinla;:!
contiauro o^tu, i: clusiv/e, rio nn i. ndn; Que nlu^gar;.!
ainda de cc|lu, de apruEimodaiiiíntc de sois meses
ram ao daaijiente (.|ue f iauiaiii matado a i; Que
fez i.|ualquôr pergunta a respeito, nem corno e ne
Que ■ ü , nomo ja disse, se i
que hauinm rnotadu a j, não cscl-ar'.cundi.i ao
fato a rrr.qeito do crime. Dada n pal.oura a defc
teu as repqrvuntns. Dada a palavra ao Dr, Proint
reperguntas (jisso que; Que, no momento Eun i|uo c
a criança sob o guard-r du rJepoonte, disso rai;i-lt"
suas roupas^na sedo; Quo, (guando cs acusados r;
d

í): -Sii

 e c n í? n t B

(

,  a , cfioqarorn "na companhia da Lei' Na

-Jr, ;.üS Ql /n':/! .n/jú
iliauu r;.:i'nd. Qsu

jmp ro»i Lc s.id i p J .1 '
issrj pe rnun i. :.dr) , Ir^
ue; duo l.ial.M ha no
'.3 cunh: ceu err acii-

■ílai stiiuiços n
1  recuido, t;l i„'jaruin
,  iiuondü ja se un-'
io com uniu mi iiiça '

dr.> Idade, fj uunta-
dvjjoenf i' ri~ lhes

.,1 porquo du f. ^ l.o ;
imitaram a di;'.rr '
Icimcntfj ■jiiaitjucr '
sa, ust.n nada uübiiu;
tor df:" Justiça a

acusarlus di: i ;<a i: om
qu'.! Iriam laiscric'

tcrnrJi.vim a ccs !< 'Ju
Ja mais..

Made mais Havendo t^minou a flfl. Juíza que 5'S encerrasse o prc-
sentr termoi, Eu,y^^^íí^ (Altimar üasilio) nri :ial EacrcviMiL> , o
datilograrbi c snuSercrvi, ' —

ijí DL CP'Wãi^i LASDn>> OT rriA

i-

/

- Juiz

!ál

j I

de ei

ré
EIFJC5

Just

da 2^ Vara Crime

DR. tIAURO
Promotor

R03ETÍTÕ jaNfiE'-l3(; f-IAC/DÜ
Advag:yJo'/Uef usa
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ESTADO DE MATO GROSSO
MINISTÉRIO PÚBLICO

fK

B" Yfiftn

PROMOTORIA DE JUSTIÇA

A(JT0S NS 320/89
AUTORA; A 0U5TIÇA PÚBLICA

;U5:

ALEGAÇÕES FINAIS

H.na; 3ÜIZA:

Furam us réus denum iados cumu Lncuraus
nas panas du artigo 121 § 25, inuisoa '

II e lU, c/c. o art. 29 do CÓdigo Penal, i mpu tando-se-It.os a
autoHa do homicidio perpetrado contra Am.TO Pinto IMboiio,^'
Bm dáta de 02.04.89, por volta de 17;00 heras, na Fa/nnrl.; Sau
Liuiz, neste município e comarca.

Presos em flagrante delito, un tu:usado3
!  confessaram a prática do crime, .inclusj_
yj/e o' liaine psicológico existente entre eles em torno tio «jbje-
tivo comum, fato retratado nos atos de oxocuç-So por ambu-- em
pregados,

A acusada, na fase policial, admito ter
desf oxido duas "foit, adas" na cabeva da

yítima, enquanto que uiz, ao depois, utÍJÍzou-so de uma faca
que encontrava-se no interior de sua casa para acabar de ma-»
tá-la, como o foz de fato.

Te,

,  a seu turno, ratifica naquela fa
se as palavras do sua companheira o co

nfirmando, contudo, que o fizera para se defender das
agrE|5sões que sofria do parto da vítima, que tentava se após
sar ide um canivete.

I  As testemunhas, tanto na polícia quanto
em JuizD deixam evidenciar a participa-

de ambos no evento criminoso, esclarecendo o Sr.l _
,  residente na Fazenda onde se passaram os fatos,

foram os próprios acusados que lhe disseram como^elimina

ção

que

ram a vítima.

.  •' -vi»

Jbowii ii
I';

»  -fcf

m.



am

par

):al.

ifc
m.

gr «itRA

ESTADO DE MATO GROSSO

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA

Na rasa judicial, c: i acusados alLoi am

subs tanci alniünte aquilo quo confiissa-'

na polícia, na tantaLiv/a de atribuir rasponsabi 1 i dado'
fe xclüsiuamente a quando ap "ovoi Laraiii pai a a,l_o

que este acusada e a vítima travaram .ntonsa luta Lorpo"

i  Todavia, a par de e.clarecerem a ()artj_

;  cipação direta da r' nu evento, as taj?
1  %

temqnhas ' o

fls.55 V., arirmam que inexistia qualquer vestígio dn luta '
corporal no local dos fatos, onde estiver.jm presente imudia-
;  í
tamente ao crime.
I  i' , , .
j  Está fora de dúvida ̂ ainda, que a v.i t_L
'  ' . . .j  ma, alem de estar d:.!sarmada, eslava em

ldes\|;antagem numérica quando foi golpeada varias vezes (leluo
iacusados quo valeram-se de foiçe e faca, irnias estas auiuen-

Ididas B descritas as fl3.20, circunstânciiS que impossibili-
!taram a sua defesa.
!

Dü mesmo modo, estando ausente qual- '

quer fato relevante precedente ao cri

me, como ficou apurado na instrução criminal, ntas, ao contr_a
rio. tendo havido uma conversa amistosa ontrej) acusadu e v^

! t i m a i^TB^g^d^a^^b^b^d^jijiom^jT^o^ antes, o motivo do crime se
iapresentara. na espécie, intei rament.e_deqproporr.ionaüo nas
ici rcuns tânci as.

Do exposto, present.is que se acham na

i  requisitos BlBmenta~es do Juizci do ad-

misbibilidade, requer-se a procedência da ação penal e consj?
quejnte pronúncia doa acusados para quo fiquem sujeitos a ju_l
gamlento pelo E, Tribunal Popular do Juri, _nç)3 ternas poça
inibial.

Pontes B Lacerrfa^/lTc.dP-..''zu .U/u de B9.

tiça

"Ji ve

Promotor ie

ÍCtÍvCS
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ANTONlO EDISON PINTO DE FIGUEIREDO
ADVOGADO

PEQCESSO Ní320/89^PONTES E LACERDA MT

RÉUS: I

Ri
B tíC=

V VKBA

Alégaçòes Finais - Artigo 406 do CPP
í

MM DR JUIZ,

Foi com uma coroa de espinhos que se cin^

gii. a l/ronte de um bom, de um Justo, de um Deus. Na vida de um
advogado, se colhe mais espinhos do que flo7''es na estrada que
cohduà ao pretório. Mas, e desses espinhos que se tece a coroa
dajp maiores e mais legitimas vitorias do advogado. Os reus,ate
agora estão indefesos, são pobres brasileiros do campo, alem do
mais são membros desta vasta-e tão atribulava família humana.

}

por isso sao merecedores de nossa defe_

sai, com o mesmo denodo que fazemos, a um bom, a um Justo, a um
humilde ou a um poderoso, enfim , e nessa ardua missão social
qiie colhemos os e&pinhos que conduzem a descoberta da verdade
sempre desativada de duvidas.

i

Agradeço, hoje, ao Supremo, pela vida, por

mais esta oportunidader em poder defender um nosso semelhante, um
*  7 / ' e , ela '♦ casal, 1 e í

mineira, ele mato gr(^ense, ambos, crescidos na vida rude, so*
frida .vacando de lado adiado, à procura da '

"g^dorado* do

oeste mato grossense, onde o binSmio "FACA" e"CACHAÇA" se con -
funde na social coexistência da comunidade ruraljJ ̂  I i i i i i i ' " '

çijíc o$ reiis

E, nessa comunidade social, os autos provam
e  »sao i/t

portadores de BONS ANTECED^ES, PRIMÁRIOS, pois, nada em contrã
rio foi Juntado aos autos, a não ser o fato criminoso destes au
íps, conforme consta de fls. 47(50, fls 61, fls?8.
i  ̂C/

/.A
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ANTONIO EDISON PINTO DE FIGUEIREDO
A0V06A0O

í?5,

0§ reus estão presos desde o dia o.? de ̂
PV£ZA

ino^ ^ ty utu ae abrViftit^1^, em consepuencia dn ~
firisao em f?en,^n„f., fls.6/lo,

i„ "»0 «-.CHr.o.
^2 ' ■"' '«« '"'-"O" <VO»s<

dl T d "° ""yente dd. 2P /.ordd, dd Pa.,néa sSo LuU. Muni.,pio ae Pontes e
P,ti.a .»d.d Pinto pneiro. oausanao-lne os ferimentos aesoritos-
no Exame Necroscopico de fls 20.

iL or- , • ""'''" ^W9. apresentando defjaa preoia as fie. si. arrolando as mesmas testemunHas da aousa'/
I  A instrução criminal teve inicio às fls 55 nnm

:ri r, 11989, concluindo no mesmn fUn ^ j "
Promo, s ' " por parte do Pr
idtie f°ls 7."" °"""' °

! ,, o dia 25 de junko de 1989. para ter
!d IZilT"" "" polo defesa. PealUada;  fora ouvida a testemunha de fls 69.

iid "d "PrPoohtou alepaçSes finaisI  s fls 75176, no dia 05 de Julho de 1989.

L  ; , ° '"pppodo "designado^ inicial -i ei e, desistiu em continuar a defesa dos r'.
de íris.8,.fls.31, com promoção datada de 04.09.1989
i  1
i  I 83, com promoção de 18 9 fio mkesiennHn 4- u' jo■ ̂ . 39, o novo advogado<^estgando, também desiste.

L. . . promoção de 30.10.89. o nH.,.,gado designado, tambãm recusa.

I  I fls.89, com promoção de 3o.11.89.nova recusa.
fls. 91, com promoção de 15.12.09. nova recusa.^ f2s.92 verso, comdata de 8. o2.1990.nnvn recusa^
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ANTONIO EOISON PINTO DE FIGUEIREDO
AOVOflADO

2s fis. 94, com data de 15.2,90, recus\

is fis. 97 verso, com data de 6.3.90,nova re

(  L7\
r—vít

cusa.

As fls, 98 com data de 6,3.90, nada foi apre

sentado.

y3s fls,103 com data de 26,3,90, nova recusa,

2s fls, 105,com data de 25,4.90, recusado,

2s fls. 221 com data de 25.5.90, recusado.

Como se vê, foram dezenas, de desiganações de

defensores, contudo, por questão de consciência de cada um, os
reus encontram—se indefesos.

j  Através de provas testemunhai s, ficara eviden-
cikdo que a vitima , . "O dia dos fatos, ingeri
ra juntamente com os reus muita "pinga".

A testemunha
i, as

fl$. 56 é esclarecedor quando afirma :

n V  e a vitima haviam estado em

um -boteco próximo, onde tomaram umas '

pingas e apos dirigiram para a casa

dos réus e para onde levaram uma garra

fa de pinga, onde continuaram a beber,
agora em companhia de

3, disse.

jL, testemunha ouvida as fls.

.chegara em seu barraco a Sr^
., disse -

ram que, haviam brigado com o sr. Amaro

que ela havia dado duas foiçadas na ca

beça do , e o Sr,

havia dado uma facada na vitima, a

firmaram que tinham matado o



ANTONIO EDISON PINTO DE FIGUEIREDO
ADVOGADO

"nao disseram o motivo, <}Ue AMBOS APRESEj

TAVAM BÊBADOS.

I

■  * f ^

Dai se conclui que os reus estavam_ bêbados

por ocasiao do crime. Alem da bebida, ^ '

.  fora agredida pela vitima, que tentara manter

com a mesma rel ação sexual ̂seBjãç,. vejamos:

j, as ^1 s.DÍ3 a testemunha

55 que:

disse que a vi ti

(  j ma adentrou em sua residência, tentan

do obriga-la a manter com o mesmo re*

t  lação sexual e, para se defender, foi

(  í obrigada a lhe desferir golpe de foi'

;  I ce na cabeça, sendo socorrida pelo con
I  i cubino( . } que, vindo em seu socorro
j  i acabou por desferir também uma facada
i  na vitima".
I  :

I  Esta testemunha, também, teve o primeiro con-
i  ' , ,

tato com os reus apos o crime -e pode constatar que:

[
/  / .

"....o reu permaneceu,como Ja disse,

j  a maior parte do tempo calado,demons

trando estar alcoolisado."

testemunha

Houve também luta corporal segundo afirma a

r  i as fls. 56:

havia sinais, embora pequeno

de um inicio de luta corporal..."

tíííáí'
W-

("l

ím
\r'

"Sm

i'«1*1



ANTONIO EDISON PINTO DE FIGUEIREDO
A0V06AD0 —-1 ■

Continuando diz a mesma testemunha as f2s.56^

"....ate que houve uma pequena

disóussão entre j e 1

quando então Luiz da Sil'

va procurou tirar j ' do lugar

e já o levava em direção de sua *

casa "da vitime" quando f

chegou correndo e lhes des

feriu dois golpes de foice na ca'

beça e no rosto. Que segundo ver

são do ,a vitima tentava agre

dir o a com um canive

te porém,o depoente pode consta -

tar que o alegado canivete encon

trava-se na cintura do falecido."

Pelo interrogatório dos reus na policia as*

fls. od/lO, conclui-se que:

1. a vitima estava na casa dos reus.

2' t;g,, uma agressão por parte da vi ti^
acMco^ra a re

3. que o réu tentou levar a

vitima para a casa.í dela.

4. que a vitima trazia conéigo um canivete,

5. que houve luta corporal entre vitima e

réu.

6. que a ré deu duas foiçadas na vitima e

que o reu deu uma facada.

Embora em Juizo a re tenha negado os fatos,

confirma, contudo, a agressão sofrida por parte da vitima con -

forme fls. 36 verso. Enquanto o réu assumi sozinho a autoria do
«r /

crime, apresenta uma versão que mesmo diferente, ainda, esta

consonância com as demais provas.
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ANTONIO EDISON PINTO DE FIGUEIREDO
AOV06MK)

Segundo o universo das provas osVe?s^*^
i  f

e d vitima estavam tomando "pinga" na casa daqueles, contudo^
enquanto, o réu tratava das criações no quintal, a vi ti'

/

ma t dentro da casa, agredia a re i

i  . tentando manter com a mesma relação sexual ou ou —j  ' . • .-v ''>r. »^Try»-; .

tras pan^tadas - rei aci oaqda s.

Diante da agressão, a re gritou, teve o

socorro do seu companheiro , que tentou levar a vitima pa^
ra sua casa (dela, vitima)mas, foi por esta agredido, tendo
uii( pequeno inicio de luta corporalídepoimento de fls.56) quan
do a vitima tentava tirar um canivete que trasia consigo.

Vendo o inicio da luta, a ré, de posse '
de uma foice, deu duas foiçadas na cabeça da vitim^, contudo.
ela, mesmo^jf^i.i.çi,^j^ÍJ},.^^gnX^va contra seu companheiro, que,
também de posse de uma faca, desferiu-a contra a vitima.* ^ ^ I I ■ I I IIIW n ^ '

Todos esses fatos, aconteceram porque, os
—  W* ' ' '"W ̂ '1' I' "I ' I

^staqam "bSb<f^QsIL.^e^tav.am com a potencial consciéncia dl
mirni^q. q,^e impedia-os de^nfeM^^o^çarÂ ter. i li cito de seus
comportamentos.

È característico o fato de uma embriagues
acidental, proveniente de caso fortui to, prevista no artigo '

I

^ 26, ' § is do CP.
f  Encontramos IN CASU, uma embriagues preveni'
!  ! o /

ente de caso fortui to; completa ; que ao tempo da ççao os reus
não possuiam a capatidade de entender o carater ilicito do fato
ok determinar—se de acordo com esse entendimento.

I  As testemunhas apontadas inicialmente, comoI
na instrução do feito foram unanimes em afirmarem que os reus
a^r^s^^jj^^avam-a^BEBADOS^

j  As qualificadoras, apontadas pelo Dr Promo -
tpr não merecem atençao, face o que consta das provas testemu —

I  / /

nhais , que foram suficientes para afasta-las por completo.

■  Assim, requer, sejam os réus absolvidos sumã
T^iamente, face o que dispõe o artigo 411 do CPP, e, se assim '
tião entender Y.Ex^. , optando pela "pronuncia", que seja esta '

\
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ANTONIO EDISON PINTO OE FIGUEIREDO
ADVOGADO

tãp somente no homicídio simples.

Requer, outrossim, que na oportunidade, -■

dià^aosreus, o beneficio previsto no artigo 400, § 5? do CPP, '/

terem jatg o presente excelente comportamento carcerário. trabalham

na Delegacia e, 6e soltos irão trabalhar com o sr Nesio Geraldo de

Sousa, portador do RG nS 236.660 SSP/tlT, pecuarista, residente na
?  1

Rua Ceara nS 699 em Pontes e Lacerda, conforme carta proposta ane'

xa..

Termos em que

P. deferimento

Pontes e Lacerda lít 20 de maio de 1990

-fX'Plinio ^o EoÍRon
(Idvojailo

Crf OJ5^67.41í 0

mjelredo
B39
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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE PoTites 8 Lacerda 2» Vara.

FÍ^OCESSO NS 320/89.

YISTOS ETC.,

1 -

qualificados, foram denunciados por infra

ção ao artigo 121, parágrafo 22, incisos " II " e " IV " (-
rocurai que dificultou ou tomou impossível a defesa do
ofendido ), combinado com o artigo 29, todos do Código Pe-—
níal pátrio ( fia. 3 e 4 ).

A denúncia foi recebida ( fl. 28 ),

eus foram citados e interrogados ( fls. 36 a 39 ). Defesa
rávia (fl. 51 ). Poram inquiridas aa testemxmhas de acusa

çjão e de defesa ( fia. 55 a 57 e 69 ).

Fa fase do ecrtigo 406 do código de
Processo Penal, pugnou o Ministério Publico pela pronúncia-
nos teimos da denúncia ( fls. 75 e 76 ).

QTJ02171 ,
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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Pontes e Lacerda 28 Varj

pt-oc. ng 320/89. P. fl. 02.

Por sua vez o Dr. Defensor nomeado-

após analisar e transcrever trechos do coligido durante a -

iJlstrução maior, pediu a absolvição sumária, após, requereu

a aplicação do artigo 408, parágrafo 2^ do CÓdigo de Proces

sò Penal ( fls. 111 a 119 ).

i  Ressalte-se que vários defensores -
)

npmeados, recusaram-se por motivos de " foro intimo " " .

Vieram para os outos notícias sobre

b antecedentes criminais dos réus ( fls. 48 a 50, 61, 64 ,

78 ).

i o BELATtíHIO DO NEOESSXeIO

DECIDO

j  A decisão de pronúncia é interlocu-
tória mista, não terminativa e para sua prolação, necessita

o juiz reconhecer a materialidade delitiva e os indícios su

ficientes de autoria, conforme redação do artigo 498 "caput"

do código de Processo Penal.

j  Não se tratando de sentença defini-

ijiva e sim de mera admissibilidade da acusação, impera a pa
ifêmia •' in dúbio pro societate ", quer dizer, o^^eu^some^e

3^e^M^^rr^oro|UljTe2ment^provada^|ug^^inoçencJ^^^^^^

amplo^

[  Se houver a mínima dúvida, deve-se-

pronuncia—Io. A mesma orientação e valida no tocante as —

causas especiais de aumento de pena.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PODEÍ1 JUDICIÁRIO

COMARCA DE Pontes e Lacerda 2» Vara-

proc. 320/89« £• fl» 03«

j  A existência do crime esta devida

mente provada, para esta fase, bastando observar o exame ne
croscópico de fl. 21 deste processo. líão há dúvida e . nao-
fdi o mesmo impTignado em nerirum momento da " Judiciam accuaa
tionis

Os indícios s\jí'icientes também se -
mciistram, resultantes do conjunto probato'rio ate' afíora cumu-

!'
ládo,

[  Para tanto, observem-se que os de-
piimentoa das testemTinhas, (fls.55),
i  (fls.55 ve) e de
I  (fls.56) e ainda, a inquirição de
j  (fls.56 v2).
!  Rdjsalto que na fase pré-processual'
.  . admitiu a co-auto-

a re '•

ria (fls.08) para desdizer-se na fase processual (fls.36 e
37). O outro re'u, admitiu a autoria era ambas
as fases (fls.09,38 e 39)»

Irrefro^avelmente nao ha como se
í

fiufastar a autoria, nesta fasev como sendo os acusados

Assevero que, para se reconhecer u—

na causa excludente e antiJpridicidade, a mesma deve estar-
provada de forma irretortivel, o que indisoutivelmente, não
foi atendido no vertente.

Da mesma forma, inexiste ^pialqu^^ —
Prova de ser n embrea^nis^-. nrovenlente de caso fortuito ou
de força maior, poru que fosse considerado.

Aa gualificadosas do motivo futil e

-VGTJ 02171
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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Pnnt.ft.q p T,»nfiTfln 2® Vaia.

próc. n® 320/89» P. fl»04.

do! recTirso que dificultou ou tomou impossível a defesa_do
rf^tT\anecer para serem^apreciadas ^elo Tribu -

nal do júri.
O motivo é fútil quando despi-oporci

onado ou inadequado em relação ao crime, e é cediço que a
discussão de somenos importância a confijura ( RF. 268/ 336).

I  Não ha prova do real motivo do cri-
I

mei nesta fase e não se pode esquecer que a ausência de moti
VQ é . aceita pela jurisprudência como motivo futil(IlT. ̂11/
7).
;  Seria temerário excluir-se tal cau

sa especial de aumento de pena.

A segunda qualilicadora também nao

afasto tendo em vista o depoimento da testemunha -
I  (fls. 56 V.). Neste.se encontra evi -

denciado que a vítima foi atingida por golpes de foice des
feridos pela co-ré t ' quando
o outro réu parecia querer encaminhai' a vitima para sua ca
sa e, diante das circunstâncias ali narradas, concluo mais-
uma vez pelo não afastamento da referida qualificadora.

i  Hão ha prova tanibém, irrefutável,da

emhreaguez por parte dos agentes.
O liame a configurar o art.29 do

Ciódigo Penal também se encontra presente, bast^uido serem a-
iialisados os depoimentos que já mencionei.

Os acusados permanecerão no cárcere

ornue evide-^ in^nuivoca a intensão de fugi
fem conforme podemos observar dos depoimentos das tesLemu -

'  ' e T I ^ .(fla.55V
nhas e I j

CTJ02)11

n N F M A T

Csmpus T'nlvergiiKri., >■ i i-uies e LacerJa - Mli-
Bl BLIOlECA



ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Pontes e Lacerda 28 Vi ira.

pròc. ng 320/89. P. F1.03.

U'?

.7^

Com efeito, se pi-esentes os motivos ^

que autorizam a prisão preventiva, como é cediço, menores -

são a primariedude e os tons antecedentes.

I  Ileasalte-se que o vertente os réus

nã<j) poderio ser julgados nas ausências.

Por todo o exposto, com base no art.

408 "caput" do código de Processo PenEil,
j  > ■ e t ambos —

qualificados, para sei^em submetidos a julgLjnento ^elo Tribu

nal do Júri desta Comarca, por infração ao artigo 121,pará
grafo 22, inoisoB " II"e "IV" ( recurso que dificultou ou -

torno"^^ impossível a defesa do ofendido) , combinado com aT't^

go 29 ( co-autoria) ambos do Codigo Penal pátrio.
Permanecerão pi^sos oo^a^usados^.

Lancem-se os nomes no rol dos culpa

dos após a Irrecorrlbilidade e r^comende-os na prisão em
que se encontram.

Preclusa a via impugnativa, ao Minjs
t

tério público para os fins de direito.

P.R.I.C.

Pontes e Lacerda,31 de maio de -

1.990.

A

y

v

RUI RAMOS RIBEIRO

Juiz De Dir
w

tV) vv-
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ESTADO DE MATO GROSSO

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA
COMARCA DE PONTES E LACERDA(Ml)

EXCELENTfS51M0(A) SENHGR(A) DOUTQR(A) OUIZ(A) DE DíRETIO DA
UARA CRIMINAL DA COMARCA DE PONTES E LACERDA(MT)

POR LIDELO-CRIME ACUSATÚRIÜ, DIZ A 3U5TI-
ÇA PÚÜLICA COMO AUTORA, POR SEU PROMOTOR,
NOS AUTOS DE AÇTIO PENAL 320/09, OUE MO
VE CONTRA O RÍU t ^
NÁ MELHOR FORMA DE DIREITO, O SEGUINTE:

E." 5. N,

prouarA:

1 - Qu8 no dia 02 d<3 abril de 1989, por -
volta das 17:00 horas, na Fazenda Sao /

Luiz, neste município e comarca, o reu » junta
mente com terceira pessoa, a golpes de foice e Faca, produziu
na vítima lesSes descritas no Auto de
Exame de Corpo de Delito (Exame Necroscápico) de fls. 21/22;

2 - Que essas lesões, por sua natureza e

sede, foram a causa da morte da vitima;

3 - Que, o réu agiu por motivo futil;

4 - Que, D réu agiu de forma ()ue dificul
tou ou tornou impossível a defesa da vítj.

ma.

5 - Que o réu, de aualquor modo, concor

reu para o crime.

Jbüvcâ
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ESTADO DE MATO GROSSO

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA
COMARCA DE PONTES E LACERDAÍMl)

fíí,j3
nja (r IA3S

fis. 02

Pelo exposto, ofe; ece o prosonlo l.ibelo-
Critne acusatório para^ue g_llu seja submetido a
rante o E. Tribunal PpP"^;^'' ^ssta^comarca. opcirtunida-
de em que condenado dop crime de homicídio Quaj,!!i"
cado praticado contra a vida de / t
mos da peça inicial, aplicando-se as medidas de sotjurança cab_í
ueis na especie.

Protesta pelo imprescindível depoimento
em plenário das testemunhas abaixo arroiadas, as qna.is deverão
ser intimadas.

Pontes e Lacerda-i'')T-04/3

ÂiJosé
llç»ob:Pto

i9yQ.'

ROL DE TESTEMUNHAS

1 -

2 -

3 -

4 -

ÍPTOCâ
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ESTADO DE MATO GROSSO

MINISTÉRIO PÚBLICO

ídS'fíl
raa.

c«

PROMOTORIA DE JUSTIÇA
CDMARCA DE PONTES E LACEnDA(MT)

EXCELENTfsSIMG(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JU1:(A) DE DIREITO

VARA CRIMINAL DA COMARCA DE PONTES E LACERDA(MT)

DA

POR LI0ELO-CRIME ACUSATÚRIO, DIZ A 3US-

TIÇA PÚBLICA CCMD AUTORA, POR SEU PRO

MOTOR, NOS AUTOS DE AÇTIO PENAL NO 320/
89, QUE MOUE CONTRA A RÍ

., POR ESTA E NA ME

LHOR FORMA DE DIREITO, O SEGUINTE;

E, S, N.

provarA:

1 - Qua no dia 02 de abril de 1909, por

volta das 17:00 horas, na Fazenda São

Luiz, neste município e comarca, a re i
., juntamente com terceira pesson, a golpes do Foice

e Faca, produziu na vítima • J, as lesões des
critas no Auto de Exame de Corpo de Delito (Exame Necroscopico)

de fls. 21/22;

2 - Que essas lesões, por sua natureza

e sede, Foram a causa da morte da vítima;

3 - Que, a ré agiu por motivo Futil;

4 - Que a re agiu da Forma que díFicul- «

#•
iwai
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ESTADO DE MATO GROSSO Tis. 0 2

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA
COMARCA DE PONTES E LACERDA(MT)

,,, ( di f icu 1-) cJi ficul tou ou tornou impossívol a doTosa da vitima;
>  y

5 - Que a ró, de qualquer modOj concor

reu para o crime. | j
j  !

Pelo exposto, oferece o prosen^o Libelo

Crime acusatório para que Mil" P ■ P P
r^Tj-Uiinna^^ Oportunidade cm que -
deverá ser condenada por crime de_j2oj^cídio qualificado pratica
do contra a vida de Amaro Pinto Ribeiro, nos termonã*"peça ini
cial, aplicando-se as medidas de segurança cabíveis a especie.

Protesta pelo imprescindível depoimento

em plenário das testemunhas abaixo arroladas, as quais deverão -
ser intimadas. '

Pontes e Lacerda-MT

ROL DE TESTEMUNHAS

1 - .

2 - 1

3 -

/» - (

04/j

M p.ir

71990.

Jb-sffcâ
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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

AUTO DE QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO

às 9' 45 boras do dia do mês de niarço do ano de Iium mil

novecentos 91 nesta cidade c Comarca de Pontes e Lacerda,

Estado de Mato Grosso. /

onde se achava o MM. Dr. Juiz de Direito, da 2? Vara. Dr. líUI RAÍíOS
RIBEIRO

comigo.

do seu cargo, ao final assinado, compareceu o Réu

o qual, às perguntas da Autoridade, respondeu como segue. Do que para constar
lavrei este termo. Eu,

_, datilografei e subscrevi.
Qual o seu nome?

Qual á sua nacionalidade? Brasileira

Onde nasceu? Je oui tinhonlia-M(J

Qual o seu estado civil? casada

Qual a sua data de nascimento?.
Qual a sua filiação?

07 de abril não sabe fixar o ano

Qual a sua residência? 7aZ» São Luiz
Qual o seu meio de vida ou profissão? domestica

Qual o lugar onde exerce sua atividade? ?az» '^ão Luiz

Sabe ler e escrever? Nao, nao e eleitora»

Depois de cientificado da acusação que lhe é feita, advertido na forma do art. 186
I do código de Proceso Penal, prometeu dizer a verdade sobre o que lhe fosse per

guntado, passando a ser Interrogado pelo MM. Juiz, ^espopdeu o seguinte:
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". •.ft^ *''^-V^- ■■ ̂
v;if í:->^ ;.^r

,,. na-uele dia a vítima estava lá porrjue tinha noa a amiza

de e nuanod eu fui servirá almpço, por volta daa 1.1 horaa e

a vítima pegando o prato de comida disse que nao queria aque
la comida porque " era hosta" e aí eu lhe lisse que nao era
que era um almoço "bom e ele disse que iria quebi-ar o prato e
aí acabei tirando o prato dele o coloquei em cima de uma mesa

e aí ele ficava mo xin^^^ando ouando chegou o meu oonpunheiro
,  já ouo estava cortando cana para aa criações e

aí o meu marido mandou ele ir embora e parecia ter ficalo o
fendido e voltou o à sua atividade; não demonou muito e
eu até estava na cozinlia de casa preparando o jantar, qutuido
derrepente senti que fui agarrada por trás por uma pessoa c m
sa pessoa era a vítima , não tendo certeza da porta por onde-
ele entrou embora- a porta da cozinha ficasse bem ao lado do
fogão onde eu estava e ali na supresa acatei sendo derrubada-
e cheguei a gritar socorro mesmo que a vítima tentasse me im
pedir de gritar e a minha filha -que era bem pt-uenina ficou -
desesperada, até que chegou o e ai retirou o
nosso amigo * • de dentro do barraco e então-
a partir daí eu nao me recordo mais nada, so que peguei a mi
nha criança; nessa hora eu estava na casa ia cede e nao no ^-
nosso barraco e aí então é aue dirigi para o barraco; eu não
sei esclarecer onde estava a foice e nem reconheço esta que —
me é apresentada neste momento e também não reconheço a faca-
que me é apresentado no momento e que se encontra apreendido
no processo; o costumava cortar cana com um facão e nao
sei dizer se ele usava de faca tipo d- cozirüia para cortar ca
na e não sei se naqiele dia foi pegar abo'bora para da» para-
os norcos da fazenda; não sei se o corpo -Ia vítima tmbou mais
próximo ao barraco ou a casa da sede e eu nao fui ver o corpo
e melhor dizendo o corpo tmbou cais porto da casa da sede; eu
não sei dizer se a vítima encontra-se embreagada ou não, me -
recordo da vítima ter Aomado uns golinhos pequenos de pinga
antes do almoço e o . não me recordo; a vítima é nossa and
ga porque morava perto ; eu não sei se eu disse que eu tinha-
•visto foiçada ou dado a foiçada na vítima " eu não estava bo
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xoé

eu

fí:í8U~íju

C

a  "i.e cabeça e ainda nao estou muito boa de cabeça "; quanc

CO nervosa eu não sei o pue falo; é a primeira vez que estou presa
e processada; não faÇo uso de dro^a, nem de bebida alcóolica e nem
dr remedios fortes; não tenho inimigos e não tenho pessoas lue
nao gostem de mim e não existe pessoa de -uem eu não goste; fomos
para pegar o ônibus na rodovia mas não pegamos na hora, ou raelhor-
chegamos na hora e me recordo uc voltei para pegar a mamadeira -

ue tinha deixado a criança com o Senhor Joaquim no barraco na bei

ra da estrada, mas estava transtornada e não sei dar detalhes. Na

da mais foi dito e após lido vai assinaod pelos presentes. "Dado e
paaaad o nesta cidajl^e Comrca 1e Pontes e Lacerda-T.1T, aos 22 de
março dé 1.991.jEu( nUií)> :^ (Roseli A.A.Cuba)Escrivã designada -
para o ato o datilografei e subscreva.

/

nui RAMOS RIBEIRO

Juiz Presidente do

Tribunal Jur

má
IROS

Jus

DR. lAAURO

Promotor tiça

DR. AURELIANO MOCHON DRUNNER

Adl^HSkdos Acusados

Interrogado



estado de mato grosso

PODER JUDICIÁRIO
)...

■2

roa

VIAAir

AUTO DE QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO

^ll^_horas do dia £2
novecentos e «acauac 91

_do mês de niarço

Estado de Mato Grosso.
. do ano de hum mil

nesta cidade c Comarca de Pontes e Lacerda.

onde se achava o MM. Dr.
JiH^o

Juiz de Direito, da 5.Í.. Vara. Dr. RUI RAT.IOS

íRoseli A.A.Cuba)7:.^orivã doai/rnnftn p/atocomigo

do seu cargo, ao fi^al assinado, compareceu o Réu
o qual. às perguntas da Autoridade re»r.„ j " ~ "*— —
'•vrel este termo. Eu. ij" 'L*""' "9"=' q"® paro eonstar

■  naaa para o .Z'' ' °°°riv3 desl^
Qual o seu nome? . ~~ ~ ' datilografei e subscrevi.

Qual a sua nacionalidade? Brasileiro

Onde nasceu?
Qual o seu estado civil?
Qual a sua data de nascimento?
Qual a sUa filiação?

Porto Esperidião—HT
amaziado

10.03.61

Qu":,' o:::

Sabe ler e escrever? Sim, e' eleltõj oin Pontes e lacerda-MT
Depois de cientificado da acusação nii.> n, • r .
do código de Proceso Peual. prometeu dizer'.
guinado, passando a ser Interrogado pelo MM 7uiz' r!s'°''d "

F lu miYi. JUIZ. respondeu o sequinte:
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■  ■ . «o nis" onde morava cora a tia
...a vítiraa eateve junto comigo - ^
nha companheira que c a ^oraeçou a dizer que -
,0.. .o . Vitlaa ficou .

°  r:i:; ur;„;,ueic .iu. uo^in-
^ ín pqtava com ma intenção e "vax ver ja eatava gervido no almoço; dian

- —rrrjr::;;: o ...u c„.u„ucicu
o pcaio do oo^da o a£ ^ndel u víti,.a e..oola suard^^ .orto ,uo a va-

■  ra e ICSO 30 dou P Vp horas; ,o ráu não, digo a
tl»a chegou em oasa e untoo do aluo
vítlua nao aproaon ava
ço.touamos uB gole P . . ^ „„ráramos e o,quan
ta de terra para uudaruoe d» -rraoo^ _,0 a uiuha u^^er ia fa"r a ^

das orraçoee d .

cortava cana a une ^
sendo certo suo o cana agora e -
raoo e cortava cana co apreendida «

■  aatá apreendida nos sutos, a^^ anosstada ,a pare
^ae ue 1 erihida e a sua ^^^r; ouando
de ds harraco porque dela ir ■ ^ ^ítima-
ouvl es grltoe corri para o „,,ste pro
tinha derrubado a minha comp ^
oeeeo no chão com s vitima í«r cim ^
ss roupas da minha companheira e eneon

«  •^^^'ha de nove meses de laaacue vieram da noss ^ ^ „„do a
i  trava na coainha e na ^ ^
'; ouala cena eu falei com o ^ ^;  _ .c dado a^enc-ao e então PUC e^^^ ^
:::: ire:.. ̂ vaima ecm .da a .a. foi oa^
dando. n. demonstrando eet r ^ „„ .
ta tótroe do „cnhuma em raaão doa-
to'rax e disse que na.e soco eu caí no chão sendo ,,ue na minha

;  mala forte qua eu e quandomalav^ta^
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,  recebitlma» digo r.cr. um chuiie da' 'vítima e caí pra trás e cc
l^gUOSBA
sc0ixL££lbeve

«bom
tar e corri por direção no barraco e nessa hora eu já d
a faca '^ue me referi presa a minhá cintura, ou melhor na parte -
posterior do meu abdoraej e corri como disse pela distância que -
mencionei e acabei pegando a foice que estava encostado na parede
do barraco; a vitima tinha parado do correr a''.'uns quint^e metros—
antes e Ia ficava me xingando e disia "^ue eu era vagabundo, que
eu nao valia nada e ai então eu peguei a foice que mencionei e que
está no processo e cm seqüência eu fui de entro a vítima e também ;
veio ele de encontro' a mim, era dia ainda e a vítima me viu com a i
foice e veio por cima de mim e a vitima tinha um canivete a sua—
cintura mas não pegou o canivete, e me vendo com a foice disse - i

•  ' P'disse " que eu nao fazia homem nenhum «j chegando na distância - ! ■
possível eu já desferi um golpe com a foice e pegou na testa da - ^
Vitima e em seguida dei outro golpe com a foice que "'raspou a cabe
Ça da vitima sendo que a vítima caiu o então dei ae costas a ví
tima e aí ia entrando no barraco e ía andando e aí então fui agar
rado por trás pqla vítima que segurou no pescoço? a vítima colo -
cou tuna mão na minha garg^ta e ouvro na nuca e aí então como não
tinha jeito eu puchei a faca que estava presa como já esclareci ,
peguei a faca com a mao direita e sem poder ficar de fren ("e para—

^  • , 'S: .a vitima porque ela me segurava no pescoço, contorci o meu corpo—
e; desferi uma única facada na vítima e pegou mais ou menos na al- *í
tura do ipocondre do lado esquerdo, á contorsãd do corpo foi para ^
o meu lado esquerdo e o cori)o da vítima não estava encostado no — M
meu corpo; dado um línico golpe com a faca a vítima caiu e aí fui-
para o meu barraco e a vítima caiu aproximadamente a quinze mê -
troa do barraco; quando eu peguei a foice a vítima realomte veio-
por cima de mim nao fvii so eu que foi por cima dela; fechei o -
meu barraco e tentei vir para a cidade para avisar o meu patrão o
Senhor perdemos o ônibus e depois ao
tinha um das 2J horas e então retomamos ao barraco para pegar a
mamadeira da criança e quando voltamos a polícia nos prendeu; é
que tinha contado para o empreiteiro me parece chamar-se

■ e contei-lhe a mesma versão cue estou dando agora e ele avl
soua a polícia ^ominha mulher me acompanhava porque o lugar e-
ra ermo e teve receio ; a minha companheira e também ré
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;  , já tinha deixado a minha mulher e como
disse nada tem haver com o fato, nada fez tinha deixado-a sozi
nha mas nSo durante a noite,; e' a primeira vez quo estou preso o
processado; das pessoas arroladas na denáncia so' nSo conheço o
áltima e nada tenho haver de negativo com elas; a ^^ítiIüa nao pe
gou canivete "ue tinha a cintura, ficou com as mãos limpas; nao
havia mais ninguém no local na hora do fato; a vítima pelo que
sei era viúvo; eu mesmo não tenho mais nada para dizer; nao fa
ço uso de drogas e estava são na hora. Nada mais foi dito e a-
po's lido vai assinado pelos presentes. Dado e passado nesta ci
dade e C ca

Eu

,e Pontes e Jjacerda-MT.aos 22 de maryo de 1.911»
. (Roseli A.A.Cuha)E3crivã lesginada para o

ato o datilogrt^fei e -subscrevi.

RUI RAIAOS RIBEIRO
-Juiz presidente do

Tribunal do júri,

br. AURELIAIíO MOGHON BRUNNERAdvogado (^3 achados
'i

DR.^AUNO VI^TROS
Prjpmotor de /Jíistiça

Aciis^do
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Precluca a via Impujnativa (fiai J31v. )

vieram os libelos crimis acusabórios (fls. 133 a 136 ). Conbrati£
dades a fls. 142.

Vencidas as formali ladea Isf.aia e proce

dido o julf^amento no Plenário do Tribunal do Juri, o Coiioelho de
Sentença decidiu da seguinte foi-ma:

Quanto ao réu ' ^ 1 ^ unauimida

de de votos foram reconhecidas 03 cuesitos dr autoria,imitarialida-
de deli tiva e da leta iidade.

For quatro votos Ná.O contra três votos -

SILÍ foi negado o ouesito inicial da legítima defesa real e própria
restando prejudicados 03 demais quesitos quanto a es Ia excl.udeute-
de antijuridicidade.

Os senhores Jurados negaram o riucsito da

futilidade deli ti va por cinco votos NJO cont:-a- dois 333.1» lor qua
tro votos NÃO contra três votos SUí foi negado o nviesito da surpre
sa como recurso cue impossibilitou a defesa do ofendido. Por cin
co votos NÃO contra dois votos SIM foi negado o quesito do emprego
da surpresa como recurso que dificultou a deiesa do ofendido.

I  Foi negado o uesito obrigatório cobre a
existência de atenuantes em favor do réu por cinco votos NÃO con -
tra dois votos SIM.

Eto stuna, o Cõnselho de Sentença condenou
o réu nas penas do artigo 121 " caput" combinado com
o artigo 29 " caput" ( co-autoria), ambos do Go'digo Penal pátrio .

Quanto a ré .
por quatro votos SII4 contra três votos NÃO, os Sonliores Ju

rados reconheceram o quesito da autoria e da materialidade leliti-
va e por seis votos STU contra um voto NÃO, foi reoonheyi.do o que
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03 senhores Jux-adou ne^jaram por -^uatro -

voto. «o oootta to5o o .uo.ito .a íutilMa.o ae ..otivoa.
O conoolho de Scntea5a-n3o reconhoocu oo

itoa do otprego da sui-preaa tanto para o Lopoaainlli.Oad» da de,nealtos do o...,a , .„,,iaadea a defesa do oPondido, por-
feaa do ofendido cono contra -

oinoo votos HÍO contra dois votos oll! c nua
Urês votos 3IW, respectivamente.

03 Senhores Juradoe ncíjarum a existência
I  r\ e*mT ̂ en enn voto

de atenuante en favor do réu por seis vo s -ft
SIM.

^eioP....rte, os

por infração ao artigo 12l,"caput"
^  o artigo 29 ( co-autoria), aníbos do céOigo Penal pa-comhinado com o artigo \

trio.
o  r-ivr as penas privaPosto istnj^^pgaso a_ri^ -—.

nncrdodes a seren

- "' # . fixo-lhe a po-
Para o reu . ' '

.■ de liberdade em seis (06) ̂ Jí%,SP.SÍ»^^° -n^tlvativa __ i.- do acusado, a oual -n^rivativa de x do acusado, a oual -
das circunstancias «-en'ricas atenuantes

definitiva pois ausentes clrounstanoias gentrioastomo definlti diminuição e aumento de pena.
e agravantes e causa especiais ae

O réu o

de 111 -■ -V'""'
Faraare

,1o lii)erdade_em-9Sl3Í-"-^--—
,  a pana base privati,.aJÍ&.^..,-.-.-.^^ registros-r-i ^ecedentes, aus n ■yeor^lueao em raz u-omo-a definitiva dian-

;^r;^ das circunstancias do crime e, .
to da inexistência de cirounstanciasigenericas
ais a serem consideradas.

T..ciar4 a ré o desconto

ü

íB..



'1^"'
.  ''j . ̂  « 4 •:»</■ >1

sy^''.'.iiy'-f.'^' \
■ --V

ir~-
. yi

c

'4

■..%;o.w"

proc. nS. 320/89. Fia.04

OK

Em rs.v:ão da pona fixada foi dcaatcadido-

o reiusito objetivo da suspensão condicional da pena.

For todo exposto conOenadoa os rous -

, brasileiro, filho de ®
, nascido cm Forto Esperidião-MT no dia 10 de março de

T n^, ^ , brasileira, filha de
1,961 e '

g  , nascida em Gequiti

nhonha-lvK, no dia 06 de abril de 1.944, inflijo-lhes a pena priva
tiva de liberdade de seis ( 06)anos de reclusão, considerada a con
denação por infração ao artigo 121 " caput" combinado com o artigo
29 " caput" ( co-autoria) ambos do Codigo Penal.

I  Iniciarão os descontos em regime semi-a-
beJto, em estabelecimento penal do Estado compatível com o regime.

'somente poderão ingressar no regime aber

to se preenchidos os requisitos do artigo 114 da Lei Federal nS-
7.210 de 11 de julho de 1.984.

I  Impossível o " sursis ".

Pagarão os réus as deopesaB_dg,j;>C5c.e3BO-
proporcionalmente e terão seus nom»<» 1 «ninados no rol dos culpados,
também após o transito em julgado desta.

I  Permanecerão os réus recolhidos, devendo
-88 expedir ee reepectivae cartas de EUia com el,eerv3ncia do exlel
do; pela Lei de aecusSo Penal e observe-ee a detraçSo ponol.

Publicado em Plenário do TpiLunal do Jjí
ri, registre-se saindo todos intimados e comuniquem-se.

Pontes e Lacerda, Sala Secreta do Tri^"
nal do Júri, 16 honis e 45 minutos do dia 22 de março de 1.991.

J

\

RAMOS RIBEIRO

Juiz Presidente do
Tribunal do Juri .

•.»- *■ ' "i
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ESTADO DE MATO GROSSO

procuradoria qeral do estado

EXKO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2» VARA CRIMINAL DA COMARCA

PONTES E LACERDA-ESTADO DE MATO GROSSO.

CARIü:

PON1C5 c lACtK.'A -

o^/ CM/

^pcolo

PROCESSO RS 320/89

AUTORA:JUSTIÇA PÚBLICA

RÉUS:

MM. JUIZ:

Conforme consta doo Auto:r> do ProcenL^o n®
.no

320/8g,oo reu3 ®.

dia 22 de Março de 1991,foram julgados e oondon.dos polo Esroglo
IriOuual do Jurí, há seis anos de roolusáo, imolando o oumprimon-
to da pena cm regime aemi-aberto,

Mas, confoi'me podemos verificar atrave's dou

Autos de PrisSo em Ilagronte, oa reua já permaneceram presoa por
dois longos anos, em regime fechado, tendo demo-istrado sempre bom
comportamento carcerário (confoimie Atestado em .inexo),numa dura
indicação de <iue sáo pessoas que estSo aptas a se integrar na so
ciedade, ainda mais que são réus primários e de hons antecedente a.

Conforme a lei 7.210 de 11/07/84,IBP., em

seu artigo 112 diz: "A pena privativa de liberdade sera executa
da em forma progressiva, com a transferáncia para regime menos ri
goroso, a ser determinado pelo Jui2» quando o preso tiver cumprido
ao menos um sexto da pena no regime- anterior e seu mérito indicara
a progressão".

sj. rof . ««00. $9

3^-V3r.-
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ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

( Fls. 02

n>.

Neste c.-so, Nobre e Culto Julgador,os reus

foram condenados a setenta e dois meses de prisão cada um, e, para
cumprir um sexto da pena, t riam que ficar presoa em regime .fieml -
aberto por doze meses, mas como

regime fechado. .já conquistaram os benefícios de ai-bigo 112 ̂da Lei
n OT o'A^ n/n7784.devendo, pcrtiUTito,obter a nua tranaferencia para

cumprimento do restante da pena em regime aberto.

Os réus, üue sempre demonstraram^umjt conduta

impecável, não pretendem se aueentar denta Comarca de Pontes e lao
ceraa e deade já deollnam o endereço onde irãoJraJ^Ttor,.iue o _na
Chácara dn r,r. Oficial de Justiça, çue presta n-rviçoo neste rcrum,

,na zona rural lesta Comarca»

Acolhendo este pedido Vosaa Excelência es-

tará-fazendo a mais nobre aplicação da JUSTIÇA.

Pontes e Lacerda,03 de Abril de 1991o

n

Aureliano Mochon Bruf^net
Procurador do Eslado

lOMM

SJ o PGE o MOD. 59

ri-v.
í-v.

i  -

>  ,

í  ■
■ i

'• ■' N"


